
ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

ANO IX ~ N.' 35 

Relação das· L:omtssões 
Diretora 

pre!iidente - Marcondes Filho, 

V' Secretário - Alfredo Neves. 
2.o secretário - vespasiano Martins 

3.1) Secretário - Ji'r~ncisco Qallotti. 

~-o Secretário - Ezecllías da Rocha. 

\.
0 Suplente - Costa Pereira. 

l." Suplente - Prisco dos santos. 

sec1·etário - · Luiz Nabuco, Diretor 
Geral da Secretaria do Senado, 

Çomissões Permanentes 

t!nanças 

I. - .1vo a'Aquíno -

2 - ~smar de Góis 
tlente. 

Presidente (q) 

Vice-Presi-

3 - .ALberto Pasqua1in:t. 

4 -- Alvaro Adolfo. 

5.~ Apolõnio Sales. 

6 - Carlos Lindembet't. 

'l ;_ Cêsar Vetgueiro (""), 

.. s·- Domingos Velasco. 

9 - DurnH Cruz. 

lO - l<~eneira de Souza, 

11·- Hnto Aleixo (*"'*). 

l2 - I-'linfo Pompeu. 

13 - Veloso Borges. 

l4 - Vitoriuo 1°'J:eire, 

~5 - Walter Franco. 

("') Substieuído interinamente pelo 
Sr •. Cic.:ero Ci~ vasconceto.s. 

(**) S.ubst.ituitlo interinamente peJo 
Sr ,' Djair Brlnd.eiro. 

, (**") Substituído interínamer:te 

SEÇÃO D8 

CAPITAL fEDERAL TtRÇA-FEIRA, 9 DE MARÇO DE {9~ 

SENADO FEDERAL 
I 

1 Redação Comissão de Constituição 
e Justiça ·I . 1 - Joaquim Pi~es~- Presidente. 

1 ranspones, l;omunlcaçõe~ 
e ,Obras Públicas 

Dario Cardoso - Presidente. 

A1oysi.o de Carva.1ht'\ .- Vice~Pre~i­
dente. 

AnisiO Jol:Jim. 

Att.Hio Vivacquá. 

Camilo Mêrcio. 

Ferreira de Sousa. 

Flávio Guímarães (*) .• 

Qon:es de Oliveira. 

Joaquim._ Pires 

Olavo Oliveira. 

Waldemar Pedro.sa. 
(*) SuJJst.itu1do peJo Sr. Abelal'dO 

Jurerna. 

2 - Aloysio de Carvalho - ';! ict:~ 

Presidente. 

3 Watdernar ~edrosa, 

4 - Velloso Borges. 

5 - Costa Pereira. 

Euclydes 1/ieira - Presidente. 

Onofre Gomes - Vice~Presi1tente. 

Alencastro Olaimarãtl" 

Othon M9.der. 

Antônio Bayma. 

. Secretãrio - Francisco soares Ar• 
ruda. 

' 
Secretário 

!Quintela, 

Glória Reuniões às quartas~feiras, às J6 
Fernandina horas. 

/ Auxilía.res - N.llthércja Sá Leitão e 
'Dinorah Corrêa de Sá, 

' Reuniões às quartas-feiras, às 10 
horas. 

Relações_ Exteriores 

Hamilton Nogueira :...... V!ce·Pr~si-

Comissão de Servico 
CIVil • 

Publico 

Prisco dos" Santos - Prc.;,fdenlt.'. 

Luiz Tinoco -
l Vivaldo Lima,· 

Costa Pereira. 

Moza.rt Lago (•). 

· Secretário - Luís Qarlos Vieira. da dente ern exerciczo, ("') Substituído pelO Sr. Kcrgin..:.lda 
Caval~nti. 

Fonseca. 

Auxilia1· - Mal)'ília Pinto Am.:1ndo. 

Reuniões 

homs. 

Quintas-feiras, às 9,30 

Educação e Cultura 
1 - Flávio· Guimarães - presiden-­

te l*). 

2"- Cícero de Vasconcelos - Vice­
Presidente. 

3 - Arêa Leão. 

.4 - Hamilton Nogueira, 
• 

5 - Levindo Coelho (" •) • 

Secretário o- João Alfredo Ravasco 

Attilio Vivacqua ("'). 
Djair Brindeiro. 

Ferreira tW Souza. 

Georgino A \'elinc. 

Novaes Filho. 

Dario Cardoso ( * * J • 

,• 

<"') .Substituto do Sr, Bernardes 
Filho, em 17~2-1954. 

Secretário - Ca_io ~ínheiro. 

secretário - Julieb Ribeiro. ·data 
Santos. 

ReunJões às quartas-fejnH: .Q.a 10 
horas' 

' Economia 
Peretra Pinto - Presidente. 

I.,s_ndulpho Alves - Vic:e-Prt:s{d~~twoa 

Sá. Ti.noco. 
Assis Cha teaubrianCJ 

Reuniões 
hora!:. 

Seguoda-fcim, à3 IG Júlio LeHc. 

Euclydes Vie~ra, 

r:-nnio rompeu. 

Secretário ~ Aroldo Moreira. Saúde Públic! 

Levmdo Coelho - Pre::;í(l'~n!e. 
tteuniões às quinh1s·-fdras. 

~egura1ça Nacional 

(~ ''"'"") 
pelO Sr. 

~elo Sr. .i\1o..:art Lago, 
SubstHuido interinamente de Andrade. 

Atfredo Simch. - Vtcc-Pn:: .. idenlf! 

l!'ert-ei!'R , de sàuza. 
Joaquim Pire:-:; • Auxiliar - carmen Lúcia de Ho-= 

(••**} Substituído intet·1namente hlnda l!avoalcanti. 
~elo Sr. Mugalhães Barata. 

Prisco S~ntos. 

Vivaldo Saotos 

uurval cruz. 

Pinto Aleixo - Pre.~idt>nte. 

Onofre Gon.cs - t'i~I.!··PrC.5iden. ..... 

Magfllhães &lmta. 

lllmar d~ Góis, 

(* ** * "'" :substituído interinamente 
pelo Sr. Otbori Mader. 

Secrclário - Evandro Vianna, Di­
retor de Orçamento, 

Reuniões - AS quartas 
teinp.s, às 16 horas. 

e sextas-

Reuniões - As quartus.!fdras, às 

15,00 llora~. 

("') Substituído pelo sr. Abelardo 
Jurema. 

{ .. ) Substituído· pelo Sr. Ojair 
Brin..deiro, 

Sílvio Ourvo. 

\Valter Franco, 

Secretário ~ Aurea_ de Barros nego, &J.berto Gla;:.sPr. 

SPcretàrio Ary t\:.erner Veiga cll 
Reunlôc•s à.s quintas-feira~. às lü Castro. 

hor:J.S. 
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1 
1 

_ legislção Soéial · .1 
dome~ de Oliveira - Presitllmte. 1 

L\lÍ7 ·finnco - Vice-Pres1d.ente; f 
·a - Othon _Ma der. 

4 - Ruy carneiro. 

5 - ckero de Vãsco~c-eJos. 

6 - Hamíl!on -Nogueira. 

6 - f<erginalclo · CaV?lé.a'nti. 

EXP.EDI.ENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAl. 

OIRI!TOA GERAL 

-ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

C:l-fiC,._~ DC ~~RVrÇO o& ~tiSI..ICAÇ6ES , CHEP'Ii! DA .SEÇÃO DI! RE:DAÇZO 

MlJRiLO FERREIRA AlVES HÊLMI.JT HAMACHER 

Secreta~io.r-:-:: Pédra· _d'C-· Ç3tvalh( "" 
Mnl\er, DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Auxiliai _;._ ·carmen Lúcia de Ho­
lanaa CàvDJI.'aDf.Í. 

.Heunióe~. as segulld.ru:-feiras, , às 16 
huras. 

· Comissõés Especia's 

E~p0edal para Eimitir parecer 
sôbre o Proieto de _Reforma 
Constitucional n.0 2, de 1949 

Aloysio de Canraiho 
Dària -CardosO. 

· .Francis~.:o _,u-au~fti •. 

~ Cainilo Mt-rcio.-· ., 
Carlos ~nuemberg. 

Autonio~ ·gaymá. 

B-<!tnar<f.es f"'i!ho. 

Maiconaes .F'illlo. 

Olavl.l OJiveua • .,. 
.UO!fling~s- Veiasco •. 

· .Jbão ~Vtila.soõas_. 

P1 c:;u.ienle 

-· 

Sec~et~~o -- Amea. de BarJ·os RGgo. -
Ésp~dal de)•Jvestig?ção s_ôbre 

as- condições ~materiaiS das 
instalaçqes'da Justiça do Dis­
tritÔ Federal' e órgãçs rela­
cionados 

..' 

MellÔ Vianna. ~ PreSiden~e. 
Alencâstro .GuimarãeS 

·. ~tmi~ Vi~acQua_. ·. __ · 

Relator· 

.JOão~ o. vmasbõâ'S. 

Camil~: Mé!d~ • ., . 
·-

Secrétâria-· .._ Ivan Palril.elra. 
·.Auxiliar :_ Elza G'. Sctu;oede~~ 

Parl~menfar de lnquérità'sôbre 
.. o cimentq 

Francisco· ·.Gallotti - . 'P1 esidént~~ 
Mo~irt Lrig.o :- Vtce7Presid~nte. 

Júlio Leite: 
. { ~ ' . 

~ndulpho AiveE. 
.. 

Màrió Motta. 
. Secfetário -;- Lauro Portella~· 

J"specÍal d.e Ref~rma do Código 

de Processo Civil 

l _ Joã~ VHLssbô~ - Prúiden!e · 

2 -· /ütilio Vivacqú.a.. - Vice-Pre-
, sidf!Lie. ·· · ~ 

a - Paria C::ir_dos? -· Relator. 
Secretàrlo _ · José da Silva Lisboa. 

Auxilia·r .;;.._ carmen. Lúcia de HO· 

v .SECÀO ti 

Impresso nas Oficinas do Oàpartamento de Imprensa• Nacional 

AVENIDA RODRIGUES ALVES, 1 ) 
ASSINATURAS 

REPARTIÇõES E PARTICULARES! FUNCIONARIOS 

Capital e Interior , Capital e lnt-e.rinr 

Semestre .••••• .' •••••••. Cr$ 50.00 Semestre •• • • •• •• •••• •• Cr$ 89,00 
Ano •••••• : ••.• , • • ...... Cr$ 96,00 Ano • • • • • • • • • . • •• • • • • • • Cr$ 76,00 

Extéríor · I · Eneríor 
Ano :.................. Cr$·136,00Àno ••• •••••••••••••••• Cr$ 108,00 

As asSinaiuras dos ól"gãos oficiais começam e terminam em qual­
quer dia do exercido em· ·que_ forem registradas. 

: O 'registro ~de assinaturas é feito a _vista dO-- cOmprovante do 
recell_í~_ent.o. ~ · 

Os çheqnes e _val_es ·postais deverão ser emitidos em favor~ do 
tesoureiro do Depart_ament9 de Imprensa NacionaL 

Os suplementos às edições dos órgãos oficiais serão fornecidos· 
aos assinantes sOmente mediante solicitação. 

O . êt?sto . d~ n~meró :-atrasadÔ será acresCido de Cr$ 0,!0 e. por 
exêrciçio decorr:ido, ca:bl-ar-se·ão mais Cr$ 0,50~ 

õspecial para t:stui!qs 'da con• 
cessão· dos .-Direitos Civis à 

·Mulher Brasileira 

. Momrt Lago -- :~:reSidente: 
Alvaro Adàlpho - Vice Presidcnt~. . . ~ 

~oão Villasbõas: 
_Gomes de oHve-ira. 
Attilio_ Viva.cqua~' -

OoniingoS _-Velasco •. 
Victorino Freire.' 

. Atas das Comissões 
Comissão de Segurariça 

Nacional 
18.' REUNIAO, EM 5 DE MARÇO 

DE 1954 . 

As 15 horas, sob ·~ .presidênc-ia do 
• Sr. Senador Onofre Gomes,- presen­

tes os Srs. S'enadores Ismar de Góis, 
-Magalhães -Barata -e SHvio Curvo, 
ausentes, com causa justificad•.a,- os 
Srs. senadores Pinto Aleixo, Wai-'­
ter- Franco e Roberto Glasser; reu­
ne-se esta comissão. 

'l- Aprovada a ata da reunião ante-
Especial, . de .li1quér~i~9 ·"·sôbre -tior, usa da palavra o- Sr. Presidente 

· - ·.em exercfcio, que congratula-se com 
Õs 'Jogo~~ de Az~r seus pares- pelo eficiente tra.balho rea­

ISmar de GóeS - Pr~sidl'nte 

Prisco dos S~ntos. - Vice·Presi­
dente, , 

. ' 
Kerginaldo·· c~:v~lcatiti '- -Relator· 

Geral. 
. Viw.ldÕ. Limá. ~ 

Nov~es -F'ilho. 

Secreté.rio 
AJ!drade. 

'· 

Comi~são _de "Revis~o do ?.6digo 
.. - Comerciar' 

1 - Alexandl-e Marcondes · Filho 
Presidente. : • .-- · 

2- IvO -d'Aquino: · <<: 
·a~~- Ferreira de ·sOuza·--- R~iatiir; 

-GeraZ: · _ ,_, 
4o - Attilio V~vacqua. · ~ 

5 - Victôrino .·Freire. 

l)zado na convocação extraordinária, 
notadamente com o projeto de ina­
tividade dos militares, de te.nta res­
ponsabilidade mas que mereceu 03 
mais acurados e longos estudos . 

Agradece a _eficiente ·colaboração 
de todos, bem como a esclarecida cri­
entação do Presidente efetivo, Se­
nador· Pinto Alei.Xo ·~e encerra os tra:; 
Dalhos, lavrando eu, Ary K e r :1.e r 
Veiga- de castro, S~retário, a .pre­
~~nte ata_ q.ue é submetidá à apr.ova .. 
r:ao e assinada , pelo Senhor Presi-
dente. • 

, -Ficâ;:;; sôbre a lj'lesà. para re­
cebimento .de emendas, rio dia 9 
de Março os projetos de· reso­
luções ns. 4. e 8, de 1954 •. 

34.• SESSÃO EM~ 9 
DE MARÇO D_E 1954-

Orádor,es inscritos para. 
' 

(•)- Substituido inte~·inaffiehte pelo 
5r, Joa..."Qim Pires: L0 Sen. 

o Expediente 

ls. lt SecretárJ .. ·- João Alfredo ,Rava.sCo 
de Andrnde. -

ls.nda Caválc'anti. . · 
R~up.iõe.s às ·s~ta_.s-feira.s, 

2.0 St!n. 
sen. 
Sen. 

AttOio Vivacqua. 
KerginaldO Cavalcanti,. 
Guilherme M:ala:quias. · 
Assis Cbatt'aubri~. aoras. 

5.' seD. Nestor Massena 
6_11 Sen. Othon Mader. 
7.' Sen. Onofre Gome.s; 
8.0. Sen. Mo_zart Lngo. 

ATA DA 33.• SESSÃO EM 8 
DE· MARÇO DE 1954 

PRESIDWICIA DO SR. ALFREDO 
• NEVES 

As 14,30 horas· comparecem os se .. 
nhores Senàdores: 
.. Vivaldo Lima. ·- Waldemar Pe­
àrosa. - Anisio· JObim. - Prisco dos 
Santos. - Magcilhães-sarata. - An .. 
fônio Bayma. _..:. Victorino Freire. -
Mathias Olympío. - on~jre· Gotnes. 
- Kerginaldo Cavalcanti. - Abe .. 
!ardo Jurema. - Cicero de Vascon· 
celas . ..:._ .fsmar de Góes. - cm·los 
Lindemberg. - Luiz Tinoco, - Alt!• 
lio Vivacqua. -'Alfredo /!leves. -
Guilherme 11-!alaquias. -- Hamilton 
Nogueira. '- Mozart -Lavo. - Ne3-
tor Massena. - Euclydes Vieira. -
Domingos Velasco. - Dario Cardoso. 
- Costa Pereira. - João Villasbôas. 
- Yespasiano Martins. - Othon 
lliiider. ·_ Flávio Guimarães. -­
F r a n c i s ç O Gàllotti. Alfredo 
Simch. (31) 

. ' ·, 
O SR. PRESIDENTE: 
Acham..,se presen~es 31 srs. Sena .. 

dores. Havendo nürnero legal, t>st~ 
aberta a sessão. Vai-se ornrPtio.•· ~­
leitur·a da ata. 

O SR. f." SUPLENT~: 
(Servindo de 2.Q secretário), pro .. 

cede à leitura-_da ata da sessão an­
terior, que, posta em discussão, é sem 
debat~ aprovada, 

O Sii. 2,' SECRETÁRIO: 

~(Servindo de 1.0 ) lê _o seguinte 

, Exf!edient• 
O F! CIOS 

Da ·câmara dos Deputados: 
Rio de Janeiro, 26 de fevereiro da 

1954. 
Sênhor Secretârio: 

., 

·Tenho a honra de comunicar a 
Vossa._ Excelência,- para que. se-· digne 
de levar ao conhecllnento do senado 
Federal, que_ a~·cãmara dos Deputa .. 
dos aprovou a emenda dessá Casa -do 
Congresso Na.pionar ao Projeto de 
Lei n. 0 2.892-F, de 1953,_ que altera.· 
os valores dos símbolos referentes· ao 
pagamento de venéimentos de car­
gos isOlados e funÇões gratificadas do 
Poder EXecutívo da União e dos Ter-· 
ritórios, e dá. outras providências. 

outrossini, ·comunico a Vossa Exce­
lncia que a referida propoSição fOi, 
nesta· data. enviada à sanção, , 

Aproveito o ensejÕ ·para renovar a. 
Vossa' Excelência os protestos da mf .. 
nha_· distinta ·consideração, - Ruy 
Almeida, 1.0 Secretário. ' 

Rio de Janeiro • .23 de fevereiró de 
·1954.. ' o 

Senhor Secretário: 
Tenho 'a honra . de enviar a Vossa 
Excelência, a fim_ de que se digne 
submetê~IO à consideração do sé. -· 
nado Federal, Projeto de Lei nUmero 
3.302·0, de 1953, da Câmara dos De-" 
.p.utados~ ·que "autoriza- o Poder Exe­
cutivo"a a.brir,.pelo Ministério do· ·rra.:. 
baltio-, Indústria e. Comércio, o cré~ 
dito esp~cial de Cr$ 1.200.000,00 para 
a_t~nder .a despesa com o com11:ll'e;­
ctrnento -do Brasil à 36.1'. Sf'ssão da 
Conferência Internacional do -Tra-
bàlho.-- · · ·.; · 

Apro"ireito o ·-ensejo para 'renovar a 
Vossa -Excelência os pro'!I.!.Stos da mi .. 
nha dlstinta-.consideração. Ruy 
Almeida, 1.0 ~retd.rio. 

Projeto de Lei da Câmara 
n.0 ss; de 1954 

ÃÜtort:za õ · Pôã'et Ex.~r.utl:to Q 
. cbtir, pelo lifini!terio do TrQbg. .. 
_lho, lndústria· e Comércio, o cr~~. 
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aito «p<cial tü er; 1. 200. ooo,oo 
para ateriàer 4 despesas com o 

~ comparecbnento do Brasil d 36." 
sessão cJ.:. conferência Internacio­
nal do Tralxllho • 

O Congresso Nacional decreta: 
Att. 1.0 :.;;: o Poder Executiva auto­

rizado a abrir, pelo Ministério do 
'Trabalho, Indústria e Comércio, o 
crédito es:>ecia.l de Cr$ 1.2000.000,00 
(um milhão e duzentos mll cruzei­
J:osJ, para atender a despesa (ajuda 
de custo, tl'ansiXU"te e despesas im­
}>rev-istas) decorrentes do coinpareci­
tnento do Brasil à 36.• sessão da 
Conferência . Internacional do Tra­
balho, realizada em Genebra em ju­
nho de 1953. 

inúsicos não preenchidas por efeito do 
dispoSitivo acilp.a referido, passarão a 
ser preenchidas, a partir da ,publica­
ção da presente ·lei, de acôrdo com os 
mesmos critérios qu.e vinham sendo 
adotados a respeito na Policia Mi!i­
tar do Distrito Federal. 

Art. 3,o Esta lei ent;rárá. em vigor 
na data~ de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. i 

As Comissões de constituicão, e 
Justi~a e de Segurança,\_ )iacio­
nal. 

Rio de Jan~iro, 23 de fevereiro de 
1954. 

Senhor Seêretário: 

o ParágrafQ único. A data para. rea· 
liza'4ãO dos exames em &egunda epoca, 
previstos neste artJgo, será. fixaàa 
pela. Diretoria do Ensino Supêrior do 
J.\lfinistêri0"' da Educ-ação e cultura. 

Art. 2. 0 Esta· lei entrará em vi_5:0r 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrario. 

As Comissões de constituição e 
Juspça e de Educação e Cul.tura. 

O SR. :PR~!S!DENTE: 

Sôbre a mesa duas redações finais, 
cujos Projetos foram ãprovados em 
regime de urgéncia, que vão se1· lidas 
pelo sr. 1.0 secretário. 

1E. lido o seguinte: 

PARECER N-0 65. DE 1954 

O SR. PRESIDEN· .':. 

Em votação. 
Os Sn;. senadores que· ~am .. a 

redação Iinal quelram.......-permàuece· 
sentadoS· <PausaJ • 

Está aprovada. 
O projeto, cuja redação final acaba, 

de ser aprovada, vai à ç.romulgação. 

O SR. PRESIDENTE: 

_ Art. 2.0 o crédito de que trata esta 
lei será automàticamente registrado 
pelo Tribunal de Contas e distribuido 
ao Tesouro Nacional. · 

Tenho a honra de enviar a Vossa 
Excelência, a fim de que se di,ane 
submetê-lo à consideração do Senado 
Federal, Projeto de Lei n. 0 3.837-B, 
de 1953, da Câmara dos Deputados, coMISSÃO DE RED.o.ç:\o 
que modifica o Parágrafo único do Reda.çáo final do Projeto de 

Estiveram no Gabinet.; da Presíd-ên· 
cia os tirs. Deputados .... osc .tiom1ac.o., 
MmH;-;;rD Marttlls f'rant.:rsco e Mm;s .. 
Cro AntôniO cs.r,os Ll:üa.yette de .. u:i• 
dtada, qtie \"i.eram agrfl.à~~er, em no­
me ua !am1lia do Embaixador José 
Bonit--acio de And.raaa e k;iha, as 
manifes~aç~s de pesar do Senauo1 

peJo falec1mento daquele uustre bra. 
sileiro. 

Art. 3.0 Esta lei ·entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

art. 872 do Decreto-lei n.o 5.4::2, de Resolução n.u 5, de 1954. 
1 de ,maio de 1943 (Cor...solidaçá<J das Relator: sr, Velloso Borges. 

O SR. PRESIDENTE: 

A Comil>são de Finanças. 
Leis do Trabalho). r--;.~- A Comissão apresenta a reda~ão 
• Aproveito o ensejo Para- -rénovar a final ms. anexa) da Projeto de P..e­
Vossa Excelência os protestos da .ni- · 5olução n." 5, de 1954. 

Continua a hora do expediente. 
Tem &. palavra o noore tienadm 

.Mo.tan Lago; prunetro ·orador ·lnsc:..i­
to. 

Rio de Janeiro, 23 de fev-ereiro de 
1954. 

Senhor Secretário: 
nha distinta. consideração. - Ruy Sala da com1ssão de Redação, em 
Almeida, 1. 0 ·secretá_rio. 26 de fevereiro de 1954. - Joaquim 

Tenho a honra de emrjar a VoSM 
:Excelência, a flm de que- se digne 
submetê-lo à COI1$ideraçâo do Senado 

!:di~~~·. ~~ojÇ~~;a L~~s n~~Ui~~~~: 
QUe concede isenção de direitos de 
importação e mais taxas aduaneiras 
para equipamento impoitado pela 
firma Eletro Metalürgicã. .Abrasivos 
SaJto Ltda. 

Aprovc,ito o ensejó vara renovar a 
Vossa Excelência os pr9testos d.a ml­
:hha rlistinta con.s.ideração.· - Rt!Y 
Almeida:, 1.0 Secretário. 

Projeto de Lei da Câmara 
n.0 56, de 1954 

Concede isenção" de direitos de 
importação· .e mais taxas adlw­
neiras para equipamento impor­
tado pela firma Eletro Metalúr­
gica Abrasivos Salto Ltda. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 :.;:: concedida isençfio 1t'! 
direitos de importação e mais taxas 
ttdmmeiras, exclusive a de previdên­
cia. social, bem como do írupôsto de 
consumo, para o equipamento abaixo 
enumerado ,importado pela firma Ete­
tro Mrtn1úrgica Abr.ash•os Salto Li­
tnitada: 

I - fdrno elétrico e aparelhamento 
~létrico: 

2 - motores elêtricos. de acfona·­
nu,nto; 

3 - ml'lquinas de britagem; 
4 - máquinas de refinação e se­

leção; 
5 - tnáQUínas para a manutenção 

do eouipamento. 
Art. '2.0 Esta lei entrará em vlo:.,,. 

na dat-a de sua pubüc.ação, revogadas 
as disnn~~c:ões em contrArio. 

As Comis:;;ões de ConstitHit,;á.O e 
,Justicn. e de Financ;as. 

Pio de· Janeiro, 23 de fevereiro de 
1954. 

Senhor secretário: 
Tenho a ttonra de enviar a Vossn. 

'E.xcelêncin, a fim de que se digne 
~nhmetê-ln à consideracão do Senado 
F'edeml. Projet.o de Ui n. 0 3.697-B 
de 19!13, rta Câmara dos Deput.Rdo!'i, 
oue revo,.a ·:"I Mt. 4. o da lei n,o 1937, 
de lO ~P. !ln-ôsto de 1953, e dá outras 
provlrl'.,;nr.ias. 

,.t.nr~~,.,ito 0 ensejo para renovar a 
V~"'<~<:tt H"'v ..... l.ancia os ~rote-stos da mi­
t>ha rli!::tint.a con~!d~ração. - Ruy 
Almeida, 1." Secretário. · 

Projeto <Je Lei da Câmara 
n.0 57, de 1954 

Rcvo.oa o art. 4." da lei núme­
ro 1937, de 10 de a(Jôsto de- 1953, 
e dó. outras providências. 

O Congresso Nacional decret-a: 

Art. 1.0 É revogado o art. 4. 0 da 
lei n. 1.937, d~ 10 de agôsto de 1953. 

Projeto de Lei da Câmara 
i\;0 58, de 1954 

Modifica o parágrafo único do 
art. S72 da Decreto-l~ n. 5.4:i2, 
de 1 de maio de 1943 (Cansou­

. daçãô das Leis do Trabalho). 

O Congresso Nicfonal decreta: 

Art. 1." O parágrafo ·única do ar·­
tigo 872, do Decreto-lei n. 5.452, de 
1 de- maio de 1943' (Consolidação das 
Leis do Trabal!lo) passa a ter a se­
guinte redação: 

"Art. 872: 
Pará.6 rafo único. Quando os em-

pregadores cieixarem de satisfazer o 
oaj2'amento de salãrios, na conforml 
dade da decisão proferida. poderão 
os emvrel!'aàos ou seus sindicatos. \n­
de.pendente de outorga p.e poderes de 
seus associados. juntando certidão d-= 
tal decis9.o. apresentar reclama~ão a 
.Junta ou Juizo competent~. observrtdn 
o proce,o;so previsto no Capítulo II 
dêste Titulo. sendo vedado, por~n. 
"~Ve!'"t1on·ar sóbre a matéria de fatrJ e 
de direit.o iá :~:orP.Ciada na decisçãt)'. 

Art. 2. 0 Esta lei entra rã em vi!!f,r 
na data õ.e ~ua publicad~o. r~vogadas 
as dlsn0si~õe!=l em contr;lrio. · 

Ao; Comi!=<::fies rle constitukfio e 
Justiça e de ~rança Nacio­
nal.· 

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 
1954. 

Senhor Secretário: 
Tenho a ho"nrn de enviar a V9ssa 

~xcelêncía a fim de que se d1gne 
;l.:bmet-ê-1~ à consideraç~o do Sen,:'ldo 
'Pederal, ~ojeto de Le1 n. 3.43J·B, 
de 1&-13. da cã.mara dos Deputados 
a,nP. d-tsnõe sôbre arealização de exa­
mes rt~· s~gunda énoca nas facu~(b­
nes oficiai:.; e ·reconhecidas. locahza­
~as na capital do Estado de s. P.1.u­
lo. 

Anroveito o €nseio oara renovar _a 
Vossa F.Xcelêr.cia os nrot~stos da ml­
Pha distin+.a consideração. - Ruy 
Almeida, !. 0 se-cretário, 

Proõeto de Lei da Câmara 
- J - ' . 

n.• 59, de 1954 
DislJÕe sôbre a realizaçõÁ) de 

e:r:timt>~' de .~~;equnda época na.~~; ta­
culdade.r; oficiais e reconhecida.~ 
loealizadn ,~~; na capital do Estado 
de São Paulo. 

O f)ongresso Nacional decreta: 

Art. 2. o As vagas de sare:entos 

Art. t. o A segunda época de eX:a­
mes dos atunJs do último ano das fa­
culdades oficiais e reconhecidas, loca~ 
lizadas na capital do Estado de s.ão 
Paulo .. poderá s~r ·realizada, ex~epcJO­
nalmente e em caráter facultatiVO, no 
ano em curso fora dosp razos estlpu­
Ja!!os pela. legiSlação fed~ral ora vi-
2ente. 

o 

Pires, Presidente. - Velloso Borges, 
Relator. - Cos~a Pereira. 
ANEXO AO PARECER N."' 65 - 1S54 

Redação final cW Projeto de 
R.e.solucão n.--' 5, dt:: 1954 que con­
cede ciutorizat;àu WJ Sen. Mar­
conâes Filho, para ·participar cta 
Delegaçáo ao Brasil à X Conje­
-rência Internacional de Caracas. 

Faço saiJer que o Senado Federal 
aprovou e, nos têrmcs do art. 21. 
letra. -n, do Regímenta Jnt.P.rno, eu 
pmmulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 

N.· 5 - 1954 

O SR. !IIOZART LAG.J: 

(Não foi revisto peLo orador) 
Sr. r-fc~·..l..:;nte, o •· Diu.rw do vuugres­
so·', t.oe sexta-temi ultüaa puolico·.J o 
l"t!l.j_üt::drnt::utu uc 111formaççoes :tue ·t.ve 
a aoru·a u.t- dll'l!Pl' ao Sr .f're1eito t o 
~ls~nto .t<'ea.eral, por intermedto na 
~r. rresiui!nce aa nepü~Jlzca, J.ndag~u­
uo se o oq~ao eompeHmte ua MUtlJ.Ct• 
l'aauaue vara Usçailzar as serviços q;_\ 

..;ompànllia '.t'elefõmca Br&Sli.elra tmna 
Ciencla ao que esta a~;ortem.Lo no.::Ha. 
...:apli:;at c.;ill a.s 11gaçôe.s mterur.:mn.:ts. 

ueteriao o Requerimento por vos~a 
.Gx..:e.tt.:u.cm, Sr • .f:'resideute, ce.rtametn.e 
lOl encaiD!Wl.aClO a quem de direito. 

Artigo (miCo - E' concedida ao Se- HoJe, no enL<mto, u~;;se]o ro1tar aa 
nadar Alexandre Marcondes Filha, assmltv, wwto mms que, mfeüwtente, 
nos têrmos do art. 49, da Constituiw a rmpren;:;a Ciesta Capital não lhe deu 
ção Fedem!, e do art. 24, do Regi- a..- puollcLdade que me pareCI& mt:J e­
niento Interno, licença para partici-· ·ceuora, pvrquah~o as raw.as do Set"i.LÇO 
par da Delegação Brasileira à. X Con- 'l'eletoruco Interurbano const1turru 
ferência Interamericana, a realizar- veraaue1ro ctamor pubüco d-.u -cano;,.,u.. 
se em Caracas,. a paltir de 1.0 de 'lOáos se ~~ue1xam na sua d.eiiCl€ncm. 
março próximo. Há atas, V. Ex"', Sr. Pres1det:te, 

1
que, nu .aumento, presldente aos nus­
sos trabalhos, quando me retena :.ta 
servico telefonico otlcial do seuaao. 
V. l!:X."' que me ouvia, parece-me ace .. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação. 
Os Srs. senador.es que 

redação final queiram 
sentados (Pausa). 

aprovam a nou a cat-~va dt:monstrando conhecei o 
permanecer, qut: llqui narrei acêrcâ da d-emora .ua­

credita~'el que a todos nós atinge 
quando necessitamos de uma liga~,;u.o 
mterul' bana. 

Está. aprovada. 
O projeto, cuja redação final acaba 

de ser aprm·ada, \'Ri à. promulgação. 

PARECER ·N., 66, DE 1954 

coMISsÃo D~ REDAÇÃO 

Redação final do P·rojeto de Re­
solução n.0 '6, de 1954. 

:?elator; sr. Velloso Borges. 

A comissão apresentf! a redação fi­
nal ~fls. anexa) do 'l:Jrojeto de Reso­
lução n." 6, de J954. 

A estaçáo 01, quando chamada, só 
a tende d.::corrida uma hora .:lU .nais 
tempo; ·t; a .resposta e sempre a mes. 
ma: '"O Clrcuito está interrompido; 
cuu.marei depois". E pas.sam-se duas, 
três, quatro horas, como ocorreu se ... 
mana passada, com uma ligação, que 
pedi para Nova Frlburgo, sem nen~u­
ma intervenção da telefonista. Di..s!luei 
r.ovamente e veiiflquel, então, que 
nem ao menos a telefonista havia to-­
mado nota dos meus pedidos, o que é 
inqualifica'vel. ... 

&se fato e de todos os dias; e é 
de estl·anhar porque o Serviço da Com­
panhia Telefônica já. foi ótimo, mesmo 

ANEXO AO PARECER N." 66 _ 1954 maravilhoso, digno de todos os en ... 
cômios. 

Sala da Comissão de RedaÇão, em 
26 àe fevereiro de 1954 - Joaquim 
Pires. Presidente,, Vellso BorgesJ 
Itelator, :- Costa Pereira. 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.• 6, de 1954 que con­

-cede autoti.Zação ao Sen. Apolô-
- nio Sal[es para participar da De-
legação do Brasil à X Conferen­
cia Interamericana de Caracas. 

Faço saber que o senado Flederal 
aprovou e, nos têtmos do art. 27, le­
tra n, do Regimento fi_terno, eu pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 

N ... 6- 1954 

Art-igo único - E' concedida ao Se­
nador Apolônio Salles noS têr!lloS do 
art. 49, cU. Coru;tLUíção .Federa!, e 
do art. 24, do Regimei:to Interno, li­
cença para. participar da · Delegação 
Brasileira à X ·Conferêncta Interame­
ricana, a realizár-:se em Caracas, a 
partir de março flrÓXlmo. 

. Só uma desatenção do órgão fiscali .. 
zador expilca as demoras a que me 
referi; e precisam cessar, no interê.:;se 
de nossas relações sociais e no mte ... 
rêsse do comércio, 

outro assunto, Sr. Presidente, e 
éste foi :> la ue tne levou à inscrição 
de hoje, no expediente, é o relativo a"l 
ab:mrdo de uma pravidéncia chegad:l 
ao meu conhecimento, e que e.stá sendo 
adotada pelo DASP. 

Como V_ Ex a não ignora, há do\R 
ou três tneses, o DASP realizou um 
concurso para fiscal do Impôsto- de 
Consumo, do Ministério da Fazenct~. 
no qual se inscreveram cêrea de 14.0()0 
candidatos, comparecendo àB prQvas, 
[,ntretanto, ]lOUco menos de 9 000. 
Pois bem, êsse concurso. levou, como 
era natural muito tempo para ser con­
cluido, mas, afinal, a classificação foi 
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feita. e os candidatos habilitados co- por_que somente 11 Sa;gentos ~on:-1 me_nte dispositivo legai sécreto, e Pos- O Sr. Attilio Vivqcqua - v. Exa.: 
mt~·~r•tm a ser chamados para exibir cluzram o Curso da Escola Tecnt- t~nonr1ente tornado estensivo por de- me desvanece com suas expn~ssõe:;. ; 
a uu~um-;:n~açào neeessána 'à respecti- ca de Aviaçao, de 28-3-1~46." liberação do próprio Esti'ldo com o O SR. ONOFRE GO:ZVIES -P Sr •. 
va 11G:!l€<-lçao. Passados períodos intermediários lo- novo' número 10.490-A, equiparou os Presidente, na sessão de G.Uinta-feira 

~.üai nao e o meu es~anto, porém 1 caliza o parecer: .• . dois teatros da guerra: o italiano ao última, o Senador Ismar de Góes, 
ao !:>-<tber 'Jlle a três amigos meus, elas-: ''Certamtnte o SenT!or 1'11imstro brasileiro. · membro da Comissão de Segurança. 
1~tH;a::ws, ~.r.1t1·e outros do~:umento;;, exi- da Aeroruiutica teria concordado\ Foi o próprio Poder Público quem, Nacional, que se achnn pre~ente ã. 
gwt.m o a~es~aao de weologm ~o ta- com a :IJfOposiçâo, se fOsse maltJt o po!' inici-ativa p1·ópria, assim delibe- sessão f'm qü.e foi relatado o projeto 
rrw.::.:J at~stadu de ideologia - que, no número de sargentos à.-; s-uo. arma. rou. · Daí por diante não mais el'a e aprovado o parecer, debatendo o 
::~wido e na Câmara, quando -roLámas ísto é, se 11ão somassem apena\1

1

. possível, juridicanlente, distinguir os assunto da Lei da Inatividade dos 
ultimamente o Estatuto dos .f'UlH.:ItJná- ·11. Não vemos em que o presen- brasileiros que pal'tiram para o tea- Militares, in fine, referiu-se tW Pro-
nos Públicos, puzemos acaixo, após te projeto possa concorrer para 1 tro italiano da guerra. dos que fi- jeto n. 337, dizendo que, realmente, 
:te:Jate amt,~lissimo, em que rnuitos se a desarmonia no seio das Fôrças\ 8rain no teatro nacional. Tanto não tinha sido aceita na Comissão de 
manifestaram favoráveis ã. exlg.§ncia, Armadas, de vez que não cria si- 1 isto e verdade que, em conse~uência Segurança Nacional a sugestão do se .. 
a qual, po1·.;m, foi rejeitaaa pela maio- tuação de desigualdade ctLtre os .

1

. dtsse dispositivo e de leis posterior- na dor walter Franco. 
na. . seus componentes, pois cuida fie mente ''otaà.as. numerosos oficiais que Já esclareci por quê. Digo mais: 

Assim, Sr. Presidente, não há como Oeneficiar os sub-tenentes e sar- estiveram e:t\ comando ao longo .do li- tendo a Comissão trabalhado de acõr .. 
Explicar que o DASP exija, alnda nesta gentO<; que foram a terra~ estra-

1

i t:Jral -.em Fernando de NoroD-ha e do com os dispositivos do Regimer.:.to 
ho!·:i. ate.s~lido de ideologia para as no- nhas defender a honra da pátria outros pontos sensiveis - foram be- Interno, submeteu à votação da co-
meaçúes que se fazem no corpo de ]I! as exige dêles. como condição o I neficiados ao passar para a reserva, missão em primeiro lugar, 0 parecer 
hscais do Impósto de Consumo. complemento de um curso, r.tpli- conforme determinavam as leis, com do relaior. Aprovado êste, estavam 

conf~s.sri a V. Ex.~~, que, aos amigos cando-se, por extensão, o dispos- uma e, mesmo, duas promoções. autmnáticamente anuladas as suges .. 
oue me faJaram a· respeito, aconselhei to no. lei anterior, vers..tndo a ma- Sr Presidente peço ao Senado se tões e as propostas surgidas no cte-
Úrassem esse atestado e me guaraas- téria apenas questão de prazo. de arme da devida benevolência - para b'J.te. 
sem uma cópia fotostática, para pos- mais ou menos dias. ouvir .n~ observações que a seguir vou E' h:í!Jito d3. Comissão de Se~uratt-
tenores .. :emédios. Se assim procedi, Quando ao Minlstério da Guerra, enun~.~a~. · . · ~ ça Nacional da Câmara dos Depu .. 
fm tão só para que não pe1·.dessem a diz o parecer: O proJeto pode ser considerado pro- tados, sempre que lhe são envw.cloS 
oportunidade da nomeação, porquanto "O Senhor Ministro da Guerra posição governamental, embora não projetos que não tiveram a anuên .. 
tenho certeza de que se recorrer ao é favorável it proposição, enten- precejjdo .de mensagem do Poder Exe- cia dOS Ministros das Past·::.s no;; me-s-
Poder Judiciário, o m:mdado de segu- dendo. todavia, que a redação dPve cutivo. mo:; interessados, solicitar-lhes a nu .. 
rança será deferidc, para que o DASP ser modificada, porque ntlo está E por que? \ diência. Tanto ísto é um fato ~Jue es· 
não faça exigência tão absurda. muito precisa e poderá permitir Porque o que nêle não é do Minis- d H 

concluiÍ1do, devo fazer J·usuça àquele que se estenda o benejtcio aos que tério da Guerra, - elemento inte- tamos aguar ando, ai.k éste momento~ 
t d p :j Ex t' t t resposta do Ministério d-3. Guerra, ten-6rgão de consul_ta técnica do funcio- fizeram aquela campanha, inclu~ gran ·~ o o. er ecu wo, por an o do a do Ministério. da Aeronáutka 

nalismo t~úblico, reconhecendo, no en,... sive como simples soldadp, am- autond.ade para tr'atar do assl:lnto co- ·acabado de. chegar. 
tanto, que em inatéria de aplicação plitude que víria contrariar o es- mo o fez - é do líder do Partido Tra- Atualmente, solicitamos esclareci-
das leis, peca por excesso, jamais por pirilo da Lei 1. 782. além de con- balhista Brasi!eiro na C~mara dos 
)missão. correr para tumultuar o sis,tema Deputados. o l.lustre e brllhante Ge- mentos a respeito do projeto n. ~86-A, 

I B h d d R h S que modifica a extensão da faixJ de Acredito que alguma antiga portaria, de promocões do Q, A. o:" nera roc a o-: a oc a. egun-. d s E • '· o f.d · t !Tonteira e altera o regime de provi-
tsquecida na gaveta da direção daque- Peço a at-enção do Senado para o .0 · x. me c n 1 encl.ou e au o- dênciat: ai estabelecidas em benefício 
lt' De-pa1·tamento, influa para que o que se segue:· nzou a externar desta tnbuna, pro-
atestado de ideologia continue a ser "S. Ex.a, então, oferece substi- cede~. naqueles momentos .. com o co~ da. segurança, encaminhado tl.O SE""na-

h 1e t b I !to d s 'do, ·se não me falha a memória, em r:xigido. De fato, V. Ex.a .sabe - tutivo. ampliando o .favor aos sub- n ~em n o e ·~ enep ac . e. . 
negxegando documento, de há mUito, , tenentes e ·sargentos que se habi- Ex. o ~r, Pres1dente da ,R.epubhca .. 15 ·de novembro último, 
loi abolido; pot' lei, das partes admi- litaram com o Curso :Je Comem- O prOJeto. portanto, é, praticamente, A 2 de fevereiro próximo passado, a 
mstrativas. dante de Pelotão. Seçáv e equiva~ governament~~- . . Comissão, com a devida ven1a, 1·eno~ 

Era o que tinha a dizer. (ll!uito lente. ou. aos que· venham a fa- .o Sr. Atttllo Vwacqua -· P~rmite vou as SS. Ex:>.s, o pedido de ap~·e"'! 
Y Ex a um anarte? (Assentzmento sentação de seus esclarecrmentos. 

bem} . zê-lo, desd-e. Q"Ue tenJla.m participa- 0d · d. 'd · d · Neste instante, esta· sendo entr""ll" ·' do da campanha da rtália. ·• o ora ?r) - consi ~ro e suma 1m- "''=' _ v 
• O SR. PRESIDENTE: 

Tem a palavra o nobre Senador 
Onotre Gomes, segundo orador ins~. 
trito, 

O SR. ONOFRE G~MÉS: 
.(Não foi revisto pela orador) - Se~ 

Abor Presidente, Senhores Senadores, 
lá tive oportunidade de esclarecer ao 
Senado, alguns · pontq's e as dúvidas 
de Blguns nobres colegas, inclusive 
romponente da· comissão de Seguran· 
~a Nacional, com referência ao Pro­
jeto n." 337-53. 

Nessa ocasião, Sr. fresidente, reli 
da tribuna, quanto ao .processado, ex­
pressões do parece1· da Comi~são de 
Segurança Nacional da Càmara, no 
qual se evidencia que o Projeto. ao 
tramitar ·naquela· Casa do Congresso, 
recebern. a audiência dos Ministros da 

·Guerra e Aeronáutica. 
Releve-me o Senado renovar essa 

leitura, para que não paíre quaJquei: 
dúvida no espírito dos Senhores Se­
nadores, de que o Relator do Projeto, 
na Conüssáo de Segurança Nacional 
não anuiu à. sugestão do ilustre mem.,.; 
bro daqUela Comissão, Senador Walter 

- Franco, de se ouvirem os l'eferidos 
Ministros militares. 

Presidindo à citftda Comissão, nessa. 
J:essão, j~stifiqUei a S. Ex.a a desne­
cessidade da providência, visto Como 
os Ministros já se haviam manifestado 
16bre o assunto. 

Em comentários à sessão em que se 
realizou _a leitura do parecer sõbre o 
l"eferido Projeto, um órgão da impren­
u desta Capital focalizou a impressão 
de que, na comissão de Segurança, 
não havia sido atendida a solicitação 
do senador- walter Franco. 

Retificando êsse tópico de noticiário 
jornalístico, ocupei. a tribuna do se .. 
nado, explicando haver esclareC"ido ao 
nobre Senador por Sergipe que ambos 
os Mlnistros já tinllani sido ouvidos, e 
li, da tribuna, os trechos referentes, 
que o Senado vai me permitir reler: 

·~o Senhor Ministro da Aero­
nátltica se manifestou contrària· 
mente à aprauaçáo do rrojeto, 

Co-rno vê 0 senado, não tem proce- uortânci~ . os escl::trec~mentos que V. parecer do Ministério da Viação e. 
dêncía a invocação de desconhecimen- ~.a esta prestando ao Se;:tado e ~o Obras Públicas. 
to dos Ministros da Guerra e ds Aero- publlco porque, com rela~~o às le1s Talvez caiba ar,_ ui relembrar o ocor .. 
náutica. o proJeto, em síntese es- votad~s ref~rentes a~s. militare~. te- rido m~ Senado por ocasião d<1 apre­
tende os benefícios que a Lei 1 782 mos Sido pbJ_eto de criticas, pr~cural'!-- ciação do projeto de se que originou 
concedeu aos ~uh-tenentes e aos sar- do-se atnbmr ao Congresso~ hberall- a Lei n, -1.782, de 24 de dezemllro de 
gentos do Exe1·cito e Sub-oficiais e da~es de. aue. na verda~e. nao u~ou. 1952. Tendo o eminente Senador Ga .. 
sargentos da Marinhn que tenham feito TaiS proJetos quando t:tao ~rovemen- mes de 01iveira1 lider do Partidu Tra 
a.can1panha da Itália, frequentando 0 ~e~ _de. mensagem presidencul.l ou ,de balhisia, se inani!estado contrário à 
curso de· comandante de pelotão e que llliCiativa govern~mental, tê:_n s;do -votação, eu, que relatava a tnatéria 
não lograram promoção, em canse- elabora?os a~r~v.és. de_ SH?estoes, c~- na comissão de Segurança ·Nacional, 
quência, certamente, da des.artieulacão la.bo:~,cao ou mtcuJ.bva mdt_r;tl' d~ ~~· e, se não me falha a memória, o ilus­
ocasionada pelo término da carnp::mha msteno da Guerra e dos mgaos mth· tre senador· Ismar de Góes contesta­
e .pelas medidas atropeladP.s. adotadas tare_s. Em aES~~~os de.st~ na~u~ezn. mos, levandO s. Exa. a. co.ncordat 
para 0 repatriamento do Corpo Expe- sobt e tudo n~ 1 e"'Ime PI esl~en_ctahsta, com o nosso ponto de vista. 
dícionário , _ ond€ o Prestdente da Republica é o Quando parecia que o proce.ss.o se-

A situ~ção pOrta.nto, era a se~ comandante supremo das Fôrças Ar- gni.ria sua marcha. normal, o ilush·e 
?;Uinte: ' . mad~s e. onde. ~ant~s ve~es, QUand~ Senador pele> Paraná, sr. Othon Mn-

Subtenéntes e sargentos do Exêr- se. dtSCI}tlram ta~s ~e~~ se mvocou ate. der impugnQU a votação, :.nguindo 
cito, subtenentes e sargentos da Ae- o. mtJresse da diSCl~hna ~ _da canso: que nele const-a.va uma carta do Mi .. 
ronáutica, que haviam feito a cam- lldac;~o das ins~rUC?fS militares. e nistro da. Guerra que na ocaSião :::ubs .. 
panha da Itália e reUniam as con- nr_ectso faze:-se JUS_hça ao }J~ngresso. títuira o General Cyro Espírito Santo 
dições para serem promovidos a se- Na~ !emas stdo aql.ll_c_ornucoplfl de be- Cardoso, contrária ao -projeto. 
gundos tenentes do Q. A. o., não neflclDS para. os mrhtares. Se, por Na sessão noturna dêsse 'dia, escln­
obtiveram acésso, não obstante ou- ~ezes. estas ~eiS r_edm;~aram em fav~- reei ao Senado que a carta não estava 
tros companheiros terem coosegui- Ies. elas ~Olam m~t:nadas ~m me?I- apensa ao processo. Quando o Serta .. 
do essa promocão sem participarem das g~ne~ asas, pal tidas d_e sugestoes dor Othon Mader a ela se referiu, fi­
da cn.mpanha cia lt.ália. do ~ uroprro Poder Executnro ou dos quei realmente surpreso, e, num ato 

Diferentemente, Senhores senado- orgaos que 0 representam nas. duas de rigorosa hone.'ltidade, pertm·bei­
res, n Lei 1.182, repunha nos devidos Casas. do Parlan:ento e QUe sao 05 me, pensando que, por lapso, me pas­
têrmos de justica o tratamento a bra- seus lideres. Nao . . se -pode comnre~ sava despercebido o documento. 
sileiros que, co'nvocados pelo Estado, e!lder oiue em mater~a ~e tal re_Ievân- O Jíder da maioria de entã<J, Sena­
cu.mprindo ordens e deterrt:inações do em est vessem os hdeles alhems ao dor Ivo d'Ar.uino, dizia, a boca pe­
Poder PUblico, foram bater-se em d-e- pensamento goverTlamentni, _ quena, que o projeto não devetia 8er 
fesa do Brasil no teatro da guerra. 0 SR. ONOFRE: GOMES - .Aszra~ aprovado, porquanto o Sr. Presidente 

O projeto n. 0 337, de 1953, ora em deç.o 0 esclarecedor aparte d~ V. Ex.-a da República o veta1'ia. 
trânsitO pelo senado, favo1·ecc com Ce1 ta mente. o s_~n{'.do- o· ouvm com o 
os benefícios da Lei 1. 782, aos sub- a~atamento que l_he mer~ce. a pala- Era, portanto, a seguinte o., situa­
ofíciais e sargentos da Aet·onáut.ica, \'la de um dos ern~nentes ,lUnstas des- çáo: o Sr. Presidente da República 
subtenentes e sargentos do EXército ta qasa, que as;nm _revela, ·pe_la sua vetaria o projeto: o novo Mini5tro da 
que, tendo feito a campanha da ltá- quah~a.de de Cidadao 9u~ 1'11(e do Guerra escrevera uma carta op1m.ndo 
lin, lláo haviam concluído O curso exerclc;;o de uma -profissao hberal. contu êle. 
de comandante de pelotão ate 0 tér- consequente~ent~ sem os me_nores la~ o senado, todavia., votou a propo .. 
mino do conflito. Estende ainda ês~ co~ _com OS I!l~eresses pessoa1s ou qo- sição que subiu. à sanção, tendo o 
ses mesmos beneHcios aos militares l~blioS das Fmças Armada<;. como tem Presidente da República se limitado a 
convocados que se mantiveram em srdo l'ecebidas es~o.s P:ovídê~cías e n vetar p-:scialmente a disposição que 
seus postos, na defesa da integridade fonna ? 0!' que tais proJetos sao tra12s~ permitia pagamento de atrasados tal 
do Brasil, ao longo da· seu territó- formados .em lei, F..ssas propos!cC?es quahnente como naquêle caso,' Sr. 
rio, nos .,.pontos sensíveis do iTlterlor que transitam J?€10 Congresso Namo- Presidente, diz-se a boca pequena no 
e mesmo nas ilhas avançadas, como nal consubs~at;Cian1 a recompe_nsa que senado (iUe o Sr. Presidente da Re~ 
o arquipélago de Fernando de N-oro- alg~ms bra~Ileiros podem . constderar e pública é contra o Projeto da Câma .. 
nha. terao considerado excessivas. ra n, 53, de 1954 . Não acredito que 
. E por que assim se f.ez, Sr. Pre- Ag~·adeço reiteradamente a s. Exo. o seja pelo seguinte: S .. Exa. na sua 

s1dente? Porque um at-o do E!stado, o bnlhante aparte à minha modesta juventude de aluno da Escola do Rio 
1l Decreto~ Lei n. 0 10.49C, inicial· exposição. Pardo," sofreu a.s sanções. regutamen• 
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tares do desligamento, pelo fato de 
ter ·<>ssunüdo a responsabilidatle, -
embcra nao fôsse êle o real re<:;ponsá­
:Vel - de certa tnanifestaçào, um tan­
to dcsc01 tés, a um chefe maragnto, 
isto é, cte politica contraria aos '' pLca­
lJaus··, constituintes e republicanos, e 
evidellCiando~se por ter sido o orador 
da manifestação. 

Desligado, ue acôrdo com os regula­
mentos da época e que até pou::.-o 
tempo perduravam, o aluno G~túlio 
,Vargas teria de voltar, de pre!erênci:l, 
às !.tleíras da unidade da qw11 saíra, 
para- se matricular na Escola Mil1tar, 
a. fim de Q.Ue os velhos soldados, 11a 
época profissionais, yjssem, wm os 
própr'ios olhos, que a formação do 
oficialato no Brasil era a consel].Uén­
cia da aplicação do esfôrço bem orien 
tado dos candidatos. Tanto assim 
era que aquêles G.Ue sai:s.m, mmtas vê.­
zes, tle ranchos, velhos tarimbeiros. 
com as campanhas do .Rio' Grande, 

- viam o companheiro de tarimba vol­
tar tnunfante, como zlferes~alun•J oa 
sargento, pa!.·a depois ser promoviào, 
ou desligado, por não haver corres­
pendido às condições do regulamen­
_to. Este tato demonstrava que o pro­
ces2o tie tormação do quadro de ofi­
cials do Exército era eminentemente 
demo(;l"àtico e que cad-a um se tazia 
a si mesmo ou, então, voltaria. paf'a 
comr:;letar o tempo de praça na fileira 
iniciai, como soldado, conquistando 
postenormente as promoções que suas 
qu2lidades de ·praça adiantada lhe 
permitmm: cabo e sargento, 

Pois bem, Srs. Senadores; o nluno 
GetúLo Vargas voltou para o bata­
lhão. com acentuadas {luul1dades 
milit-E· res, interessou-se por prestar o 
-serviço, não "na sua terra, o Rio Gran­
de do Eul, mas em Mato Grosso, onde 
se .de-senrolava uma campan1J3 em 
consequéncia de acontecimentos pcli­
ticos. 

- Vai então, para Mato Grosso, e, 
lá, como sargento de infantaria, fllO­
_chilas às C~r.5tar., cumpriu, f.erena c 
intrépiàarnente, o seu deYer. Conclui­
dos a campanha e o tempo de sel'Viço, 

· ()bteve ba1xa do Exército, indo pros­
seguir stt.l carreira de estudante, se 
não me engano, no Uruguai. 

Sr. Presidente, não acredito que 
Uma pessoa do espírito de justiça do 
Sr. Getülio Vargas, conhecedol' da 
dura vida de militar, tendo, como 
sargento, palmilhado as long~s estra­
das de Mato GroSBo, corno copa:rtícipe 
de uma campanha, seja contra êsse 

L Projeto que, como acabo de clen:ons­
trar ro Senado, pode ser cc-!1siderado 
Governamental. 
· O Sr. Victorino Freire - Pernúte 
V. Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador) - De.sejo uma Informação, 
t:~ara tne orientar: os ministros mili­
tares m::mifestaram-se sôbre o ?ro-
jeto ? ~ 

O SR. ONOFRE GOMES- Ac.1bei 
Je expor ao Senado, pela, segunda 
vez. lendo o pro::esso ... 

O Sr. Victorino Freire Faca a 
pergunta porque o Sr. Ministro · da 
Aeronáutica me declar-ou que nào foi 
Duvido a respeito. 

desconflar de V. :E;xa. Fui relator do 
Projeto e estou demonstrando ao Se­
nado .•• 

o Sr. Vitorino Freire - Não posso 
aceitar que V. Exa. tenha dado in~ 
t.et•pt-etação errônea às tnir.l1as pala­
vras, pc..1 C:U!, nunca eu seria capaz d~ 
duvidar de um homem da mais a!t a 
iniegriri;;Jc'e moral e velho amigo meH. 
Se o nobre colega entendeu r~ue po­
nho em dúvida suas afirmações, l'al'ra 
essa idéia do espírito, porque eu seria 
incapaz de semelhante atitude. Es­
tive ausente da Capital Federal, não 
tenho comparecido ao Senado e, como 
é natural, desejo orientar-me sô'ore o 
projeto. Nem sabia que Vossa Exce~ 
Iência fôra o seu relator. Por ai Vos.sa 
Excelência pode a v aliar a. minha ino~ 
cência na questão. 

O SR. ONOFRE GOMES - Agra­
deço profundaniente ao nobre cole~à 
as generosas referências à minha pes­
sôa, e deseJo que veja na minha res­
posta tão sOmente um exercício de 
.retórica que sou obr~ado a fazet· 
nesta tribuna. Velho amigo de · Vo.ssa 
Excelência .. , 

O Sr. Vitorino Freire - O que 
muito me honra. 

O SR. ONOFRE GOMES - ~.". 
V Exa. tem provas p~·áticas, reais, 
diSto .. , 

O Sr. Vitorino Freire - Pt>rfelta ~ 
mente; e V. Exa. não tenha dUvidas 
de que retribuo na mesma moéda. 

O SRO ONOFRE GOMES - ... 
velho amigo de V. Ex.a • .,.....- dizia -
a contribuição que traga à minha ex­
posiqãD só poderá aumentar a admiw 
ração e a amízade que hâ muito lhe 
consagro. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Fazendo soar os tímpanos) - Lem­
bro ao nobre orador que faltam dois 
minutos para terminar a hora do ex.:;. 
pediente. 

O SR. WALDEMAR l'EDROSA: 

á (Pela ordem) - Sr. President.e, 
1·equeiro a V. Exa, se digne consultar 
o plenário sõbre se concede a prorro­
gação da hora do expediente a fim 
de que o nobre orador conclua suas 
considerações sõbre o_ projeto n.o 337. 

O SR. PRESIDENTE: 
o nobre senador \Valdemar Pe­

drosa requer a prorrogação da hora 
do expediente. 

Queiram ccmserv.ar-se sentados os 
Senhor·es que a concedem. (Pausa) 

Está. concedida. 
Continua com a palavra o nobre 

Sensdur Onofre Gomes. 
O SR. ONOFRE GOMES - Senhor 

Presidente, agradeço ao nobre Sena­
dor Waldemar Pedrosa e ao Senado 
a gentileza. 

Creio haver fundamentado devida­
mente o meu pensamento acêrca da 
provável atitude do Sr·. Presidente da 
República em relação ao Projeto. 

Mostrei que no caso da lei 1. 782 
cujas recompensas o Projeto n. o 337 
se propõe efetivar, também se .dizia 
que o Sr. Presidente cta República 
era contra. Mas a realid{lde aparente 
era de que havia intenção ct.e evitar 

s. que o projeto .seguisse os trã.mites 
Exa. foi ouvido e manifestou-s~ cc;,n- legais e chegasse, na forma con.stitu­
trário ~o Projeto, porque sómente cional, a. ser .submetido à apreciaçâu 

"onze s:lrgentos concluíram o CHrso d-a de S. Exa o Sr. Presidente da Repú-
Escola Técnica. blica. 

O SR. ONOFRE GOMES 

o Sr. Victorino Freire _ E 0 .rv!inis- O Sr. Vitorino Freire - Permite-
tro da Marinha? me V. Exa. um aparte? <Assentimen­

O SR., ONOFRE GOM:ES - Não, 
}:lorquanto nada tem que vet com o 
caso. 

o Sr. Victorino Freire - E o da 
Guerra? 

O SR. ONOFRE GO~IES - O 
t8ubstitutivo, oferecido ao projeto é 
ti e autoria do Sr. Ministro da Gucrl'~, 
foi recti~ído por S. Exa. 

O Sr. Vitorino' Freire - Não julga 
V. Ex:1.. conveniente, convjdarmo.s os 
rr•JnLstro"l militares para debaterem 
a.ss:mto tão r~lennte perante o Se-

, nsec.? . 
O SR. ONOFRE G01-:IES - De 

·agora em diante. tenho~ ctireito de 

to do orador) - Aparteando Vossa 
Excelência, eu disse que o senhor Mi­
nistro da Aeronáutica, há meses, te­
ria me falado na inconveniência do 
projeto. Sua restrição se prendia ao 
fato de só existirem 14 sargentos, se 
não me engano, com o re§pectivo 
curso. 

O SR. ONOFRE GOMES - Se ha­
via 11 sargentos em condições de pro­
moção. Argl.lia, mais, S. Exa. que a 
oropo.slção jria conturbar a harmonia 
'existente na Aeroháutica. A Comis­
são de ségurança Nacional -argumen­
tou· sôbre ·eSsa hipótese e chegou à 
conclusão de que não existia razão. 
Pôs à parte a opinião de Sua Exce-

--~ 

lêncla e innnifestou-se !avoràvelmente- ·resumo sôbre o ponto de vista de CO• 
ao projeto mando - comprende: alto comanuo; 

E' precisO focalizar bem êste Pro- comando de gL"upamento de granctes 
jeto da Câmara dos Oeputaao"' n!i.o unidades; cJmando de gmnues umda. 
sofreu nenhuma demora O líder d-1 ctes isoladas; comando de unidade;; 
maioria n?,o assumiu qualquer atitude comando de sub-unidade e coma!Jtta 
pró ou contra, e' os seus liderados o de :pequen:::.s tra~:;i:.es. ~ão tJS ecman .. 
aprovaram. dantes de peqtlellas fr:lç6es, suoalt€"r ... 
Nã::~ lerei o parecer da Comissão d.! nos, subtcnentes e sargento~, rmrti­

Segttrança ·Nacional, embora esteja cularmentE: das armas de choque, can:o 
percebendo que a não impn•;;são e di~ a infantar·ia e a antiga cantlada, I:a. e 
vulgação do mesmo dificultará o co- transformada crn arma motorizada, 
nhecimento da matéria po1~ parte d<Js que, se tém e.sp.rüo ccmbatl'. 0 (D de .. 
Srs. Senadores para votaçao do ~roi" vem tJ.-l.o; jncutir~lhes esse esy1r1 ~t> 
Jeto-, Ql.'~, talYez, se faça em reglme de luta deve st>r o cuid<>do pr·mordi 1 
de uroo·e·nc\., Mostrarei entrei nto - •· 1 ' a 

" ' "'" · · ! a • -~na sua tormaP.ão na instruc' o mili .. e os Srs. Senadores hao de se recor- t •1 • • . , ·'1 , 
dar disto - que a tese c·t-ntral do -~ ' levam na ofensn a os SE:US pe .. 
meu parecer, encerrando a proposição ~~~enos grup~s de comandados, 4ue I~a 
sob o ponto de vista da Jegurança e ·-~lma re~res,_ntam as . ~-a~a~ elJl. açaa 
focalizando-a tenda em conta -os in- ... o ataque ~na _defensn:a, sao eles . :· 
teresses das Fôrças Armadas, consi- ~ Sr · Vwtonno Frelre - Os pn .. 
dera que a segurança tesidia jusla- meu·os que morrem. 
mente na conservação e, se possivel, O SF. · O~DFRE GOMES - .•• 
no fortalecimento da coesão dos ele~ q_:.Ie. con1 o v1gor da bravura _. se a 
mentes dessas fôrças. ten: :- sustentam a pnme1ra linha da 

O Sr. Flávio Guimarães - o no- pos1çao. 
bre orador permitet uma pe:rgun~:l? Sr. P1·esldente, uma organização mi­
(Assentimento do orador) - Exaht- litar não é um s1stemn rígido, mas 
mente porque a falta de publicidade um sistema elástico capaz dt' suport.ar 
do pQrecer de V. Exa traz certa con- pequenas deformações e reagir sôbre 
fusão aos espíritos, para ajuizar do elas, restab-elecendo a torma do sis .. 
problema, tomo a liberdade de peo.·- tema. Vindo de bRixo para cima. Sào 
:,o;unt:u. se. o projeto viola a disciplina ésses pequenos comandantes que re .. 
do Ex.el'Clto. presentam a pedra de toque dn b0a, da 

O SR. ONOFRE GOMES - Nfl;). sofrível ou da má m·o-anizacào míli .. 
meu nob~e c~l~ga; nã~ viola potql!e tar, sob o ponto de \'i~ta. t.ér..:n:co e o 
a;npHa d1Spos1çoes legats que benefl- de csnírito combativo. 
c:!";~~ .a sub-tenente~ .e. sargentos do E' Preciso, eonseqiientemente, que a 
Exe1 ~lto e a. sub~oflC_la~s ~ sargentos coesão .se estab.eleca desde êsses ue .. 
d~ Aeronáut.;ca em. ldentLCas condt quenos comandantês até 0 Alto êo-· 
ço ~ _aos ,que ?· proJeto pretenQe arn mando. se na cadaia falha quahwer 
p~ua1! E memda consequente de Ie elo seja êste 0 cap;tão-Comand·mte 
g!slaç:ao que ve~ sendo apiicada :h~s,;e de 'sub-unidade 0 M~jor ou 0 ' Te;Ien .. 
1946, - ou seJa do Decreto-Ie1 nu- ' 1 

. 
mero 8. 760, de 21 de janeiro de 194-ti te-Coron_e1 Comanda.nte da Uo~.~J.~ade, 
que cria 0 quadro auxiliar de sa ·cr 11 _ o Gene1al_- Comandante de A 6 .upa-. 
tos. 10e me_!lto; seJam os Comand.·wtes de P~-

f:ssES sargentos e sub-oficiais .satis .. lot~? e_qJe Grupo de C.ombat~, a e~­
fazem as condições legais do citado P~_l:Jen_cu,t ~demonstra Qu_e _as . conse .. 
decreto-lei baixado pelo Poder Ex.e~ quencws suo. sempre lastn~avms. 
cutivo que, não existindo Constitui O _meu parecer,_ consequmtement~, 
ção àquela época tinha atribuiroões focahza essa questao fundamental, vt­
para legislar. ' ,; " tal das Fôrças Armadas: o espírito de 

O SR. Flávio Guimarães _ Agra. coesão. Nele transcrevo pahn•ras e 
deceria muito a V. Exa se me escla- conceitos do S. Ex." o Sr. Presidente 
recesse mais uma dúvida. da República no úlLimo dis~urso que 

O SR. ONOFRE GOMES _ poi.s pronunciou num banquete que lhe ofe-
não. receram as Fôrças Armadas, em 22 

O Sr. Flávio Guimarães - aind-1 de fevereiro último. 
pela falta de leitura do parecei de As opiniões de s. Ex.R, como não 
V. Exa. que de antemão declaro bri- podia deixar de ser - porque o Chefe 
lhante, pergunto a V Exa SE. essas da Nação também no particular está 
promoções feitl'IS pelo· Congresso ... em dia com os bons conl1ecimentos 
_O SR. ONOFRE GOMES - N.ão o modernos - coincidem perfeitamente 

sao pelo C<;m_gres.'3~. _ c;om a tese que desenvolvi. 
O S1·. Flavt<? Gtmnaraes - ••. oh€>~ E mais, Sr. Presidente: com o pro .. 

dece~ a n~ed1da legal. · jeto, aproveita-se a oportunidflde p_ara 
O SR. o~~OFRE GOME!S -~0 Con- começar. no Brasil, a npagar a dife. 

gresso, ~n~r~ outras atnbul;;oes que rença existente entre mllitares e civis, 
a Constttmyao lhe confere_. tem a de dando recompensa a civis que exerce .. 
e~aborar leis, que o Pres1dcnte san- ram funcões com risco de vida em de-
clOnará ou v~tará.. _ fesa do Brasil, 

O ~r. Flúvza Guzmaraes, - Ap1·endo 
sempre com V. :Ex a: por isso estou 
insistindo"' nas perguntas. 

O SR. ONOFRE GOMES - ~sses 
sargentos e sub-oficiais da Aeronáu­
tica satisfazem tôdas as condições le~ 
~ais para promoção. Apenas poderá 
haver uma antecipação. 

Dizia eu, Sr. Presidente, que a tese 
do meu parecer é justamente .. 

O Sr. Flácio Guimat'iies - A· tese 
central do parecer de V. Exa é jus­
tamente a compensação que lhes de';e 
ser concedida. 

O SR. ONOFRE GOMES - Abso .. 
lutamente. A tese centn.l do parecei' 
do ponto de vista da segurança, sôbre 
o quni a Comissão terá de se maní~ 
festar, é a da coesão, que define a 
segurança. Com coesão há segurança: 
sem coesão não há segul'ança:. A tesco 
central do meu parecer,. portanto, é 
a coesão. 

O Sr. Flãvio Guimarães - A apro­
vaçiín do projeto tornará o Exército 
mais coeso dentro de certa disci~ 
plin ? , 

O SR. ONOFRE GOMES - Se o 
não tornar mais coeso, pelo menos 
conservar:i a coesão já existente. 

Qualquer fôrça armada, Sr. Presi­
dente, - e me l'Cleve o Senado êr.se 

O' Sr. Flavio Guimarães - "il:sse o 
grande argumento. 

O SR. ONOFRE GOMES - E' a 
caso dos brasileiros qtte estavam à 
frente da Marinha Mercante. Am .. 
pliaram-na, saindo do .... conceito dp 
campo restrito para lhe dar ambiên .. 
çia militar - onde graças a Deus, 
existiu sempre desde os nossos pri­
mérdios - para a amputudf' do cená­
rio nacional, mostrando que o país 
compreende que a não ser nh. grada .. 
ção das recompensas, como 0hjrtíva o 
projeto, não é possível. n<>sta altu~a 
dos tempos, distinguir mai.~ ú bras1~ 
leíro convocado para a defesa da pá .. 
tria, em exercicio de função milital". 
daquele chamado à contribuir ness!\ 
mesma defesa, em função civH, mn.s 
de grandes riscos para a própria vida.. 

Acredito que o senado, focalizando 
bem êste ponto. não perderá a opor .. 
tunidade de testemunhar ao Brasil Ct 
que· a sua Alta Câmara compreende, 
bem como S. Ex.a o Sr. Presidente 
da República: existindo na atualidade 
a guerra total, a diferença entre mi ... 
litares e civis é apenas aparente, qua­
se não existe. 
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.f'olgo, Sr. Presidente, em declarar \que .~n:~am o_ Quadro de Au~~n~~res de 
cue, tle acô1·do com a tese l{lle· desen- Adnum.straçao. Esse quadro Ja rece­
volVI no parecer áprovado p{"la Comis- beu parecer favorâvel na Comíssão 
láo d2 Segurança Nacional, edou em de Segurança Naciona~ e .iá se en­
COI1.SJn@.nc~a c:Jm. S. Ex. a Sr. Presi- contra na Comissão d~ i"lnanças; e 
ct~nte da República, conformP ja mos- uma modincação do Q.A._O., criado 
tre1 e sep;undo está "t.rans.crlto no pró- por decreto-lei do -Poder Sxecl!t.ivo. 
prio parecer, ntrav~s. da sua pnJavra Esse quadro que é o Q.A.A., amp1la 
vue acabo de ler e no recente_ discu:-)o Q.A.O., em cufo ingresso· os snb­
E;D ·de \.'olta Rcq.onda, onde S. Ex.a- tenentes e sargentos que o projeto 

tre outros documentos para as r~s4 1 União tem determinado lutas e dis\:or .. 
pectiv~s nomca~õ~s, e já famoso "ates- dias entre co!ôno~, que p~ra ·aU 
ta::io ae weo!og1a . - afluem, e propnetár10s e pvsse1ros de 

2 _ N-a hipótese afirmativa, em qlle terras na regíão, visto serem desco .. 
lei ou quàl o 'diploma legal em .que se nhecl.das ainda hoje as linhas divisó .. 
iirmcu o D. A. S. P. para arrogar- r1as da Colônia; 
se o din'itc de exigir ditoS ãtestados_ Considerando que, no interêsse da 
jos candidato.s? ordem pUblica é de garanti ra posse 

Justij~cação 

l:i,fWO:J a~s traball~acorrs civis, lhes 337 contempla, vêem' .satíslf'itltS ~uas Pareceu-me illcrivel à primeira vis­
exterr;,'~~ _ e!:te_ ~?ns:une:pto: ~ aspiraçóe<;. Entretanto, no projeto ta mas acreditando na pvssibili.dade 

Já pa!.>s-JU. o te:npo em que nao criando 0 Q:A.A. foram.in:roduzttlos d~ algurn equivoco, em razão- da sa­
vo~ .era asseg!-v:aa<:t qu~lque1· p:·o-, modificações nue à quase totalidade. ·p:~ncla do ve1ho brocarda popula~ que 
~~uo~. c?nt;a a: _m•:al1de_z ou o dos sub-tenenies e sai·gentJs não sa- adverte que - "o uso do cr.ch1mbo 
l~·_orctn}•O ~· :_o f:m ~e _to~a uma ti..sfaz. Nes..<ias condições, se 0 ·proje- -faz a...:hoca- torta" ..:_ não duvidei em 
'Lua de ttab"Jho exaustivo, so ..._ 3 .. 7 ~ f" . , d aconselhar os amigos habilitad?S ~~o 
pJ'U.<:~s_ esperar o desamparo" e o ~~- ~ nao or. apiO;a 0 crr~ co~cor- c·:mc'.lr.so recem-realizado para ftscalS 
humi!hante a: pêlo ã caridade d.mc:m com 0 258• gtande '111me.o de do impOsto do consumo", que se sub­
E:iheia'' _ . sub-tenentes e de sar.;:nto.s, que hc- metessem à absurda exigênci3 do 

o--a,_ Sr. Presidente, um trabalhador je têm direito liquido e certo p_e1o "atestado de ideolOgia"' para não ar­
fe Vo!ta R!:'ctonda, c.Jni'ornle ·,s_ Ex,. Decrcto-IPi- 8. 760,. de 21 de .H~neiro riscarem a oportunidtl:de..,. dil nomea­
mz no s.JU dü;eurso, já percebia salâ- de ,1946, a serem promovidos .parn o cão Mas. desde logo, dr.spuz-me a rea­

-rlJ muiimo de· Cr$ 2.00!J,GO. em v~as Q.A.O, e, em seguida, para o Q.A. ;ir 'contrá dita exigência que, não te­
O::! ~er úUm~ntadO para trê!" mil ou A., nãó poderão---.ingressar _no Q.A. ~ho a menor dúvida, ê ilegal. e eu 
<!:litro mil e qt.üJihei:Jtos. ~.ste operá- -A., ficando com seus direitos líquí- mesmo a' aniquilarei perante o Po~er 
T!O, tendo aprendido prohssão útil. du- ·dos e certos prejudicados. ,!uct:r;:ário,"' caso a mesma tenha s1do 
rallie tõda ·a vida estarã apto a exer- .. Parece-me, Sr. Presidente -~e pe- levao-~ _a impor-se ao D. A. S. P 
cê-la<em qualq!ler lt:gar, seja em Vol- 'ÇO permissã(l. ao Senado 'Pilr2. externar por alguma velha porttaria dos tem­
ta Rectoild·a ou na Belga-Mineira. A a minha opinião - que se deve se- ·Jo> ·da Ditadura, ainda •não revogada 
profissão militar. entretanto,. ultra-es- guir _o Regimento isto é; vo~ar o pro- Por r,•:,.t.ração.;. Sim, porque o Con­
p-e:;-jalizada, SI:! não aleja, ·deforma o -jeto 337, deixando ao Sr. Presidente_ gre~so Nacional aboliu o "atestado ~e 
eHüldào, peJos perigos que- enfrenta e da RiCQúl::l-lica a faculdade -de '~Xtl'ct>r\ ideologHl" da tão lamentável memo~ 
J)êia' altivE-z' que 1he cumpre :manter, seu- direito constitucional como . lhe ria precisamente quando voto·~ o _novo 
'Jl=~dendo êJe· a e18.st.ic!dade necess?,ria pa'recer me-lhor, seja Vf;-tan1n o pro- "EStatuto dos Funcionários ,P'.10!!c'.;_s", 
para,. se voJta,r á vida civil; exercer jeto total ou parcialmente l'iU saneio- .at-:L"l:mente em pleno vigor. E ab'Jln~-

. outra profissãO, em- que para se fazer nando-o. · 0 com t:strondo ~~;pós prologad!IS e rm.-
\ IJ:e<.rócio~, precisa ter c~rta e:last1c~~'.!~•. dosas discussões! Nada, portaoto, ex-

Não- e possivel-,que dês'!:e pensamen- 0 SR. PRESIDENTE:, plica o absurdo-da exigêhcia, e ~âo se! 
tà de ·.s ... EJ::_a· o· -~r. Presidente da • -alo-um hábito inveterado, mantido por 
F.ept.blica.:.. estejam ·excluidos os Sub- <Fazendo soar· ~s :~ -thil-pl:mo:t): · in~tinto, sem plena advertêl}c~a .• Allás, 
tel_].entes e .sargentos do Exército, os Lembro 'ao nobreoradoi :qué, eSta e.s- justiça lhe seja feita, em,- ~mnlia .o~-
f'UbiJficH!is. ·e sargentos da Aeronáuti- gotado_ o .te_mpo- de que disPõe. ·servação -pesSoal; em matena de ?.pll-
ca. E se S. E-.í.a. a êles não se. refe- O SR: "9NOFRE. GOMI,:S Sr. cação, das Leis. o D; .A. S. P .. C')S-
riu,"'foi porque_ não havia, na oportu- Presidente, Vou- terminar~ :;uma pecar por exagero, mas rara-
nidade,_ nenhuma ;relação. No· entan- Se todos, estão de acórdo em que mente por omissão .. 

_~to, S .. Ex a., como acabei de informar o Poder Executivo melhore ss condi- - ·sala das ·sessões, a q.e março d.:: 
ao Senado, conhece perfeit'ffmente a ções ctoS .Sub.::tenerües e àos"-sai-gen- 1954. ~ MoZart Lago. 
t1Ereza da Vida de sargento t'•.de- sub- .tos da Aeronàutica não .se faculta a 
tenente, funçõeS no. desempenho s. Ex.ll- o Sr. Presidente da_ Repübli- O SR. P3.ESIDEN.TE: 
das quais não lhes.sobra,...àS vêzes du- ca, a oportunidade cte~_oeileficiá-los. ' ..._ · ·- · t-
rante.-uma .. semana,-uma ·hora, sequer, PenSo, Sr.- :Presidente~, ·::;rs. Sena- Sôbre a mesa outro Requemnen o 
·11 1·b d d · b · d · de ·,nformac .. ões, que~· vai -ser lido pelo 

das terras ocupadas por colonos, bem 
como de assegurar- a distribuíção a 
novos colônos das· ár-2as devolutas 
existentes fora do perímetro da Co ... 
lônia, tem o Estado de Mato-Grosso 
necessidade premente de ver, imêdia-­
tamente, conCluídas a medição _e a de .. 
marca',(âO da área conce-did!1 à ·União; 

Requeiro seJam solicitadas. ao Sr..­
Ministro da Agricultura as seguinteS 
informações: 

1.0 - Si a Divisão de Terras e Co .. 
1.Jiüzação- do ·Departamento Nacional 
de Produçiio Vegetal já deu inicio ao 
trabalho de meàição de dematC'ação 
d:l á!'ea rle 1:1',0 roo hectares, a~.:·il·n!da 
à Colônia Aerfcola Nacional de "Dou-­
rados"· 

2.o ___:_ E:n caSo afin-r'ativo• 
aJ em qne data fonm inlciadoS 

aqueleS t:'::tbalhos téCniccs; 
b)- qual o engenheiro ou ·engenheiros 

quê déles tem sido encarregados; 
c) qual a extensão das linhas peri .. 

metrai<; _i á Cem arcadas e os- :es"_)ecti~ 
\'OS rumos; 

d): rl~sd~ quand'J, (;! porque foraril 
suspensos -l'SSH trabalho~ féCnicos; 
, e) qu:lilto já foi d~spm,ctidC' pl-la 
União Õ..-t JE'-r:.!ização âêsses serviços; 

f) em_0,11E: d<'.ta ca1cula ·estarP.m êle~ 
n~ti,-n:><iÕ::; com r. medi;ão tota1 Ca Co• 
lônia, integr'1 rlcm:l!'C3.Ci:t<l do seu pe~ 
rimetro e aprovação. dos trabalhof 
téc!licos. 
Sal~ õ~s Sessões, 3 de março d< 

1954 • .;_ João VillcsGoaJ. 

O SR., 'PRESIDENTE: 

Há sôhre a·· me.sa outri1 1t'01 ue:oCI" 

mento,. que vai ~er lido pelo Sr. 1.' 
Secretá~io. -

: E' !!.do e apoiado O·_seguiüte e 1 er a e-, o rtgan o-os a entrar dorBs, haver eiclarecido.: .·· · · 
P 1 · d d. · t 1 d d Sr. 1.0 Secretdrio. _ . e a ma ruga a no; quar e , an o se- o sr. Mozart Lago - Brilhante- t · 

_ .t E' lido e defe_rido o segmn e R- · ·· t o 76 d 1g54' -_. rao à nm e. · · .; _ . mente.. - • · · e~uenmen o n. , e _ 
Não é possível, portanto, que S. Ex:• o SR. ONOFRE G01.iES - Obri- • · · 4 · 

o Sr. FreSidente:Qa Rej>úhlica. reCo- - · Requerimento n.0 75, de 195 · . Nos tê.rmos' do art. 90, letra a de 
ilhe-cendÓ o acêrto·com que se·vai·au- gado a V. Ex.a. .:. · , · to. 

1
. Regiinento: Interno, requeir,J inclusão 

tnentar· a ·assistência ao trãb8lhador, ; · · os propósitos do Projêto; e· taJ- Considerando- que, pelo Decre - el em Ordem .do Dia do Projeto de LeJ 
torrelatamente.não tivesse nõ seu pêll- vez. mereça. dos meus ilustt·e-s J)!>res, Federal n.o 5.941, de 28 de outubro de da Câmara. n. &36, de- 1953, que dis.i 
!lamento,e,no.se:u côração sua própria &?;Õra a-lertados, a fine%ã. dé. lerem se- 1943, foi criada a Colô'nia .Agrlco]-a· põe;sõbre ·a·elevação do capitatdo1: 
:figura de .sargento combatente em ·fenamente meu Parecer, _para se pro- Nacion:il de "Dourados" no entao estabelecimentos bancários em fun• 
Mato Gi'osso·. ~- ,nunciarem,- com a alta. sabedo:da que Território Federal de Ponta Porá, com eiollalnento.- _ -

No_ meu parecer,-·iosmal_mente figuram· ·os caiacteriza e plena liberdade_ de a área. de trezentos' mil hectares,._e~ S 1 d s~·o-es 8 d A< 
'" · · M 't '· · I M · terras-a. serem demarcadas ru>Ja iJlVl- a a. as '-<>Q • e março "'-' •s ~alavras proferidas· pelo atual M1'- suas conscltncias·. { 1Lt 0 vem · uz- !-'" 1954 C rias L· d b 

• " I · O d · · ·,a· 0 de Terras e. Cqlonização do úe4
_ • - a zn em_ erg: · nistro dá Guerra, 'no almoço que Jhe to bem Palmas. ora or a cum11rz-

_ - mentado ) partamanto NaCional · da ProdUÇ?O 
foi o!eí·ecido no _Batalhao de _Caçado-. · Vegetal do Mtnistério da Agríc:Iltura; · O SR. :PRESIDENTE: 
res de Petrópolis.- O Ministro.-z;enóbio - Consideràndo que, por ·fôrça, do ar-
da Costa, agradecendo a homenaJZem. O SR. ~O AQUI~ PI_RES:. tigo s:o· do Ato das Disposições _cons~ 
mais uma vez reafirmou seu interêsse. (Pela ordein) (Não.- foi revisto' pelo titucionais Transitórias, foi ex:tmto .o 
pela, causa dos seus comandados, como orador) Sr.· Presidente, a voHa- do Território' de Ponta Porá, volvendo a 
o comprovam as .seguintes expressões: nobre· Senàdor -FrancisCa Gallotti aos sUa- área ao Estado de Mato Grosso: 

·. ":Esto.U envidandó e tudo ta- 4.- • d · ConSJ'derando· que, no uso das l!'Uas zendo ·1-unto aos nndéres .cónsti- l<lllbalhos do Senado é motJvo e re-
·t··"'''THti~ par;l, ·d~tro do mais gosijo para esta caSa. · ~ atribuiçõés ·constitucionais a -A.5sem-

R · · t- o fel1'z aconteci ble·,·a Legislativa- desse Estado _volto_u c:urto 'prazO,. rn'elhorar as condi- equeuo cans e -, 
e:·--;,. "'as mieriore.s e suas fa- merito da Ata. de nossos trabalhos. a. Lei, que, sancionada, tÇ>mou ' nu­
l'illlias".. · _ (Muito bem!) mero 87, de 20 de junho- de 1948. na 

quar-- prescreveu: _ · 
Ao 'ÍnallgW"ar' .o Cassino ·'cte subte- .O SR. PRESIDENTE:·~ "Art. -'1.0 Fica mantida, de confor-

. nentes e· saigentas na. Vila Militar, . midade com· o .artigo 1.0 e parágrafo 
·dirigindo-se aos seus Camaradas, teve A declaracão ·de V. Ex.•· constarã ,·único do decreto-lei federal D-0 _5;941; 

• mais uma·vêz.aportunidádê de infoT- da···Ata. de 2s· de outubro de 1943, ã ar.?a tie 
'"·. má-los de~ que o_ Govêrno já estava_ . Sóbre· a mesa:·Requerimento ·~e "in-· .300.000 (trezentos_ mil) ,..hectart!S pua 

· tomando prOvidências. no- ·sentido de rOrinações, oue va} ser ·Hdo pelo Sr~ · a Colônia Agricolà Nacional de "Dou-
melhorar_ as- condições de vida das 1.o 'Secretário. rados", ~rio-.c-riiunicípio .-d~ l)~ura.dos,. 
tluâ.s referidas claSses: _ . - E' lido· e deferido_ o -seguinte nê.ste EStado. ~ . ~ 

O mesmo diapásãó;, Sr. Presidente, , - • ~ Art. 2.0 Essas terras serão medidas 
d~ conceito, de. exPressão e.n.eontri-se -R · · 0 74 ·d. 1954 e demarcadas pela Divisáo.·d~-Tenas 

·.no ··rel;:~:tório· do· ·eX-Ministro Ciro elo equenm~nt~o n. - ~ .. e . ·.e Colonizãção do Departamento Na~ 
ESpiríto- ~ahto Cardoso; '·em que expôs Requeiio, com fundainento na la- cional de Produção Vegetal do:Min,s~ 

· a· <;ituw::;ro ãos_ geriêrais que constituem ti-a c, do art." 121 do .Regimento Iil- tério da Agricultura; .sob- aSsistência 
o Alto Comando do Esército, no rilo- téino, sejam_ solicitadas. ao· Departa- de um técnico. de.sigiiado pelo Govêrno 
rn"ntn em ·oue deixava-o alto pósto. niento de AdministrS.ção do Sei-viço do. Estado, dentro do prazo mã.ximo 
Oro,'~-.· ~:~-•dentt>, se 'todos_ os es- ·Púb1ico.' (D. A. S. p .J, por interiné~ .de dois anos, a pârtir da data da pro­

·~ U!lõE<s du-.Pndcr ~xccuth·o, no' que se dia do Sr. Presidente -da ·República. mulgação desta. lei." 
:de1·e- ~"' ~'-!".O.ridadts que e~ilcJà, tes~ as seguintes, tnformáções: _. Considerando 'Que, .o -prazo de- ·d.ofs 

· l8 dos · de:)artamentos miiii.steriais, 1 -:s.e--é exato que. o D. A. r S .. P: anos, ai fixados para.· a -medição e 
10m i~\r~ is.o;e.s crinsubstaneiados no está exigindo dos cándidatos. habilita~ demarCação da é.rea dâ Co16N .. f!tâ 

, pro.ié~o;. - qnerem melhórar-n-ies as aos no ·reeerite concurso que reaU.1~u expire.do .desde 2() de julho de ltSn, 
• rnndiçõis, ncl''l'huma ~ oportunidade para o preenehimento- de varfiB- nos sem que elu. tenham sido realizadas: 
• m~!s indiCHdi'l .a~ flUe a aprova.çio dOI Quadrot de- "flaeais do irilp&to de: eon- Considerando que, a deinora na rea­
Pl'Oje~~ J)-Umeros 337 e lA,. de 1953,- ~umo••, do Mínist&io da Fazenda,. m- lizaçfi.O &.sa obrJ•ad.o: aUUI'Jll.da. pela 

E'!n discussão o RequerimeJb .. · 

·o SR~ MOZART LAGO: 

(Pela ordem) <Não foi revisto pela 
orador) --Sr. Presidente, se· bem 
ouvi, o Requerimento que eMá em 
disCussão se refere ao Projeto de au .. 
menta de capital dos· bancos e!tabe .. 
teCidos no território nacional, pata a 
qual_ o Senado, há dias, neioU urgên• 
cia, · -

O sR: PRESIDENTE 

Perfeitamente, 
O SR-. MOZART LAGu - tw11 

Presidente, desejaria· saber se ns co .. 
missões já se pronunciaram sôbre q 
Projeto. 

O SR.: PRESIDENTE: 

._ Fa~ta_ apenas. o pronunciJm~mu ~ 
Conus.sao de- Finanças,· cuja prazo j( 
se esgotou: ' " · . ·_ 

O SR. MOZART LAGO .,._,_ 
do,. sr. Presidente. 

O. ·SR. PRESIDENTE: 

·Em .discuaão· o_ Requerimento. 
Se )J.enhum Senador d'e'i.e_iar ·US8l' 

da --palavra. eneerrarei a C~c~ 
(Pauaa> · · 

·. 
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f Os Srs. Senadores que 
~eiram conservar~se 
. (Pausa) 

o aprovam, 
sentados. 

~ Está aprovado. 
1 o projeto entrará opo~·tunam.ente 
t:La Ordem do Dia. 

SObre a mesa outro Requerimento 
!flue vai .ser lido# 

E' lido, apoiado e sem debates apro­
Vado o seguinte 

O SR. PRESIDE~ - O Projeto 
estã. dependendo de parecer da Com;s. 
são de Constituiçãod e Justiça; para s 
qual foi env:ado, em 4 de junho d~ 

•1952. E' a única comissão que deve 
pronunciar-se sóbre a proposição. 

O SR. MOZART LAGO- Sr. Pre­
sidente, a Comissão de Constituição e 
Justiça é a tinL.ca qtie deverá manif.e.s­
tar-:se sôbre o .Projeto? . 

O SR. PRESIDENTE -'De acôrdo 
.Requeriment<> n.o 77, de 1954 com o despacho da Me.sa, é a únic3 

comissão que deverá. pronunciar-se !'iÕ-
Nos térinos do art .. 90, letra a, do- Ore esse Pro,ieto. Figurando em Ordi:!tn 

:Regimento lutemo, requeiro inclusão do Dia, se algum Sr. Senador mlgar 
em Ordem do Dia do ProjNo de Lei necessária a audiência de 'JUtra ccmis­
da Câmara n. 380, de 1952, que alte~ ~ão, ooderá reque1e-la. 
ra o Quadro do Pessoal do 'l'ribunal O SR. MOZART LAGO- Sr. P:-e-
Superior do Trabalho e dá outras ~idente, a1radeço O esclarecimento, 
providências. Minha dúvda nasCeu do critério ado-

Sala das Sessões, 8 de n..arço de , t,<~do nela Mesa, submetendo :toe:m~ri-
).954. - Joaquim Pires. jmentm; meus: ql!e acredita\\\ con."ênE:'­

res, à a!)crecLRcao de outras cnmlSsõ».s. 
O SR. PRESIDENTE: ~-Vej-o, t:~orém. que não ê D C!'lSO, tJor-

quanto V. Exa.: inforroo'.l nue o Pro­
O Projeto ent:ra:rá oportunamente i~t.o ~ o~e se ~efere o Requerimen.to foi 

em Jrdem do D1a. dlstrJbmdo somente à comi.:a9.o d? 
::iôbre .a mesa outro Requerimento Co!'~tituiçãc e Justiça. 

(I_Ue va1 ser lido. Anen<>s nr~r~ meu !2"·nv~rno ff'Vl1nte! 
'E' lido o seguinte l1 questão de ordem. (Muib bem). 

_Requerimento n.0 78, de 1954 
Requeiro, nos têrmos Jo art. 90, let::a 

n em combinação com o art. 126, let-:-~· 
c do Reg:imento Interno do SenctQO 
F·ederal, a .inclusá.> em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmara, n.0 €2, 
de 1952, qut: reajusta a.s dwidas 1.Js 
serin,;alistas financiados pelo Banco 
de Crédito da Borracha. 

Sala Jas .Sessões, em 8 de março de 
!954. - João Villasoõas. - iianLJ.Uon 
Nogueira. - Priscu dos Santos. -
()thon Miider. - 1Yiozart Lago. - Ves­
pasiano Martins, 

O SR. PRESIDENTE: 

O Requerimento está apoiado pelo 
número de RSSinatllras. 

O Projeto a que se refere o Requê­
tirr:.ent,{) encontra-se na C-omissão d(;' 

.F\nanças desde 24 de novembro de 
1952. 

Em discussão o Requerimento 
(Pausa) 

Não havendo que:n peça a palavra, 
declaro-a encerrada. 

.)s Srs. Senadores que .. J aprovam, 
CJ.l-eiram conservar~se sen~ados (Pausa,J 

Está. aprovado. 
o pn.ieto entrará. oportunamente na 

Ordem do Dia. 
Sôbte a Mesa. outra Requerjmento, 

q : ui ser lido pelo Sr. 1.0 secretãno. 
E' lido o seguinte; 

Requerimento n. 0 79, de 1954 
Requeiro, nos têrmas de art. 90 letra 

c combi'1ado com o art. 126, letra c d·J 
Regimento Interno do Sen-ado Fede­
ral, a inclusão em Ordem do Dia fio 
Proiel.n de Lei do Senado,, n.0 15. d.e 
1952, aue modifica o Decreto-Lei nú­
rriero 9. 76D, de 5 de setembro de 1946, 
que dispõ~ sôbre. os bens imóveis da 
União e dã outras providências. 

Sa!a das St:Ssões, em 8 de março de 
1954. - João Villasbóas. - Hamíltorl 
N•.,meira, - Prisco dos Santos. 
Othon . Miider. - Modzart Lago. -
Vespasiano Mqrtins. 

O SR. PRESIDENTE: 

C) · Requerimento está apoiado pelo 
ní~mero de assinaturas. O Projeto a. 
Que se refere o Requerimento está na 
Comis!"ãO de Constitui-cão e Justi;a 
desde 4 de junho dci 1952. 

Em discussão o Requerimtnt-Q 

O SR. MOZART LAGO: 

rPela ordent) - (Ndo foi revisto 
pelo orador) - Sr. Presidente, se oem 
cu vi, V . Exa. declarou ·que o Projeto 
t. que se refere o Requerlmento só de­
pende do parecer da Comissã<» de 
Const~tuição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE: 

A Me..c;a assim procedeu por tmne. 
r.ativo re~imentaL S&brP. o Pro;~·,tc 
em causa deve propunciar-se anen35 
a Co.f11issão tlP. Const.ituicão e ,TuSt\('R. 

O SR. MOZ.~~T LAGO-- Obü,.a-
do. Sr. Pr<>$i.dente. <> 

1\ SI\. PRJ'S!TIENTE 
l<!rrí discussão o Requerimf"ntO. 

(P1'111Sf') ,. 

Os Senhores senadQres aue o anro-
var"". mlf'i.ram perrumlecer ·sentadoS. 

fPnnsa). 
Esti aprovado. 
Onort.unarnmt~ o Projeto figura:·? 

na nril~P1 d'l Dm. 
Sôbm ft m<>~a outro Requerimentc 

.quf' vai ser lido. 
E' lido o seguint.e 

Requerimento n.0 80,. de 19E4 
Requeiro, no.s têrmo.s do art. 90, 

letra f'. combinado com o art. 126, le­
tra c do Re~illlf';'Jto Inter·no do Senado 
Fede-raJ. a inclusão em Ordem do Di.a 
do Projet.o de Lei rla Câmara n'.Ímt'­
ro 333, de !9~2. que regula a pa.rti­
cipacão dos empregados nos lucr'Js 
d~" T<2n mêsa.s. 

Sala -d8:« Ses.c:ães, em R de marco d•' 
1 íl54. - João VHJ..a.sbôas. _ Ha11Íilton 
Nogueira. - Prisco dos Santos. 
lf!ozart Lago, - Vespasia11o Martins. 

O SR. PRESIDENTE: 

. O Projeto a que se refere o Requ~­
rlmento está na Comissão de Finanç:ts 
desde 3 de fevereiro de 1954. 

Em discussão o Requerimento. -
<Pausa). . 

Nenhum sr. Senador desejando nsar 
da palavra, declaro-a encerrada. 

Em votação o Requerimento. 
os srs. Senadores que o aprovam, 

nueiram conservar-se sentados. 
(Pausa). 

Aprovado. 
O Projeto entrará oportunam~nte 

em Or-dem do Dia. 

Na sessão de 26 de fevereiro ?rõ~ 
ximo -passado, foi anunciada a votação 
do Requerimento nP "70, de autoria do 
Senador carlo:c; Lindemberg e outros 
Srs. Senadores, pedindo urgência para 
o Projeto de T,ei da Câmara dos Depu­
tados n.0 336, de 1953, que dispõe sO­
bre a elevação. do capital l(ios bancos 
estabelecidos no território nacional. 

A votacão não chegou a ser ultima­
. da por fiilta de número, 

O nobre Senador pelo F.spfrito Santo 
acaba de solic:tar, e o Senado aprovou, 
a inclusão dêsse projeto na Ordem do 
Dia, valendo-se de outra disposicão 
-regimentaL F..stá, portanto, prejudica­
do o Requerimento de,-urgência:. 

o mesmo ocorre com o pedido de 
urgêncla que está sôbre a mesa, de 
autoria do Senador Mozart Lago, para 

o Projeto da Câmara dos Deputad(a·, O SR. MOZART LAGO: 
h,0 337, de 1953 • 

O SR. MOZART. LAGO: 

(Pela. Ordem> - (Não foi r~1i.~to 
pelo orador) - Sr. Presidente, o re­
q~eriment<? de u~'gêncla fica pl~jU· 
d1cado, porqJe mesmo sendo aprova­
do ~la Sessão de ·hoje, encerrando­
se amanhã a convocação extra'Jrdi .. 
nál'ia do Congresso, não haverá tem­
J)O para a inciusão do projeto na Or­
dem do Dia. Não obstante, seguinp 
do o exem..,lu do nobre coleg~ Car­
ios Iindenberg, consulto V. Ex,"' 

sôbr-e se· seria posslVel encaminhar à 
Mesa novo requerimento de inclusão 
em Ordem do Du~ do Projeto C1" 
Lei da Câmara n .. 337, de 1953, que 
estende aos suO-tenentes e &argen~ 
tos que pa.rticlparam da camp'3.nlla 
da Itália os benefiti0.'5 da :Oei núme~ 
ro 1. 782, de 24 de dezembro de 1952, 

Sel que o parecer do nobre .::!f't'a 
dor Onofre Gomes já fol lan·:o.do. 
mas a Comissão de Segurança Na· 
;;ional ·amda não o assinou. Pare~ 
cc-me, assim, que o requerimento 
dt.ve merecer o mesmo tra~nment~· 
jisp.ensado ao precf'dente, há pouc1; 
aprovado pdo Senado, a fim .i~ q'..le 
a matéria figlll'e na Ordem do Dia 
visto o parecer nã-o ter .;ido prorerid : 
em tempo oportuno. (Muito tJem.l 

O SR. PRESIDENTE: 

V. Ex.~ deverá encaminhar à Mesa 
requerimento nesse sentido, 

Hií., entretanto, ;nais um reqr..eri . 
menta de . urgéncla, 9ara o ProJet:-. 
de Rro-soluçaD-P." 8, de 1954, que suts­
Utuj o art. 32 do Regimento inter· 
ao que vai ser lido. 

Jt lido o segUinte ~ 

Requerimento 11.0 81, de 1954 
. Requeremos ~rgência ?ara o Pro· 
}{;to ~e _Resoluça.o n." 8, de 1954., que 
sub.stztuz o .ll"t. 32 do Regimento In4 

terno, a fim de que tenha o <:~.nd::t~ 
mento jtte·.risto no art. l55 ~ 4., 
dn Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 8 de mar~o de 
1954. - Mathias Olymr:no. - · Wal· 
dema.r Pedrasa. - Abelanto .1ur~ma. 
- Alfredo Simcft. - Flavio C:.vima~ 
rdes. - Cicero .le Vasconcelos. 
Vivaldo Lima.· - Euclides Vieira. 

O f.!L PRESIDE!lTE: 

~A urgência que nele se pede é no:s 
termos do-~ .4." do art. 15\:.., que pro­
d~z os efeitos na mesma scS&âo. 
Nao está prejudh..ado, e a L'loiesa vai 
~ubmetê-lo dO voto do .,>lenár10. 

A Resolução n. 8 está assim re­
digida; 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N. 0 8, DE 19ft4 

Substitua-se o artigo 32 pe1u se~ 
o-uinte · -
"'Art.· 32. O vice-presidente, os se­
C!etário~ e os suplentes . de sect-etá­
nv serao eleitos no inicio da cada 
sessão legislativa e servirão ate a 
eleição do anc Jeg'islativo seuuint., 
P_a~á~rafo únícc. No caso"' de vv;ga 

defimtJVa o preenchimento do car. 
go far-se-á pela forma. estabelecida 
no artigo 33. 

os Senhol"es Se.gaçl:ores que apro­
vam o requerimento de urgên..:ia que 
acaba de ser lido, queiram .Jerma-
necer sentados. (Pausa) • 

Está. aprovado. 
O Projeto entrará no fina} da Or­

dem do Dia da sessão de ·hoje. 
Há. sôbre a Mesa requerimento de 

urgência. do noOre .senador .Mozart 
Lago . 

Verifico entretanto, pelo fichário, 
que o projeto a qu~ se re!erb o re­
querimento d.e S. Ex.!'· foi para a Co­
missão de Finanças no dia 11 de fe-· 
vereiro e esta dispõe de trinta dias 
pari opinar sObre o mesmo. 

Assim, não submeterei a· votas o re­
querimento, por não estar dentro do 
Regimento. · 

(Pela ordem) Sr. Presidente. 
será que. Unicamente o projeto n;'~ 331 
carece de pareceres de outras ComiR ... 
sões? 

O SR. PRES!JENTE:·· 

A Mesa, normalmente, não -pode re ... 
tirar um projeto de qualquer Comissào 
antes de decorrido o prazo l'egimentaJ 
para a .apresentação do parecer. 

O SR .MOZART LAGO- E quan .. 
to aos outros projetos ? 

··O SR. p.~ES!OEI'ITB: 

Dois já se encontram nas Comi:;.~ões 
desde 1952 e o terceiro desde 3 de fe .. 
vereiro dêste ano. Assim, já decorreu 
o prazo regimental. 

O último, para o flUal V. Ex. a requer 
urgência, esta na Uomisáo desde 1! ue 
:evereiro próximo passado; portanto. 
somente a 11 do corrente podera o re-.. 
qucrimento de V. Ex.~~. ser objeto de 
drJiberação. · 

O SR. MAZAR.T LAGO - Obrigado 
3. V. Ex.8 , Sr. Prcslrtente, 

· Comparecem mais os Srs. Se-­
nadores : 

Arêa Lcá.o - J 3aquim Pires 
Velloso Borges - Djair Brmdeiro 
- Durval Cruz - Landv1pho Alve.o; -
Sílvio Curvo ....1... Gomes de Oliveira -
Alberto Pa.squalini - (!}) , 1 

DelXam de comparecer · os se ... 
nhores Senadores : 

Aivaro Ad.olj:Jho - Plinio Pompeu -
~!avo 0lit:eira. - Gcorgino Aveiino 
- Ferreira de Sou~a - Assis Chateou ... 
"hriand - Apolonio Sales - Novaes Ft ... 
lho - E~echias da. Rocha - Julio 
Leite - Wc.lter Franco - Alomzo de 
·Carvalho - Pinta Aleixa - SO. Tinoco 
- PeTeira Pinto - Levindo Coelho -
Cesar T/ergueiro - l'tfarcondes Filho 
- Péricl~s Pinto - Roberto Glasset -
Ivo d'Atiuino - Ca">Tt~lo 1\:lerczo 
(22). 

O SR. PRt:SIDENTE: 

Pas&o à 

ORDEM DO DIA 

Votaçá:o em 2.a di3ucssão do 
Pro] e lu ae Lei do Senact.o n.o J~, 
de 195::1, que disJ)oe sobre a.si)iit>n·· 
cza ]tnaneeira de.sunada ao Cúm .... 

bate u oroca do co.}é; em 1·eyrmc 
de urgencia nos têrmos do art.tg'• 
155 ~ :J.J do Regimento Interne~> 
(apru-&ado em v.a. discussáo en• 
22-2-~1. com emenclas) ; tendo 
parecer da Comissão de Redaçuo. 
oferecendo u.. redação do vencido . 

Na.Cforma do Regimento, a votaç,â{") 
é em g-lobo~ ' 

0& Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram coru;ervar-.se sent.ado.s. 
(Pausa). 

E' aprovado o seguinte: 
Projeto de Lei do senado n.0 32. 

de 1953, Que dispõe· sôbre assistén. 
cia financeira destinada ao· com·• 
bate à btoca do caje. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1." E' o Poder Executivo auto­

rizado a contratar com o Banoo do 
Bra.sil S. A., pela carteira de C1·ea.ito 
Agrícola e Indu.strial, e com o Bancv 
Nacional de crédito Cooperativo, soll 
a responsabilidade do TesotÚ'o Nacio­
nal, e de acõrdo com as dema.ls jis ... 
oosições aplicáveis desta lei, assis-­
tência financeira aos cafeiculton."l 
dos EStados constantes das aUnea "d" 
do art. V da Lei n5' 1. 779, de 22 dn 
dezembro de 1952, para combate à<> 
stephanoderes (broca do café) e n 
outras pragas que infestam o cafe ... 
eiro, 

§ 1.0 O I.B.C. organi'zarâ, eom Rl 
colaboração da referida Carteira, um: 
esquema dos quantitativos globais do..o; ·, 
empréstimos a serem feitos em cada 
Estado p-rodutor, tendo em vista o nú­
mero de propriedades cafeeiras, a 
nercentagem de infestação e os danos 
causados :r:ela. broca do café, em con-
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lle=~.u~ 11c"a c..a r;.-:o~.:~i:o e de~!·;:c:uçlo 1 . .rdcra ~.C;?.-1, de hOS, pela C~.·,eira l 'ô:· f e: ta J:e1o executado, assitirâ êle 
Q<t ...... ~, u.c lOJ~--,iy"'"· ... ,;.· .. r.;o.u. ~;; llü.nl.:iu•at !.tu n<•Hr.;v uv I i me~ma, e o Juiz lhe arbitrará re-

.-. • v t.c;"'ut:._., .. :.:.nto autorií.ado ....... .,..o... .:<uneríl.çP,o coiTespond!::nte à Impor-
p ..... t.oLe '-'·l·=-"• :'"' .. t .... v ua .-,'""..1. a."u· ~ --- Os créditos constantes da Pt·o- tánc~a tios bens, ao vulto do trabalho 
~~_ .... ..., t;:,~ee.cu r-..~a~.vau>er.tlt) u, uco..o- in • .:,t:_;l·:., ->-U.l'<.u, m~1a \:.:<> l.J.':u.Sér.o..a ~ as necessidad('S do seu sustenta e 
hl•j .. .J t.a..., t-1·"'-~~--, F~~~·""' ..... ..:,~-•l'-1•-::."': _.,w_ <cJ b.~~;;.s~~u u~ '1\~UiOS t: .._.u.:u- de sua família. 

-) a. .-Jd:;;,.u>.t:"lhU u~ pt;;l.Lu5 O.t! :::::- • .;.en-.:...,, v:~-..n) <;.n ~,.;llt.:Un;u Ut! cr--~v- Art. 15. O Regulamento desta· lei 
gL_J a::;r::.r ..... ; .:.::., bu c.-iH:Lll\.tata ou Jalêr,c:a, p;,·1- 2stauelecerá pr.avidéncias para a t-ra-

._) u amv:·t1zaçS.o e resgate de dl- ;H:::1•U g;;Hll cmu a oi'deül u~ ~r ... ~c- mitação e solução final das propostas 
v·. __ ,._; -..., .~, ;.:v,.. ........... <:t.s t: •. ~ca.~ ut: dlo..:.ct t.:Hct.~BHoCH'.a nu ~ J.'' ou Jnigo je financiamento, a fim de que se 
C•'-:>.cu,~~'r"" .. ,; .U2 U.') ..... eu.:eto-!Ci n." ·1.bul ue :.:1 o'" l'erifiquem dentro do prazo máximo 

· () a tJu:,t!'Ut;.1o de terreiros e de .un11u ue Hi4a. de 61J dias, a <XJntar da data da res-
p: .. ; . ..,:; \-<>H•t u.::~" ....... ~v uc: o..:.!.J.c e m;;- S ~Y .~ ..:->rv.niss6ria Rural ap!icar- pectiva ~mre.S"entação. 
t.üJ '&o.J ct~ m<qumanas pura stu o..:- 3e-;.:o, nu que ror ea;:.n·e.:. as Ho:rmas § 1.u nãs decisões da Carteira Agrí-
ll~t·~·.;,:..m .... ~t.::-, ut! ca.'>as pal'a o;e1'l.l- 1 ,ta Lel n.U ;J..U24, de l~D<l. cola e 1ndustriaJ do Banco do Brasil 
1",.._,,; e palTt"cl,..:s; , Art. ti.U .J.<.,n\ \'J.r-..uuc ue convcm:B.o S. A., ou da Diretoria ou do Presi-

l 1 •~ to<:~o:; o~ fir:s }Jrev~s!.os no ne- ..:2~eu.auu, por eserlLUla públrc.:, com dente déste, em operações compt'een­
gl .. .:..lJL'll;.u aa C-1n.o.:.1ra ue cn:an:u u prv_.1net<:.no Cio l't;;pec~1V0 uo~Teuo, didas no objeto desta lei. have:rá re­
nf!'~<'UJa f' JlluuE:naJ panl en1pn~stJ- --u quando sz tratar ue prume.ssa ae cuno facultativo para o Ministro da 
n1vs al:!.nco:as e tundlár:.os e aest.ma- -.'enna coà1 a ctàusuia de Irrevogabill- Fazenda. e êS.'ie será interposto den­
OLJS av-aperfeiçoamento e presenaçào dacte e de tunsm~ssão de, posse, us la- t.ro de· 10 dias, a partir da data da 
c.,~ c.-u1LU:':l de- iflieeuos, d-:J pesenvoJ- rouras ae cafe e as construçoes e de- mesma deci&ão e julgado no prazo 
·,,~m.:::nto ae su.1s 9lantações, incmsrve ma1s benfe!toritts de.stmactas à sua máximo de 30 dias. 
2':Ul.SH.;ao ue t.enE:'tJOS, bem como para exp.oraçáo poderão .ser dada.s em hi- ~ 2.o Incorrerão em crime sujeito 
n.r'nt:er a ue~Jt::Sas de aduoaçao, de !Joteca ou anücresce eru garantla de às· penas do ~ 2.0 do art. 317 do Có­
(l:'i.-.~a prolilátü:a e lJenefician:ento :l~vidas contr::nuas na, forma desta lei, digo Penal, os diretores ou empre~a­
c > produto, de Jnigaçáo. de mecaDl- com propriedade superficiária autô- dos de sociedades de economia mbta, 
7.,;,l,!ao a'!ncoJa e· de outl'os serviços noma. ou funcionários públicos que, com in-
e t•·aMlhos relacronados com a cafei- § 1.0 o direito de plantar e edifi- frncão do dever funcional ou pmfi5-
cu~~\ll'::\, .:!ar, no solo alheio, previsto neste ar- siorla:J, deixarem de praticar- !Hl re-

Art·. 2." Nos emprPstimos a que se tigo, constitue direito~ ieal de super- tardarem ato de ofício ou de seu em­
l'f'rf:'re esta, 1eL sprá sempre incluida ficJe, que se presume perp-étUo, salvo Drêgo, relativos ao cumprimento desta 
um.a :Jarcela, destinada ao combate cláusula expressa em contrário que lei. 
às pragas mencionadas no artigo 1.0 , não poderá limitar-lhe Q prazo en- Art. 16. Consideram-se caf2ih1ltor. 
de ar.órd.o con1 as ex1gências para a quanto náo fôr 1·esgatada a dívida ga- para os fins desta lei, cooperativas 
d?fesa san!tária vegrtal, estabelecidas rantida. de cafeicultores, e em geral, tõCa 
em Lf'i, ou Reg·ularne'nto, ou em ins- § 2.0 Serão transcritas no Livro 3 pessoa física ou jurídica que se àedi­
truçOes baixadas pelo Ministério da do Registro de Imóveis os atos cons- que. profissionalmente. à cultun do 
.A !!l'icultura, elaborados com audiência titutivos da propriedade superficiária café. em imóveis próprios. ou de q~e 
d•' 1. B. C. e .dos Secretários de Agri- ou que- declara: em ou reconhecerem sejam usufrutuários, foreiros, u.Sua­
cultura dos Estados· cafeeiros. sua existência, e transcrito no Livro rias, arrendatrias, rendeiras ou ee~-

~. 1.0 Essa::; lnstrucôf'S serão publi- 4 o direito real de superfície, a que se suárias _(atts, 1.424 a 1.431. e artl­
~alHlS no' Diário oficial da União, co- refere 0 § 1.o. gos 749 a 754 do Código Civí]) a,s.c;im 
met;ando a v1gorar, nos Estados ca· Art. 9.0 Os _empréstirrios feitos às cumo em imóveis cuia posse e explo­
feeiros, 30 dias após a pUillicação no cooperativas, .destinados a financia~ ração eXercam em virtude de senten­
tl.J'2~o oficial dêstes. mentes para seu~ associados a fim de ca judicial. ·.promessa irr_evogável de 

Alt. 2.0 Os ,Juros dos empréstimos atender aos objetivos dest.a~ lei, tnden- compra e venda ou de qualQUer out1'o 
:serão fixados na taxa mínima ado- derão das garantias nela exigidas e fi- contrato escrito, ou em virtude ·de 
tada pela Carteira de Crédíto AgTí- carão sujeitos aos limites e modalida- leis fede1'ais estaduaiS e municiuans 
cola e Industrial do Banco do Brasil des que f.6rem estatuídos em Regula- reguladoras 'da venda, colonizar. á o e 
S,A., para os mú.tuos rurais. Obser- menta. · flr)I'o'\•eitAmentos de terrns públicas. 

--vado o disposto no art. 7.0
, os prazos Art. 10. os prazos das dívidas de § 1.0 Excetuadas RS eoouerativa~ d<' 

dos empréstimos regidos por esta lei cafeicultores contridM1 com 'o Banco cafeicultores. ::~.s demais pes.r;;oas refe­
.Eerão os estabelecidos no Regulamen~ do Brasil e o Banco Nacional de Cré- tidas no artigo deverão possuir, !)ara 
to daquela Carteira para emprésti- dito Cooperativo ·serão prorrog"ados o·0zar dos bênefícios desta lei. uma 
nws da mesma natureza, e não serão até 4 anos, à vontade do devedor, ~lantação mínima .. de 2.0~ r.afeeiros. 
inferiorf's a 1B meses. salvo se convier assegurado a êste 0 direito aos de- § 2.o A qualidade dP caff'IcUltor ~~'""" 
an financiamento menor prazo, mais . beneficios estabelecidos nesta comprovada por certific::~do exn~d!_do 

Parágrafo único. E' assegurada. lei. l)elos órgãos comnetent."'s do Mm;s;, 
mediante a cobrança de 2% sõbre o Art. 11, Ficam su.snensas ·pnra os tério da A2Ticultura dos Estados. 
montante da opf'ração. a prorro~ação fins dO § 2.o êste a'rtigo quaisquer Quando não- ex!.~tirem nos Municí:li~!" 
Oêsses prazos' até 1/3 dos mesmos. execuções em ações promOvidas para tais Or2'ãos ou !';f' recnsarem a ~x~edn' 

Art. 4.0 Os empréstimos regulados ns cobranças de dh;idas de cafeicul- os aludidos cert.ificfl.dos. pocl~rã o i:'­
' JXlr esta lei serão reali?ados coro base tores, cu,ias lavouras tenham sido pre- ú~re~sado supri-los por Oeclar~~:;oo 

nll número de cafe~iros do mutuário, iudicadas na safra de 1952_1953. nas confirmada oor dois c~feicultores ins-
fo,·rnl'l.do.s ou a serem formados. condições verificada.<; na forma do critos no Registro de Lavrac:'lor::s e 

Art. 5.o Além dl'ts g-arantias admi- criadores do Ministério da Agncul-
t .d t 1 . R 1 t d § 1.0 do artigo 1.0 desta Lei. 1 . 

-l as nes a e1. no e;ru amen o a ~ 1.<> Dentro de 30 dias da viq~nci!l -ura. ó 
carteira de Crédito Agrfcola e Indus- desta Jei. e sob pena de. cadnéidade Art. 17. Responderá 'P~~o _.~ri.m~ e· 
trial do Banco do BrasH S. A. e na dos direitos aos benefícios nPla asse- finido no art. 29Q do Co digo Pen~l 
Lei n.'l 1.412, de 13 de a~õsto de guradús, 0 devedor interess-ado reque- aquele que, p~ra obter ou_ t>~r~ habill-
1951, serão obl'i~abiriamente AceitAs · • • tar alguém a Obter os beneJJcin'> de~t? 
pela entidade financiadora cauções de re~ ba s.usupensaodda ext~c~u:;aod. d lei nréstar declaracão falsa em docu-
aoólices da divida pública da União, ~ era agravod e pe Jcao 0 es- m~tito público ou particular. 
dOs Estados e Municípios e das Autar- pac .o que conce er ou denegar a sus- Art. IS. O !.B. C,, promovr.rá a 

pensilo. -
(!Uias Federnis, bem como debêntures § 2 _~) Ao executr do fica assegura:::l:o organização, em colabo;aqao com ?S 
e acões das socieàades de economia 0 direito de fazer as operações regidas Ministérios da Aeronáut!ca e de A.gl'l-
mist'a, de que participe a União. por esta lei, . cultura, os Est~dos e MunicíniiJ. de 

Parâgrafo único. O limite da m~r- ~ 3_0 São créditos com 'Preferência serviços de exti.!l.('i\0 dft broca do caf~ 
~em do ·valor da gamntia a Que alude- sôbre os demais os oriundos de des- com o emprêQ'O de aviões, heiicónte­
êste artigo sm·á o fixado no citado l')esas com a adm\nistraão, salários e ros, sem -pre.iuiozo de outros m·oerssos 
Regulamento ou em Lei que dispuser custeio da propriedade cafeeira, de aconselháveis. 
sôbre a matéria. t § 1.o Para a execudio dês..;es RP~-

d . indenizaão por acidente de rabalho, vlcos ser< fl·xada " resnectiva rdn~ 
Art. 6.o E' assegura o aos parcei- salvo os créditos -proveniente-s de cus- · «- ~~ f • 

ros, arrendatárioo e nromitentes com- tas jUdiciais da acão. impostos, ta;<:aS buíção calculada na base de e3.eeno 
pradores de terras Útili?:adas na cul- e contribuições púb1io9s. benefici~ndo, 
tura de café o direito .de contrair os Art. 12 _ Ce.!'.o;;arâ a suspens?o àa · ~ 2.o Para cumorimento do Cisno.c:;to 
empréstimos regidos por esta lei, com execurão prevista no art. ll, çiecor- neste artigo o L 'B. C. baixará tn.!;t ... u­
RS ga.rantias nela especificadas, ofe- ridos 120 dias da decisão final dene- rões. que serão publicadas e vi.zora:!.·âo 
reéidM por éle."i ou por- terceiros, g-~tória do empréstimo de que cogita na forma do parágrafo único ão ar-

Art. 7.0 os empréstimos de que co- esta lei. . , tigo 2}?. 
i:ita esta lei e até o lin"lite total df' Art.dl9. Fica a Carteira de P.ecJf'.'~-
Cr$ 1.000,000,00 (um milhão de cru- Art. 13. E' dispensada n. ariuência contos do Banco do Br::tsil autori-;o:~dn 
2-eiros) por pessoa fisica ou jurídica, do proprietário agt·ícola à constitui- a conceder aos estabelecim2!ritas forl'l. 
poderão ser contraídos mediante no- cão de penhor das colheitas de café, dos limites em vi<zor o renescont.0s dl' 
tas promissórias resgatáveis em nra- dadas em garantia do financiamento títulos, provenientes õ.e fimmc-ll'!mên­
zos de t8 meses a. 3 anos, ganmtidas desde que o respectivo ocup~mte te- tos regula por esta lei, oualouer aue 
J><lr aval idôneo oll dçtada:s do f!rivi- nha ann-r;entado requerimento iá de- seja o pra:zo de vencimentos dos mes­
lêgio geral previsto no § 2.o dêste ar- ferido da discriminação em seu faynr, mos títulos. 
tlgo. da área ocupada. Art. 20, A Caixa de Mohili::o:acão e 

~ 1.0 Os títulos mencionados neste Art. 14. A administração das pro- Fiscalízacão Banc:\1·ia recebe1'á, "'m 
ru·thto disting-uir-s~-áo dos demai~ miedndeS cafeeiras penhoradas, deter- ~rnrantia de emprést-imos uor ela fei-­
pebl. de~illmlçã-o de Promissória Rural, minada na forma do .art, 945 do Có- t"O-s ~oh b:mr:os. os títulos mencionais 
eom os demais re<J.uisitos da Lei ~ú.- digo dt:; Processo Civil, ,guando não no artigo anterior, 

Art. 21. Nas localidades onde o 
Banco do Brasil não dispuser de agên .. 
cias ou escritório, para que o finan .. 
ciamento atenda ao maior número 
possivel de lavradores, poderá a Car .. 
teira de Crédito Agrícola e Industrial · 
daquele Banco delegar essas opera .. 
ções de crédito aos bancos particula­
res existentes na região. mantid~ls as 
mesmas condições de custeio e taxa. 
de juros usuais para és.ses financia-~ 
mentes. 

Art. 22. Esta lei entrará em 1 !gor 
na data de sua publica:;ão, revv;~ldRS 
as disposições em contrãrio. 

1 
J 

A Câmara doS Deputados. , ~ 
GfslPTva crnfp cmf cmf cmfpykmti 

Votação ern discussão única do 
Profeto d-e Lei da Cãmafa míme­
ro 263, de 1952. que prevê- sóbre 
conta,qem de tempo de serviço 
prestado à União, Estados. Muni­
cípios, Distrito Federal, entidade! 
autdrquicas e sociedades de eco­
nomia -miSta tem regime de ur­
gência. nos ·têrmos do art. 155, § 
3.!J, do Rt!gimento Interno, em 
virtude do Requerimento n, o 68, 
de 1954, aprovado na sessão or­
dinária- de ~5 de jevereiro ele 1954), 
tendo pareceres: 1 - Sóbre o pro­
jeto: da Comissão de Constituição 
e Justiça sob n,o. 425, ·de 1953, 
oferecendo substitutim: da Comis-. 
são de Legislacão Social. sob nU .. 
mero 426, _favo'rável ao substituti .. 
t;O,' da Comissão de Finan::as, sob 
n. 0 427, de 1953, favorável ao Rubs .. 
titutivo: 11 - Sõbre ct emenda de 
Plenário: da. Comissão de Consti-• 
tuiqão e Justiça, pela inconstitu• 
ciona1idade t- dependendo de pro .. 
mmciamento das Comi.~sões de Le• 
gislacão Social e de Finanças, .!;Ó• 
bre o substitutivo. 

O Sl\. OTHON .MÃDER: , 

<Pela ordem) (Não foi revisto pelo 
orador) ·- Sr. PreBiden_te, o projeto 
ora 'lllUnciado t::onstava do avulso dos 
dias anteriores na -parte referente à­
emenda do plenário, afil'mando ser o 
parecer da Comissão de constltuiç_ão e 
Justiça. pela constitucionalid::~de. No 
avulso, agora distribuído, o engano foi 
corrigido, poís diz que a emenda· foi 
considerada iri'constitucional pela Co.­
mis.;ão, mM o avulso contém outro en .. 
gano, poi.s· diz que a emenda de pie .. 
nitrio esta dependendo da mar.ifesta­
ção das ComUiSões de Legislação so .. 
cial e de Finanças sôbre o substitu­
tivo. 

Quer me parecer que o tmbstitutivo 
foi aprov_ado em primeira discus;flo, e 
o que va1 ser votado no momento é a­
subemenda da Comiss3o de Fin~nças. 
apresentada pelo nobre Senador Al­
berto Pnsqualini ao meu ver, eSta 
subernend~ é que está dependendo do 
pronunciamento das Comissõe!; de Le­
gislação Social e de Finanças. · 

0 SR. PRESIDENTE: 

Há sõbre a Mesa pareceres que Yã'­
ser lidos pelo Sr. 1.o Secretário. 

São lidos as seguintes: 

Parecer ·11.0 68, de 1954 
Da Comissão de Constituição e 

Justiça sóbre o Projeto de Lei dq 
Câmara n. o 268, de 1952, que pro­
vê sôbre conta!:'em.. reciproca de 
tempo de serviço·prestado à Uniáo1 
Estados, Municípios, Distrito Fe .. 
deral, entidades autárquicas e so" 
ciedades de economia mista. 

Relator: Sr. Ferreira de Souza. 

1. Ao Projeto n. 0 26S foram ofere­
cidas duas emendas, sôbre as quaiS 
deve estâ Comissão pronunci~r-se. 

2 __ A primeira, da egrégia Comissão 
de Finan.ças, manda somar, ao tempo 
de s~rviço nas entidades autárouicas, 
o pelo ·seu empregadO anteriormente 
prestado à União, aos Estados e aos 
Municípios. 

Não padece ela o vício de inconsti­
tucionalidade, Embora 'a.~ sen'entuá .. 
rios das autarquias não sejam funcio• 
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Dários públicos, não há negar encaz·~ 
regaren1-se elas, nonnannente, de um 
~etviço público, valenao nott..r que, O!; 

certos aspectos, a Constituição as co~ 
loca na mesma linha dos servi..,;os a 
cargo da Administração do ·.Estado 
(.arts. 48, I e II, ''d'' 141, § 38). 

do Senador Mozart Lago, ao Projeto. dual ou munjdpal, anteriormente 
A ~. 11 , da Comissão· de 1''inanç:J.s, a sua admissão naquele instituto 

tem Dor fim contar, para cs emjJre- <le crêdlto públlco". 
gados oll funcionários de auta1·quins, A .comissão de Legislação Social 
também o tempo de serviço :JM ê1€s ofereceu substitutivo ao Projeto, no 
prestados aos Estados, aos Mun!cípios qual, como tambêm se verã, não existe 
e ao Distrito Federal, J'efel'ência expressa aos funciom';.r~os 

Nest~ terreno, JUstifica-se a emenda 
propo.s~a. · 

Quanto às sociedades- de economia 
mista, a solução não é tão clara. En~ 
tretanto, apesar de se tratar de in.s­
tttuiç.ó~s de direíto privado, a própria 
Lei Magna se :tproximou bem de ser­
viço pUblico, das organizações do Es~ 
tado, como se dU;põe nos mesmos ar­
tlgos 48, I e 141, ~ 38. No fundo, a 
emenda seria desnecessária, pois tan~ 
to o projeto como o substitutivo Sé re~ 
terem no att. 1. o a reciprocidade. 

Pareceu ao relator da matériR, na- do Banco C.o Brasil. 
quela comissão que o Subst.itutivo Eis o ar.t. 1.0

: 

não foi suficientemente abtaugente ''E assegurada, para os efeitos 
para inclUir, também, o ,sCl'VíÇO pres- de spoânta.doria, a reci.proca con-
tado a estas entidades, ta_\ ~m de toda o tentpo de ser-

3. o mesmo não se clã com a emen-. 
ela de plenãrio número L que prl'\t.en~ 
de estender a providência, com a mcs .. 
ma reciprocida,de, aos empregados ~las 
emp-.·êsas concessionárías de :--erv~ço 
pübllco. . 

Por ela, tais empregados somarã'J 
ao seu tempo de serviço nelas o ::tn­
teriormente prestado à Uníão, àS en­
tidades autãrquica~ e às sociedades de 
{:CCmotni.a mista, e qualquer destas so­
mará o tempo da prilneirll., 

A proposição viola a Lei Magna, 
que só admite como tempo para ap?­
~entadoria. o restado ao Estado, e.n 
~erviço público seu e p~r €le, diret3 
ou indiretamente, ori!an1zado. O ar­
tigo lS2 tala de "Senico público'', ex­
pressi!ío que bem explica a ·mlavra 
uservh:o" do art. 191. ~ 3. 0, refel·en­
te a funcionãrios públicos. 

Bem esrtminadas . essas normas. é 
bem d!": vet, consideram elas "servtço 
público" o prestado a uma entidrtri~ 
JJÚ'blica, inclusive às autarautas. que 
:1e ligam lntimamente à União e rea­
lizam serviço seu. E' possível a ec;u~~ 
puração das sociedRdes de econom~a 
mista da União, poroue a esta é rlue 
comncte dirhd-lás, escolhendo-lhes o.s 
diretores, sejã pelo voto predominan­
te nas assemblél~s. seJa pela nome::t­
çãc.. EmbOra_ r.fo se afast~m a.s1.ctú­
yidas, não chega a haver mconstltU­
cionalidade. 

Não ·se dá o mesmo com as emprê­
,138 concessionârias de serviço -públi­
co Justamente porque "emprêsas•• e,· 
sobret,udo. porque "concession.árias''. 
l'i'ão organizações tipicamente pr1vactas. 
pirigem-se por si, visam ao lucro dos 
sew~ t!tuiB.res ou componentes, ~el~s 
não tem interferência :l Poaer Publi­
co, salvo no particular do contrato 
os seus contratos com os empregados 
,eão pm·os contratos de tr!lbalhO, co­
mo conclui qUalquer outra organlza­
(áO privada. Nem .s:ez:ia yossiy~l so­
lUção diversa. E' fac1l a Umao, flS 
fl:Ut::u·quias e àS sociedades. de ~cano­
roia mista v-erificar be::1 a ~ttuaçao dos 
aeu~ empregados e certi~it.:ar~se, cl?m 
•egurnnça, dos seus serv1ços anteno-
res qualquer delas. . . 

o mesmo não se venhca com. os 
empregados das emprêsas dos servlçO.S 
públicos da União. dos vinte Estados 
e dos quase 2. <lOO municípios do pais. 

4. Há que considerar em que, ten­
do esta Comissão repelido a. menção 
a empregado dos Estados e Munlcí­
piru;, as mesmas razões abonam a 
repulsa aos das emprêsas de serviço 
públíco estaduais e municipais. 

5, por êsses motivos, a Comi..:;são de 
Con."'tituição e Justiça, admitindo a 
con~titucionalidadc da emenda da CG­
m:"1S{ü• de Finanças, opina se rejeite 
a de nUmero 1, do plenário. 

Saia Ruy Batbosa, em lt de setem­
bro de 1953. - Dario Catdoso. Pre­
sidente.· ~ Ferreira de Souza, Rela­
tor. - Anísío Jobim. - Gomes de 
Oliveira, ·vencido nos têrmos do meu 
~oto de fls, Joaquim Pires. - Attilio 
Vivacqua. - Carlos Saboya. 

VO'tO EM SEPARADO DO SENA.­
DOR GOMES DE OLIVEIRA 

1 volta êste projeto â Comü;sã(l de 
constituição e Justiça para que nós 
ll>:onunciem()s sóbre a subemenáa da 
comissão de Finanças ao arti~o U 
do sub.stitutivo, e sôbre a Emenda 

/Em verdade, verifica-se isso, e a viçv antel"ior e indistintamente 
subemenda completa~ a reda;i'.o, cten- prestado, a uns e outros setor?s 
tro dê.sse objeth•o. de traban10, p~los seryidvres pcí-

Mas, pot outro lado, omitiU outro blicos, os empregados entidades 
aspecto~ previsto no proje'w - 0 tia autárquicas e os d~s sociedades de 
contagern de tempo PE"la. União e pelo economia mista, federais ,estltdU-
Distrito Federal, dos. s.~rviç.o~; Presta- ais, ·ruunicipais e de Distrito Fe­

deral'' 
dDs às autarquias 011 oor.::iedades de. 1t8se Substitutivo Jo!!rou aprovação. 
economia mista. ~ 

se êssé é re~Jment~ 0 })emsamento Passando a n1atéria do Projeto ao 
do projeto inicial, nada vemc"' Q qu~ conhecimento dO senado, a Comiss&:o 
lhe opor. de constituição e Justiça dPchtrou 

2 .__ Foi ainda a'0re~e.ntad:\ mna que, num ponto, êle era inconsti~u­
Emenda ao Projeto.· ,,isando ü1cluir cionai: quando cri:::./..- para us ·Es­
entre os servidores beneficiados, os tados e 05 Municipios Ol.n'ig::u;ào ll.o 

'd sentido de. efetuarem a contagem do 
que hajam prest~do .Sf:rviço a enti a~ tempo de serviço prestado a ~utar­
des concessionárias de seniçcs 'PU- quias e a socíedades de ecouúmia 
blicos. mista federais. 

Nada vemos que lmpeça a o.ceHa- Entendeu que existia, ness:-t det<,r-
ção do pens~mentG aí contida. qaan- 111 - • f -
do a tendência do direit.;> social é tu~í~ci:f: 9 ensa ao preceito consti-
para a mais ""ampla protec.::lo do jU(h- D~ü off'recer, por sua vez, um subs­
viduo etn caso de do3n;;a, invalidê~, titutivo também no Projeto, cujo ar­
velhice e pelas ctlnseqtiências da mor- tigo" V-' re7.a: 
te, com o amparo da fanü1ia., a Que "A união, as autftrquias e ns 
tenha faltado o ch~fe. sociedades de economia mista, 

A União não podêrá. deixar de cont:=trão, reciprocamhente, para 
contar ternpo a quem, depots de ter efeitos de aposentadoria, o •.empo 
pre.stado serviço à coletivid~?e~ em de serviço aos resp-ectivos tun-
o_utros s~tol'eS, mesmO de ãmo1lo par- cwnários ou empregados, que e~ 
tlr.::ul~r, lf_l-gressou ?os quadros do seu hajam yestad0 - a qualquer cteh".6''. 
funcwnallsmo. e a~ cnyelhecet.L enfe1~ \ Por ésse substituti\ro. já não ~e 
mau, ou se mvahdou. fala na reciprocidade da contagem de 

Pela constituc!o~alidllde _da sube- tempo por parte dos Estadcs e dos 
menda da Com1.ssao de Fmanças e Municipios. Exclui-se, a ohri~atorie­
da Emenda n.o 2. dade para. o Distrito Federal. Só en-

SaJa J?.uy Barbosa, _em 11 ri. e s~- tl'e a União, as autarquias e as so­
tembro de 1153. - Gomes de Oli- ciedades de econÇ>mia mista, ocorrerá 
veira. a reciprOCidade, na contagem de tem­

Parecer n. 0 69, de 1954 
.Da comissão àe Levfslação So­

cial - sôQre o Projeto de Let 
da. Câmara; n.o 268, de 1952, que 
prové s6bre contagem reciproca de 
tempo de serviço prestado à União 
Bstados, Municípios, Distrito Fe­
deral, entidades autdro:ufca8 e so­
ciedades de economia mista.. 

Relator: Sr. Kerginaldo Cavalcanti. 

Ao Proj~to de Let da. Câmara nú~ 
mero 268, de 1952, que pe1•mite a con­
tagem reciproca de tenlPC> de scniço, 
pl'e~tado à União, Estados, Muntd~ 
píos, Dtstrito Federal, entidades ~~­
tárquicas e sociedades de econom1a 
mi~ta, depois d.e longa tramít::>.ção so­
frendo, mesmo, através de s.ubstitu­
tiYos, alteração Stlbstancial, forarn 
ofetecidas afinal uma r.ub-emend~"t, 
pela Comissão de Financ;as, e u:na 
emenda, em plenário, pelo senador 
MOzart Lago_, 

A sub-emenda é ao art. 1.0 do subs­
titutivo. 

E · a emenda, de c~rãter aditivo, 
rnanda acresc~ntat ao arti~o citado. 
~pós a exprefSsão "entidades autár­
quicas", o seg\ünte: ''os das compa­
nhias concessionárias de serviços p~l­
blicos". De retôrno"" à Comissão {1e 
Legislação Social, o Projeto, que n?.sta 
já tivera o "parecer" do Senador Ruy 
Cm·neiro, sõmente será examin:tdo no 
que concerne â sub-emenda e à 
emenda eludidas. 

O Projeto, origlnàriamente, ao ser 
aptesentado pelo Deputado campos 
Ve~·gal, tínha o objeto exclusivo de 
beneficiar os funcionários do Banco 
do Brasil, 

fteproduzamos, para cotejo, mais 
adeante o teor do art. !.": 

"Fica assegurada aos funcio­
nários do Banco do Brasil. psra 
eteito de a.nasentadoria. n oon­

... , tagem integ1:al de tempo prestado 
no Serviço Público, federal, e.sttt~ 

po dos seus funcionários ,servidores 
e emp1·egados para o fim de aposenta­
doria, 

Mas, na Comissão d.e Finanças o 
art. 1.o Sofreu "Subemenda": 

"As autarquias e as sociedndes 
de economia mista tederais con­
tarão, reciprocamente, para efeito 
de aposentadoria o tempo de ser­
viço aos respectivos funclonários 
ou empregados, contando, igual­
mente, o tempo prestado à Unjão, 
aos Estados, aos Municípios e Dis­
trito Federal". 

A suh-emenda tem como escôpo lim­
par ' art. I. o da inconstitucionalidade, 

E não l)ã dúvida fstá :mai~ segura­
mente redigida que o al't. 1.0 do :;Ubs-
títutivo _.,. 

No a.f.t. 1. 0 cogita-se de maneira ex~ 
pressa, da União, das autarquias e das 
sociedades de economia mista, . 

lVIas a sub-emenda já não se repor~ 
ta á União. ":trata apenas das autar­
quias e das l>ociedades de economia 
mista. Ao contrário do substitutivo, 
faz referência, para· o fim d.e ser con­
tado por estas, ao tempo que tais ser­
vidores ou empregados hajam prestado 
á trnião, ..<os Estados, aos Municípios 
e ao Distrito :Federal. 

() su'osti.tutívo, com efeito, não man­
da que a União con.te o tempo de ser­
viço prestado aos Estados, aos l\Iunic1-
pJos e ao Distrito FederaL A recipro­
cidade é ::.ó. pela cQntage.m d~ tempo 
entre a. IJnJão, as autarquias e as so­
ciedades de economia mista. Entretan­
to, a- sub-emenda'. sem l'emlssão à 
União, como ser desnecessária tendo­
se e mconta o art. 192 da Constitui­
ção, estabelece a l'eciprocidade entre 
as autarqulas e a.s sociedades de eco­
nmnia mista, manda que adicionetn o 
tempo de servJço à Unlão, aos Esta­
dos, aos Municípíos e ao Distl'ito Fe­
deral. 

Esclarece que os beneficiârios serão 
outorgados às autarqujas e àt socie­
dades àe ~co:10mia mista de natureza 
federal. 

Março de 1954 395 

.., Assim, o Senador Alberto Pa~quaUnl 
JUStifica a subemenàa: 

"Admitida a inconstitucionalida­
de daquela reciprocidade, ía que 
obrlgam os Estados e MuniClPJOS 
também a sua contagem de tem­
po), não lmpllca ta! atitude em 
co11sidr1·ar não possa o Congresso 
Nacion il f..stabr:lecer que seJa con­
tado o tempo de senlço Pt'e.:;tado 
aos Estados, Munkipios e Distrit.o 
Federal pela autarquia e ~ocieda-
àes de ~cononüa mista". ,; 

Não temos, portanto, QU:llr:p\et' dú­
vida em propor a apro;•ação Ua sub­
emenda: 

O senador Mozart Lago oferer.eu 
emenda ao art. 1.0 • Ma.nda acresceu­
tal'; 

"os· das companhias concessio .. 
nárias de serviços Públicos'' 

Justíficando~a, assim pronunciou-se 
o operoso l'epreSentante do Distrito 
1-'ede:·al: 

"Já há, aliás, inúmeros c:1sos de 
transfel'ência recíproca ern que 
tanto as emprêsas conceSSlé>llál"ias 
no Serviço Público, como a OnHi.o, 
foratn compelidos a tlmpar:u· o se-­
gurado, •ie acôrdc com seus esta ... 
tutos, (',.ll obediência aos Decreto­
leis n.o 2.8fi5 e 3.768 de 12 o.e de ... 
zembro de 1940 e .'?8 de oucubro de 
1941. respectivamente, {eís poste .. 
riorillente revogadas por legislação 
nova". . 

Na COl11fssf.o de Constituição e Jus..­
t.iça lhe foi contrário o parecer, Opi ... 
uou-se: 

"3. O mesmo não se dá Cf•m a 
emenda de plenãrio n." 1, qne pre­
tende estender a providência, com 
a máxima reciprocidade, aos e:m .. 
pregados das empresas con~essio­
nárías C'e servíç.o público-·'. 

E além: 
''A proposição viola a Lei Magna, 

que só admite como tempo para 
aposentàdoria 0 priStado fi.O Esta~ 
do, em serviço público, seu e por 
êle, diretd. oU indiretamente, OlJi!a­
nizado. Q art. J2 iala de ··serVIÇo 
público", expressão QUe oem ex­
plica a _palavra "servlço" do artigo 
191, § 3.0, referente (j, funci•máríos 
públicos''. 

Ma!> não cabe examinar cumprida .. 
mente' ~ questão da constitucionali .. 
dade. 

Sôbre ela !le manifestou a Comissão 
Técnica. · 

O que nos interessa é o seu alcance 
no terreno amplo da legi~laçáo ,;o .. 
dai. 

A con.stituição, art. 145, manda QUe 
a otdem econômica se organíze · con .. 
forme "os pl"incipios da justiça so ... 
ci.al". 

E recomenda a "valorização d-o tra• 
balho humano". 

Determina, outrossim, que a lei. dis .. 
ponha "sôbre o regime das enl,lJrêsas 
concessionárias de serviços públicos 
federais, estaduai.s e municiputs lar­
tigo 151). 

A Lei Magna criou, portanto, a in .. 
tervenção nas atividades das emprêsas 
concessionárias de. servlços pti.bJicos. 
N:.., sOmente às dos serviços públicos 
da União. Também as dos E..'itados e 
dos Municípios. 

lJeduz-.se do .texto ·que, por lei te .. 
d.etal, poderá ser estipulado o "regi .. 
Jllf!"' dessas elhprêsas. E sendo regime, 
leJticamente, "at'o ou maneira de re­
get·, de governar" conjunto de r:!gras 
que se ünpõent, que se seguem'. Isto 
é: govêrno, regulamento, regimento, 
- não- vemos.como negar a pom')etên ... 
da que temos para legislar a t-espdto. 

~i não nos parece constitucional .. 
mente essa atribuição, claro é que po .. 
demos mandar contar· o ternpo cie ser .. 
viço prestado às mesmas pela t"orma 
constante da emenda. 

Pelo teor do art. 151, cremos que a 
competência õo POder Legislativo pn .. 
ra disciplinar a espécie é mais c:iara 
do que com relação a outros itens õo 
projeto, 

Orá, o !lm precfpuo da cons~ituiç~o 
é a ~elhoria d.a condição dos que tra­
balham. ".Aposentadoria. para os que 

q 
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---J •er·Vem ou se inutilizflm. Tra.:-1:1Uiii- canUer privado QUe tiver &ido trans­
dade (' s7gurança sociais :~eto .,mPau:~ -formado em est.ahele-cimentl.} de ser--
na moléstia e ria velhice. "ÍÇO público ·•. 

O trabalho em serviço público f. de Nestas condiçôe<;, o!Jinamoo:: pé!a 
tltili''.acfe comum. Trnnscende ., <~nt~- rejeição da emenda do· t Jenário. 
r lo mdividualist&. Reveste ·em prol da 
atividade. . 

Dc~ta sorte op.namos favoràve'me'J.~E 
à a11rovaçao da emenda. 

Sala rl.as Comissões, 4 de ma..>·-~ ae 
19ã:J. -'- Czc:~ro- tle Vasconcelos, Presi­
d.mtP. ad h'JC. - Kerginaldo C!l.:aiclm­
ti, ~.Eeiatf'r, vencidoquanto à Gmcnda 
n.') L - llamiltnn Nqguerra; n'"j1:1 n-. 
jeiç.'io da. emenda n." t." -- ouwn 
fliider, pela reJe-çâo da sub-t-a;.t!NH'l 
da comissão je Fi.nan~a.<>. e ·ie f.n-,?:n­
da de Plenáno n.0 1, de autona c;,c 
senador Mozur-t Lago. - Abe1ar:lo .;u­
rema, pel~ rejeição c.a emenda n." ~. 

O . Slt. KERGINALDO CAVAL-
CANTI: 

{Pela ordem) Sr. Prf:sid!)nte, 
fui. relator da subemenda. apresenta­
da na Comissão de Fina.n·;as peio 
llustre :::;enarlor Alberto· PasquaErü e 
também da emenda que ofe~·f'ceu em 
n1f;nário o nob1·e Senador Moz.ar~ La­
go. ' . 

No que se refere . à su~tnenda, fol 
"itoriosa, de acordo com meu voto, 
tendo apenas se manifestadG contta 
eta se não me !alha a mernória, - o 
do nosso preclaro colega· de Comi.''~:io 

O SR. PRJ::SiDEN').'E; ·senã.dor Othon Mãder. 
A e,nenda do nobre Senad:Jl'- ~:Io- · com relacão da emenda de plenár:.o 

2art La cio depende de parecer d:1 Co: do senado! Mozart ·. Lago, 1uero ~-
1uiss:·o de Finanças. · · '. clarecer que tôda a Comissão se J~e 

V'OU (onceder a }>alavra R1' nobre o~ôs. à exceçáo do relator •. que. opt-
. SeüaJor Albert-o Pasquallini P·l!'a opi- nou tanto pela constitu.;lOnahdad<:> 
nsr sôbre a mesma. - como pela convel).iência. 

O ~.R MOZART AGO: Frise-se que, sendo o part>cer un~ 
(Pela ordenl) - (Náo- joi r-c•;Is:o ~: apena:S . vencido e~ parte,. aão. ;m 

pelo· orador) -- Sr. Pi-e.:.'ic!ent~. ao des1gnado .felntoi" para o venc1uo. 
meu \'er, -.:.ao e ilp-e .... ru- ·a CoruL>s::.io tie (MuitO: bem!) 
Finanças que se deve 'pronundar"'sô- .,. q. 
bre a matéria. O SR. PRESIDEN-TE: 

se o ·senador Keriinaldo caval-
can~-i, relator do Projeto e la.s ~;_n":n-: O pa.rec~r ~ido há ppuco está assi-· 
das, opinou favoràvelmtute à en~en- hado da. segumte mane1ra . 
da de minha autoria_- e- foi ,·ehcido, ''Cicero de. vasconcelos, _ Prest-
parece-me ·que do pr~ce~a ~everi51- dente alio· hOC - Kergmalrio C a-
constar· o novo· parecer e\at.n·o ao valcanti, venciq.o quanto-à ~1!1~0 -:. 
ponto de vista: vitorioso na Com!s:>~t~.- da n.0 1 - Hamilton Nogue•ra, 

Não ouvi, entretanto, qualq•l<=l' em- pelt\ re1eiÇão da· ~enda 'n.O 1. -:-
ca neSse sentidõ. _ othon. Mader, pela rejeição da_ su-

Julo-o df!~el'ia ser desigUad::. relator . b.)nienda da Comissão de Fman-
p~ra ~elatoraf o .pa.rec'er-vitori-:l.:o . .:o ças e da Emenda de plenário nu-

Não sei quais os argumentos oler~- mero 1, de autoria do Senado-r 
cidos em ·contrãrio à minha emenda - Mozart tago. - Abelardo. Jur~-

' e- âêlzs é preciso inteirar-me. ma, peta· reJeição da emend_a -nu-
O SR. ·.PRERlDENTE: mero.t. '' 
r: o processo~ ccnstam ·.os· votos ·q~e ·Verifica-se as..-:m, que· apenas o Se-

. ., nadar KergiÍ:taldo CavalcaD;ti se gro-. poderão es-Clarece-r a duvida- ,,e-vossa . . 1 t à Emenâa 
Excelência. - .. ·_. . . ... · .. _., . n~nc:ou. 1'/': ~ve n;.~n e.. N o:ruei-
- De•--=ois de ouVido 0 parecer da. Co·. n. 'l os Senadores ___ arollton o_.. 

· !' ,. - · d . · - ,. . ~- ra Othon ·Mader e Abelardo Jurema 
rrussao de tmanças, .mau ~n.el p.oce. '. p da' -0 arece-r contrá-
der.à.lP.itura:.dos mesmos; . J't_)mpu.,.na~am, l P . 

~ . -Te_m a pa~~r~. o Sr ·\ Sep~dor AI-· r
10São -·os\otor· co-;,.stant.es do ·par"cer, 

, _:. ·.berto . Parqua~~~ par~_ .e~Itlr pa.r~- 05 quã"s não estão· justificados, ape-
cer -pela <?onussao. de·-.F.tpanç~.s. · na.S enurtci~dcs. 

·O SR: ;1-LBERTO .PÁSQUAi.!Nl:" 0 S!l .. ÍI!OiART LAGO: 

. Sr: Presidente, o presente l)ro{etll, (P~ia 9rdcm) ·(Não foi reVisro pelo 
já- examinado pela Com~sào cte I•~i- ·oiridor). _ .Sr-. Presidente, deseíana 
nanças. determi_na que as ~u~ar9t:.1as. que v, Exa. me _informasse:-. como 

""'e as sociedades de econo!I!ia_.;. tnliit3: pód-::n~t-.combater êSses votos contrá·· 
• contem reciprocamente, . para~ eleito rios se não os conheço? 

de a~entidoria, o tempo de· s~rviço · o Re~imento estabelece taxativa-_ 
• dos resuectivos em_nrégadf).5 -c • mente· que, sendo vencido o voto do 

Em plenário, o nobre senaf:ior _Mo ... relator é~ designado outro ·relatm.' 
~ 2art Lago- apresentou emendJ. .vlSan- para elaborar 0 parecer da Comissão. 

do incluir, entre os benenc:itnCS ·~o : Afigura-Se-nle pouco al!;!uêm decla~ 
prOjeto, os. empregados da.s comtl':- rar (lpeiias a_Ue .é contrário. 

.. nhiis concessionárias- de~sennçoo pu- l'lã:> sabendo, assim, o que deva 
blicos. :' . combater, peço à Mesa decidir esta 

Aleqa o nut.::Jr da1 emP.nd:J. que. tais ·auestão· de o-rdem. farendo que eu ~o­
servfdores, apesar dé associados -dtJS riheca os fundamentos da on:nião 

· InstitUtos ou Caixas, ao -se trausful::- cont"rária à minha_ emenda. 
rem rara o funcionalismo núblico 

· passam a gozar dos beneficios da elas~ 
, se e que as eml)rêsa::. conc~s<>mnárias 
~ àe servíço público, mais tia menCIS 

·--,._dias, serãQ. eneàmpadas 9ela U!J.I~o. 
a exemplo dâ' Leopoldina aailvn~y; 
conclU1ndo: ~· 

"Justo é que se ·estenda igtwJ 
tratamento aos empregaÇI.i)S dali_ 

entidades particulares qua.1do ~.sses 
-se- transfiram pata o qtt'ltJrT -_do 
funcionalismo público". _ 

Examinando o asSuntá, observa-se 
'": qua a hipótese previSta pêlo aut.or _-da 
· emenda. - contagem de. tem ?O pres­
: taU.o em emprésas privadas quando 

estas se transformam em· serViço ~ú­
'.:..blico -~já. Se acha convenienter.:l~nte 
: atendida pelo novo Estatuto- dos Fun-

O SR. PRESiDENTE: 
· · Cumpre-me recordar ao nobre se­
nador que, segundo o Regimento, e'l'l. 
be a designação de novo relator quan..-. 
rlo o pârecer não -é· totalmente aceito. 
No caso, o do nobre Senador Kergi­
nàldo Cavalcanti "!oi aceito· em ·parte 
nãn -~e lhe aplicando, portanto, a dis­
po:;ição- regimental. · 

03- ·discordantes do Uustre t'elator, 
·qu~ formaram maioria, não expuse­
ram os motivos nor que votaram con­
traríament3 à erüenda, A Mesa poderá 
npe1ar para· que ss. F:-tas. os apresen­
tem -mns isto - é claro - indepen­
OenÍemente, de qualquer sanção ,regi-
me-ntal. · 

yai-se pr~der à v(}tação,· 

O SR. OTHON 1\IÃDER: 

é ~ nos facultada uma discuSsão su~ 
plementar. -

O Sr. Mm:art Lago - V. Exa. tem 
t:õda a razão. 

O SR. OTHON MADEH. - Consul­
taria, portant.:~, à Mesa se êste não 
é o caso, uma ve.z que ao Projeto foi 
,'\presentada subemenda na Comissão 
dt Finanças. ~Muito bem.D. 

O SR. PRESIDENTE: 

Devo informar a V. Exa. que a 
disposição rejeitada e que diz respeito 
a oferec'da a projeto com discussão já 
encerrada. 

No ca.: _ presente, as emendas fo­
ram apresentadas no decurso do de­
')ate e, na forma do Regimeiito, en­
~nrram em discussão junt3.mente com 
:1 projeto. 

F.ssa a razão pOr que, não ab}'iu a 
~!e.sa a discurssão da subemenda. 

O SR. ISMAR DE GOES: 

(Pela O"rdem_\ - Sr. Presidente, 
-pm·ece-me Que V. Exa. não anunciou 
'l matéria em votação. 

O SR. PRESIDENTE - Está em 
;•otacão o Substitutivo da Comissão 
de Constituição é Justiça, ao Projeto 
no 268, Y.e"ssalvadas a emenda do no-· 
bre senador Mozart Lago e a Sub­
·emenda da Com'ssão de Fínanças. 

O SR. ISMAR DE GóES - Obri­
~ado a V. EXa. · 

O SR. MOZART LAGO: 

(Para enCàmin.har a: votação) 
.Não fOi reviSto pelo oradon - S:-. 
Presidente; estou _vencido, porém nã,) 
cflnve!tcido. · -

Não pude- ter conhecimento das ra­
zfes que 'levaram os nobres colegas· da 
Comissão de Legislação Social a se 
Manife-starein contràriamente à minha 

mr.nda. Reputo-a ·a mais justa poss1 
ve' e. na justificar;:áo que lhe ad\17.~, 
wandc. a· apresen·.ei ao Proieto ~fi8. 
~x'clusivamente ·sustentei o meu ponto 
de vista. · .-~ i · , 

O Sr-. H am Hton Nogueira - Permite 
v: Ex.a. um aparfe? 

O SR. MOZART_ LAGO - Com 
mt.ita honra. . 

O Sr. H!Íntílton Nogueira.- - Send.< 
dtada a Comissão de Legislação Social 
declaro - a ·;V .. Ex.~-· o seg-.1inte: se a 
_emenda fôra a~resentRCa. aJ substitu­
tivo, eu lpe~terh dada voto favciráv~l. 
porqual!t<> estol]. d:.:. -pleno scôrdo CO!TI 
;'I nobre Senac:or Ker<rinaldo Caval­
cant~, que a julga_.- cont.titucional. 
Também não vejo nela a menor in~ 
~nvêniêncla,- Aorov§ramoS entretan~ 
to, na sessão ·aíl+~rior. o substitutivo 
da comissão. de Cnnstituição_ e Justi­
.. a. de modo êiue se me. manifeStasse 
a favor da- emenda de V. Ex:. a, caina 
~m contradicão. ·Esta. a razão do nosso 
voto <'OntráÍ'io. 

O Sr. Kerqinaido Cavalcâtlti- 'Aliás 
V. EX.a. exPendeu mui tu. corretarri..~nte 
'1sse ponto de -vista perante a Comis 
sáo. · · 

O Sr. Hamíltori 'Nogueira. - Muito 
obrigado•a V. Ex.8 • ·· ~ ·- · . . .-._.,.::.. ' . - - . 

O SR. MbZART r;AGO -....:... -A!IT::tdE'· 
cendo ao n-obre .3enadqr H!ll!1;ltÕn No. 
2"Ueira a explicação, devo esdarP.ver, ao 
Senado q~e não me·erá po,s..~ível- ap!'e .. 
s_enta·r eniet.da _ao ~-'tbstitutivo 'PQM•1e 
;á a· oferBI:erao RO art. 1.0• As Comi.~· 
3Ões (!ue·se uronunda!am sõl:Jre 'l suh'i';· 
rrl.enda nãO -levanlil'l o fato em consi­
d,e--açãn, · de modo que a emend:.t -

erfeit."amente a·ceitãvel, como o noryre 

cionários Públicos (Lei número· 1.-711, 
de 28 de oatubro de 195-3), cujo ar­
ugo EO, n." V, manda compu~ãr ir.te.;.. 

.:gralmente;·para efeito de..apos~ntado: 
. ria e dispOnibilidade, "ó iJ!?nodo de 
. trabalho prestado a instlt~içãG de 

(Pela Ordem) -·Sr. Presidente, nos 
têrmos do . _Regimento, quando um 
projeto como êst~- recebe subemenda,-

5enador Hamílton Nogueira acabou dP 
J. :Cl?,l'ar - será prz-Judicnda, poraue " 
t-ramit-ação do prgjeto não foi, a bem 
ciizer. regimental.· Havia neCessi~ade 
de discussã<J ;ia subemenda, corno há 
oouco afirmou o nobre Senador Oth(ln 
Mãder. NatUralmente nesta opoituni­
dil.de, advel'tido ·de que a minha emen. 
da já não podia' pr~valecer. apresen­
tada Como foi :ao art. 1 o do projeto, 
tela-ia renovaào ao substitntívo .. fs~o' 
nF.o ocorreU e. por es..<ili ra.zP.o,. votarel 
contra o projeto da camissá.o de Fi~ . 
nanças (Muito bt..'1n).. • 
• 

• 

O SR. KERGINALDO CAVAL· 
CANTI: 

(Para encaminhar a votaçÓ.o) -
:.,Nao JOi retuscu pe~o ora.aor) - Sr. 
.t"resa.<ente, eu me rorral'la da ooriga~ 
ç.ao ue Vlr a tnouna, se por um d!!.ssea 
<~.casos, nao me· houvera cabido, como 
.:L 1...ve, a pos<çao ae l'elator de .suot­
menua da l,;?.ll11SSao- de- f'inanças, da. 
la vxa do emmeme senad{lr Alberto 
i< _squaunl e de emenda de plené.ri.v, 
on8tnana aa competência. ao nohre 
_,enauor Mw;art Lago. 

.Não obsLante a ...-omissão dt: Cons-­
titw<o-~ e Just.1ça, tecruca para se :na­
mfe.sLar sôore a materia, ter-se pro­
m.i.nClado pe1a mconstHUclOnaliaaue Ja 
.:!menaa o.tereClda pelo ilustre .repre­
,;entante llO .uistnto .t<'edera1 _ Já que 
.~o aprec1aç:áo do mérito envolveria a 
_Jre.u.m.inar da ..:onstüucionaUdade, não 
.ugi, uuvez. pelo hãblto, de examinar 
~f'll!.Ge•·- éste aspec\V da questao, 10! 

wma bem salieu .. ou hs. pouco, parte: 
~m mc.iSlvo ,pal:,e, o noare ~enador 
rl.aml.lton 1'fogueira, as nossas· conclu~ 
;;;oes, aata vema, rrrmaram-se no sen­
~1do tie aceuar a einenda como COl:S-
cituc: .... nal. ~ · 

Nãc; e1·amos certa.nente quem deve­
ria 1€V<!lltar, no caso, a lu,,a pa.ra a. 
discussão, porque ele já fora. d'ecldido 
pela Comissão respectiva~ e:t., sr. Pre­
sidente, se examinarmos o proJeto 1w 
seu ãmago, na. sua substànt.ía, na SU!l. 
Io.rma intnnseca, chegaremos a reco­
nh~cer, quenamos ou ·não, que e perti­
nente e está Jentro dos Pl·ecelto.s do 
Direito Constitucional. -
. Com efeito, o QUt nã d~_ singular n-o 

estudo dessa. {Uatéria,. é que, enquanto 
r... demais a que se refere ·Q pl'OjetQ, 
não existe denl.ro da Con.s~ituiçp.o qual­
:J.L.er palavra ou .J.inha a l'espeito, no 
que se oomp,o~gina referentemente às 
ê.'1.pl'êsas concesSionár:.a.:. de .serviço 
!>í:.blico, entendeu a Constituiçáo Fe­
deral de não ser omissa e adotar o.1ma 
disposíção- clara a respeito. . 

Sr. ~Preside"'1te, f primeira vista, 
·l:l~r.d? rec~bí ~ emendas para rela­
tar, mmha mcltnação era pela re]ei~ão 
úa emenda do nobre- Senador Mozart 
[,ago. 

Lago. Prima facie, par-ecia-me incons­
.~it••,:ional; màS foi para. mim uma 
g-rande sur-présa, S'.lrprêsa exCepcional· 
qt::ando,. ou.sca.ndtl .r.a Comtituiçâo su-.. 
r:é'dâneos para as minhaS razões, ali 
P--nco11trei justamente o favorecimento 
da tese· contida nessa emenda. A. sin-_ 
:;ularidade par'l a qual peç-o a ato;:o.nt::ão 
d:' Senado é. que o demais contiJ.o na 
orojeto, êste stm, e1 a omtsso nos têr­
m....,s constitucionais . 

Ora, Sr. Presidente, não tivE!, p-:~r­
tanto, constrangimento em entrat' no 
méritc da matkritt, 'J que é· ~-pe.:-lfico 
:I~ Cof!!issão· a que pertenço. - ~ 

A m1m, como juristas _doS mais obs-
~ur-os,... · 

O Sr. Mozart Lago- Não·aooiad-0t 
O SR. KERGINALDO ç·AVAL­

C~Ji_N"J'' -..,...- Muito obri~ado a V · Ex.•. 
A mim se'ria impediente, de impe·ii­

mento formal e absoluto, .se porven­
tura ocorrera ao meu esnirito que a 
~menda fulminada ·pelo víCio maior de 
todos, que é a inconstitucionalidade. 
Como essa r<Izão, no entanto, niio foi 
bastante para o meu convencimento· 
antes .oeio contrário, o mérito colocou~ 
se diante das minhas vistas nas suas 
larguez~, sobr~tnrlo sob .J seU aspecto, 
sol: o seu conte>údo social. . 

Eu já não tinha, prOpriamente, uma 
vexata que:rtio para disutir; era, ~itn 
11ma tese de dJreií.I-J sncial Que se situa~ 
vo. perfeitamente dentro do âmtito d.a 
nossa. competência e para a qual e1·a 
de miSter QUe manti.séssemos espirito 
Janto e arejado. " . 

Sr. P~:esidente, por 1ue não estend~r 
ao.<; empregados das emprêsas corices­
si('nárias o benefício de contarem tem­
po de senico _prestado às :mtoridades. 
às socie-dades miStas e à União·, para 
-os fins exclusivos da· atmSentadoria! 

Já_ é i~ um. cânonê que se eStA.­
bP.~ece em re!a<;.l-o aoa funci.onáriüs p-ú~ 
bliros, -nos térmos da- Constituiçã:J Fe~ 
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Jeral. Entã~_•, por :íue não distender 
essa possibilidade de modo a. atin!];ir 
aqueles que prestam ~serviços a empr~ .. 
sas dessa. natureza, que c~nstituem. O Sr. Domingos Velasco - Permt­
]:Grtnto, também, ..:....... diria - mod~li~ ta. V. Ex..a mais um esclarecime~to. 
dade de serviço público? Pot.. q_u~, .Sr: J Ness_a sessão legislativa,._ requeri a . 'm-­
Presldente, se o ideal em niat~na de clusao, na ordem do du\, do ·proJif':t<~ 
assistência, em matêriã prêvidencí9.ría (que regUlh as em!Jrésas co~cessioná­
é lt\oal" a todos os setores, a todo~ os 1rias. de serviço público. ~s.se fR~ldo 
recant "', a tõaa parte os beneLcl'JS servm apenas para que o · ft'iOJeto 
dêsse amparo social, que não deveremos· saJsse de urna Comissão e fôsse nara 
deixar como tetra morta dentro da outra. Até hoje não canse:; ui ve ·lo 
Constituição? em pr:uta. 

Já não é tardio e por isso já não O SR .. KERGINAI,DO . CAVAL-
é retarbativo com~ interuretação le;!;fl.l Cf_NTI - Assim. Sr. Presidente, ieja 
e constí~ucional, que. nlio tenhamos sob o aspecto oomtitucional, seja sob 
a •an-;ado mais alwns passos na senda o social, que é fundamental -a C-1-
dessas conquistas? Já não causará, por- missão a que pertenço, advogo, olei­
ventura, a todos nós impressão .desil.- teio. exaro que o Senado, atenden1i.n 
gradável a circunstância de que a \'e- mel11C?rntel:)te e .refletindo, cpmo d"'V!' 
lhice continúa, mór-part.e, desampam- refletir, acabara. por ace1tar e:ssll 
d~ em nosso pais e sem o· se~uro c01·- emenda. 
resuondente? Ê possível, Sr. Presidente.- nu e, 3 

Não será t~mbé~ extranhável que o primeira vista. el~ possa c_:mtr'l,pr­
C:esemprêgo não haja encontrado, d~!1~ pa_ra certa e relativa con~u~ao. "Vbs 
tro de nossl'!s leis .sociais, aquelas rrie- ah.na~. tudo ~e esclarecera e nutro~ 
d~d.as já existen~es em países como. O~Jehvos maiS. altas ~~enon<i::o!'f!;·:o 
por exemplo, a AUStrália e a No·:a aJUStando ~ L"'t ao espll'ÜO da sacte-
Zelâur:Ua? _ dade, (Mutto bem.) 

Entã.o, Sr. Presidente, que signifi~ 
cação de leis sociais é esta de que O SR. PRESIDENTE: 
tanto nos orgu:hamos. mas que na d t - d 0 , 
realidade nada exprime e nada signi- Vai-se proce er à vo .açao o :::i!.t..,~s-
ficai? . t!tut!vo .. 

Daí por que. dentro d€!.'!se pensa­
mento social elevado. eu não, poderio. 
deixar de me manifestar oela anro­
vação dn. emenda. E não poderia 
pcrque contra ela .. sé se erguia um 
argumento de truz~ •o da inconstitu­
cionalidade. Mas .iustamente essa 
porta P.ra a mais fácil, era realmen­
te uma porta falsa, um verdarlf'iro 
~lçaDão, dentro do aual não caímm 
aqueles que, melhormente Dr~venidos. 
estudassem a expressã-o d0 texto c"n,!õ:­
titucinn::~I à tu?: dos moderno.c; nrinci· 
piof e da próprta hertr..en~utica. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Fazendo soar os tímpanos) - Pon­
. dera ao nobre senador que dispõe d~ 
doü; rniimtos para concluir suas con~ 
sidera-cões. 

O SR> KERGINALDO CAVAL­
CANTI - Sr.- Presider:te, não pode­
ri:;. V. Ex.a, dentro do Regimento. 
conceder·-me mais al~uns mínnt..n~. 
relator Q.ue sou do nrojeto na Comís­
cão de Le2islacão Foelal? · 

O SR .. PRF.SIDF.NTJ::: 
o Regimento não faz exceção Para 

os relatores. · · 
O SR. KERG-INALDO CAVAt.­

CANTl - A guilhotina do Regimen­
to é. à.s vezes, implacável. V. E'.:!cce­
Iência. Sr. Presidente, observou-me 
f!Ue·di3pcnho de dois .minutos; eles 
são o bastante. · 

Com efeito, sr. Presldente, - peço 
p~ra isso a aten<;ão do Senado - o 
Ar-t. 151 da Constituição Feednl, 
assim reza~ 

·~A lef disporá sôbre o regime 
das emp!'êM~ conc~s_!õ:ionRrias de· 
servi,os públicos federais, esta­
duais e municipais". · 

O Sr. Mo.z.rrrt r,n"'o - Nada mal& 
0 SR. KERGINALDO CAVAL­

claro. 
CANT1: - Não set de que argumen­
to mP po1eria valer. 

o Sr. DominQos Velasco - Permite 
V. Ex.• um anarte? 

O SR. KERGTNALDO CAVAL­
CA ~'"!1 - Com todo o prazer. 

O Sr. Dominaos Velasco - A co­
missão Mista de Leis Cornplementa~ 
res. que funcionou na legislatura pas­
sada. auresentou projeto de Iei regu­
lando êsse dispositivo oonstttucion'\1, 
o ouni foi aprovRdf). pela .Câ_mara e 
PSt4 há. mais -de três anos no Sena-
do. · 

O SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - Ai estã. Sr. Presidente: 
medidas ou~ beneficia.m operários ~ 
emwe&a dos, geralmente. ~ não sei 
n~r ouê - ficam engavetadas. O no­
bre ~enatior Oomln.R"os. Velasi"Al decla· 
ra ou" a refll,ll~mentado do Artigo 
51 d& Coutituição, oferecida pelà Co-

O SR. OTHON 1.1./iDER: 

(Para encaminhar a vata('áO} rNão 
foi revisto pelo arado,). Sr. Presi­
dente, o Projeto n.0 268, ora em dis­
ctJssão, foi estudado, em primeiro lu­
gar, pela Comissão de Constituição .e 
Justiça, onde teve como relator. o 
eminente Senador Gomes de Oliveira. 

S. Excía., ao examinar o Pro;eto, 
nrimeiramente concordou co.m o mes­
mo. Posteriormente, ao reexamíná-lo. 
r!eclarou o seguinte 'quanto ao item 
IV; 

uNum ponto, porém, é insus­
tentável o 'Projeto - é (Juando se 
refere a Estados e Mtmícipios 
para estabelecer-lhes obrigações 
nesse sentido. 

Essas- entidades públicas não es­
tão obrigadas a adotar medidas. 
senão em virtude de disposição 
constitucional''. 

Por êsse motií"', 81". Presidente, foi 
abresentado substitutivo excluindo os 
Estados, os Municípios e o Distrito 
Federal, ficrmdo a contagem de temno 
adstrita à União e às autarquias fe­
detais. 

~sse 15Ubstitutivo mereceu aprova­
cão. das Comissões de Constituição e 
Justiça, de· Legislação Social e de 
Finanças, que se manifestaram- favo­
ráveis a êle e contrárias ao Projeto. 

Nestas condições, Sr. Presidente, o 
que está vencedor. até o momento. no 
pl~ário, é o substitutivo ·apresenta­
dO na ComissãO' de Constituição e 
Justiça. A êle, porém, foi oferecida 
subernenda pela Comissão de Finan­
cas, restabelecendo de ·certo modo, a 
Contagem do tempo de tervi~o pres­
tado aos Estados. aos Munk1pios e 
ao Distrito Federal. 

O nobre senador Alberto 'Pasquali­
ni, qpe a. apresentou, fê-lo, com uma 
redação, que não é a con::tante do 
al"Ulso, onde se lê:· 

• As autarquias e as sociedades 
de economia mista contarão, re­
ciprocamente, para efeito de apo­
sentadoria, o tempo de sen·iço 
aos respectivos funclonã.rios ou 
empregados, contar.do, iguàlme.n­
te, o tempo prestado ·à União. 
aos Estados. ans Municípios e ao 
Distrito Federal''. 

No original aoresentado por S. Ex~. 
celência, segundo verifiquei do pro­
cesso, a emenda está assim redigida: 

"As autarqulas e as sociedades 
de economia mistas federais ... '' 

O Sr. KerPinaldo Cavalcanti -
Realmente, a.s.!iim ficará llmpo o Pro­
. 1eto de (Jllalquer rnácula. de lnconsti~ 
tueíonalidade. · 

O SR OTHON MXDER - Efetiva­
mente, deve. ·prevalecer o que está 
llO Ol'iMinal. e não no avulso~ 

O nobre Senador Albertc Pasquali­
ni termina sua emenda estaoelecendÓ 
que contarão iguàlmente êsse tempo 
aqueles que prestaram sen~iço à Uni­
ão, aos ~stados, aos Municípios e ao 
Dü;trito. Federal. 

Nestas. -çondições, em part~ voltar­
se-ai à jnconstltucionahdade a que 
se referiu o nobre Senador Gomes de 
Oliveira quando opinou que o Poder 
Lc"'islativo não podia legislar para os 
Est'actos, os Municípios e o Distrito 
Federal. 

Estou, pois de acôrdo com o substi­
tutivo, mas vo.u reque-rer destaque das 
nalavras finais - "aos Estados, aos 
Municípios e ao Distrito Federal". 

Assim o Projeto fica perfeitamente 
enquatirado "nas lin_has t'onstituciona~s 
defendidas pela Comissão d.! Consti­
tuição e Justiça,. e de acõi-do com o 
desejo. ·da ComiSsãO de Finanças, de 
cioroém.erite, para aposentadoria, o 
qUe as autarquias federais contem re­
temno de serviço prestado à vnwo. 
Essâ contagem de tempo limitar-se-ia, 
portanto, à UÜlão. 

Ant-es de terminar. Sr. Presidente, 
não posso deixar de chamar a atell-;ão 
dos nobres senhore~ Senadm·es p:1ra 
o Projeto, oue vem sobtecr..rre?ar muj­
to os Institutos de .l?re•"idência. 

Como sabe o Senado, quas-e todo"' 
;_sses' funcionários cleverão ser, mais 
tarde. aposentados p-elos Institutos de 
Pl'evid§nela. 

Desde que seja permitido a esses 
funcionários contarem o tempo pres­
-tado à União. aos Estaflos. aos Muni~ 
cípios e ao Dístrito FPderal, evidente~ 
mente. os Institutos vão ser sobrecar~ 
regados ·com mais esse pesado ônus. 
E' um gravame que iremos criar-lhes. 
no momento mesmo em que nos em~ 
DPnhamos em salvá-los. porque estão 
quase irremediàvelment.e falidos. 

Penso ser inconveniente. inoportuno 
•·otar-se agora projeto como este. o 
qual, como .lá afirmei, agrava séria· 
mente a situa cão ·dos Institutos de 
Previdência rnie fazem se~uro dos 
empreg-ados em autarquias e socieda~ 
des mistas. 

Nestas condições, Sr. Presidente, 
declaro - aliás de acôrdo com o meu 
voto na Comissão de Legic:.lação So­
cial ·- que sou inteiramente contrã­
rio à emenda do nobre Senador Mo­
~art Lago. Sou kua1mente contra o 
Projeto, que ~onsidero bem p-ior do 
que o substitutivo, conouantn êste 
melhora de muito o pro_leto. Mesmo 
as,!õ:im, entendo, não deve ser apro-
vado. · 

Aoroveito o ensejo uara encaminhar 
à Mesa pedido de deti:aque pe_ra a 
exl)reo;são final: "Estados, Mnnicfnios 
~ Distrito Federal" oorque assitn ficaw 
remos dentro dos têrmos constit.llclo­
nai~. tão brilhantemente poStús em 
er'idência pelo nobre relator do pro­
ieto, Senadór GomP,s; de Oliveira. na 
Comissão de Constituição e Justica. 
(l'l-f4ito bem) • 

O SR. MOZART LAGO: 
....... 

(Pela orde'm) - (Não fof ret:'.r;to 
pelo orador) - Sr. Presidente, não 
figurando no avulso a subemenda 
do Senador Alberto Pasqualini. per­
~untarfa .a V. Ex. •· como val ser 
·coordenada a .votação. 

O SI\ .. PRESIDENTE: 

V. Ex. • encontrará a !!Ubemenda 
a que oo refere nas págs, 4, do avul­
so ns.. 425, 426 e 427. 

O SR. MOZART LAGO - MUit.o 
obrigado a V. Ex.•. 

O SR. JOIO VILLASBOAS:. 
(Pela ordem) - Sr. Presidente, 

está v. Ex.• submetendo a votação 
Q pedido de · destaque ? 

O SR. PRESIDENTE' 

~tá em votação o .sub6titlitlvo da 
Ccmissão de. Constituição e Juatiça. 
O destaque serã l·ctadc no mom~nto 
tm Que for: eubmetido à apreel&eio 

Março de 1954 397 

ao plenário ~ au~menda da Comis-­
são de Finanças. 

O SR. JOÃO VJLLASEOn: 

(Para encaminhar a votação) 
(Não foi revisto pelo orador) - S:. 
Presidente. a honrada Comissão de 
Constituição e JUstiça viu inc-)ns~J­
tucionalidade no pr:Jjeto porque êle 
detemüna que para· efeito de a:;o­
sentadm:ia ~eja feita a rec~proca c:m­
tag-em de tado o tempo de servi;o 
ant~tior, i.ndistint?.mente prp<;tndc a 
uns e outros setores de trub:J.lho pe­
los selTidore.s públ;co.s, pelOs e:nm·e­
gados das entidades autárquicas e 
sociedad~s de economia mista da. 
União, ·Estados, Municípios e Dis­
trito Federal. 

EfetivRmente, há um projeto d.z­
terminando a contagem recíproc~ de 
tempo a funcionárlas que ~enriram,. 
nas autarquias, nas sociedades de 
economia rhista, nos Estados e Mu .. 
nicípios e Distrito Federal. 

O Sr. Mozart Lago- V. Ex:. 11 i'Stá. 
se referindo à lei complemen~ar a 
que o nobre Senador D-omingos. Ve­
lasco fêz alusão'? 

O SR. JOAO VILLASBOAS -- Es­
tou me referindo ao parecer da Co­
missão de Constituição e Justh:;~t. 

Sr. Presidente, de fato não pode­
mos legislar nesse sentido, pois que, 
dada a autonomia dos &tado.s e Mu­
nicípios, não nos é facultado legis­
lar para essas ~ntidades. 

Niio obstante, a Comissão de Crms­
tituiç§.o e Justiça oferece ao pro­
jeto emenda substitutiva, cujo art;­
go ·1." está assim redigido : 

"As autarquias, as sociedades 
de economia mista, contarão r~· 
ciprocamente, para efeito de apo­
sentadoria, .a tempo de serviço 
os respectivos funcionários ou 
emmegados, contando igualm~nte 
o tempo prestado à União, aos 
Estados, aos Municipíos e ao Dis­
trito Federal." · · __.. 

Há ainda uma lacuna nesta emen­
da : é quando trata, indistintamente, 
de autarquias e sociedad-es de ecCl­
nomin.' mista, podendo a~sim ser en­
tendida como· abrangendo entidade-s 
sediadas nos Estados e Municípios. 

O Sr. Gomes de Oliveira - V. 
Ex. s. nermite um aparte ? 

O SR. JOAO VILLASBOAS - Re­
cebo o aparte do nobre colega com 
imenso {Jrazer-. 

O Sr. Gomes de Oliveira - FQi 
precísamente o ponto de vista que 
sustentei no meu parecer : de que­
o Estado não podia obrigar os Mu­
nlciplos a contarem tempo de ser­
viço prestado ao Govêrpo federal. 
Em relação a outro aspecto a que 
V. Ex:.a. .se referiu, fazencto r~stri-­
ção ao artígõ do substitutivo, pare­
ce-me que não procede a objeção 
dó nobre orador, porque estamos em 
face da lei federal. Ainda que não 
disséssemos que as autarquiaS d~vt>s­
sem ser feder~i.s. pârece que havia. 
dúvida etn que a lei federal ~6 'POdia 
regular a vida das autarquias da 
União. Assim mesmo o nobre Sena. .. 
dor Albert.o Pasqua.lini, na sua sube ... 
mend.a, esclareceu e tirou qualque:rr 
dúvida a respeito de autarquias fe.,. 
derais. I' 

O Sr. Kerginaldo Catlalcan~f -
Justamente ésse o esclarecrmento que 
o nobre orador ia dar. 

O SR. JOAO VILLASBOAS - Exa• 
'tamente : e que não existe. no substi• 
tutivo da honra<ia Comü:;são de Cons .. 
tituJção e Justiça. Entretant'l, a 
subemenda oferecida pela Comissão 
de Finanças ao art. 1, 0 do sub.stau ... 
tivo da Comissão de Constituição 
e Justí~a está assim redigido : 

• As autarquias e as !Oeiedades 
de economia mista contarão, re· 
clproeamente. para ·efeito de 
aposentadoria o temoo de ~et'­
vfço aos respectivos . tuncionárJo.s 
ou empregada~, contando. l~uã.l .. 
mf!nte, o tempo pre.stP.do l UníAo • 

· aos Estados. ao.s Municípios e ao 
DUitrito Federal." 

"Vf v. .: .. ,. sr. Pruidente, que 
houve eDD:lVOOO da Dartt do mtu pre-.. 



zado col.ega, Sen~,dor Othon M:iidEt'', 
qu~ndo consid-erou que. e.sta ~menctH­
incin.a na mesma íncons~Jtw·n'1a1I­
dade do projeto, porque no f1r. al se 
referia a &~anos, a Mumcípio.s e ao 
Distrlto Federal. Na reaiidaal'_ -v 
que a sul~emenda propõe o: que se 
'faca a contagem de tempo, recipro­
c:l.Ínent:o, nas autarquias e nas S(••'H.~~ 
chdes ú2 econoiTua mista, exclurnd..; 
por c;Jtn;J!~to, até n1!':smo a unx:.-~o 
da Ct;nta;-::m d:J tempo que fica ad:;;. 
trit:J rt es~a reciprccidade - ~mt;~ 
a5 enUUP.J.2s de economia m:sta e as 
aut.li'qv:as, 

O lUtlc.vn:J.rio de autarquia que !ie 
apcsó:u::.r numa sociedade C.B eerJ­
nomia mi::;ta, pela emendá subs~itu­
tiva GJ. Comis:;ão de Finan-:;-as, ten1. 
contado o tempo em que serviu na 
emurés.-~. anterior. Da mesma forma 
aqú1e que pertencer a uma autrtr­
::tl!ia e houver prestado sua colab::~J:a­

. r.,.ão a un 1J. emprêsa de econom1a mis­
ta, atl se aposentar dessa autarquia, 
terá coutado êSse tempo. f:ste_ o es­
pírito da subemenda oferedtia pela 
honrada Comis~ão de Finanças. 

A r.:-::erência final "à União, ncs 
Est:ldos, aos Municípios e ao Distrito 
Federal" é no sentido de que o tempo 

. de senlso que o empregado haja 
prestarlo, quer como p~rtencente à 
tmpr2sa de economia mista ou à n'il­
tarquia, será computado para efeito 
de aposentodoria. Não há, absoluta­
mente, l'eCiprocidade.-

0 Sr. Ofhon l\Iiiàer - Meu cuidad'J 
ao advertir ·o Senado é porçue a 
emenda no final diz: "cDntando, 
igualmente, o tempo prestado à Uniã'J, 
aos Estados. aos Municípios e ao Dis­
trito Federal" e no inicio dec:lara: 
.. as autarquias e as sociedades de 
reonomia mista contarão, l·er.l.proca-
mente ..• " •. 

O Sr. Kerginalào Cavalcanti ~ Re., 
clprocamente não quet· dizer iguai­
ltJente. 

o Sr, 01110n Mtider - A express5.o 
-'ai é usada no sentido de nas mesmas 
'condições-, com reciprocidade. Assm1, 
a snbemenda da Comissão de Pm:\n­
ças pode perfeitamente se!· inter~n·e­
tada como sendo obrigada a' conta~ 
gem recíproca do t-empo prestado a 
União, fiOS Estados, aos Municípios e 
-ao Distrito Federal, juntamente com 
serviços de eutarquias e sociedades 
de economia mista. Por isso pat·ece-

- me que a redação ·deve sel' :nais 
clara. 

O SR. JOAO VlLLASBOAS 
Muito ag;adeço o aparte de V. ~x.a 
mas htTilênto não poder estar de acm·­
do com a interp1·eta.ção literal que 
·o nobre colegra dá' à subemenda. Pen­
so que está redigida com c1areza, ele 

'maneira a determinar a contagem 
l'ecíproca quanto às autarquias e â.s 
emprêsas de economia mista e, bem 
assim, ao tempo de serviço~ prestra.rto 
à Un!ão, aos Estados, aos Mimicíi?ios 
e. ao D.istrito Federal, para os efettos 
das vantagens da apOsentadoria, seJa 
nas autorouias, seja nas sociedades 
de economia mista., ' 

o sr. Kerginaldo Cavalcanti A 
competência de nossa parte para. le~ 

.'gislar nesse sentido, é irrefutávei. 
O SR. JOAO ·VILLASBõAS 

'Pelil subemenda não se pode atribuir 
à União que fique obrigada o c:mtar 
o tempo de serviço prestado à tn.E:sn~a, 
aos Estados, aos Municípios e ao Dis­
trito Federal, concomitantemente .~om 

'o de qu.:llquer autarquia ou sociedade 
·de economia mista. Não se depreen:'l.e 
·tal do texto claro da subemenc1a ofe­
recida pela honrada Comissão ·1 ! Fi­
n~nças, e que penso bem a inter­

. pretei. 

O Sr. Othon Miider - Ainda que 
·a intenção da Comissão de Finanças 
fôsse a tiue V. Ex.e. nooba de con­
firmar e subscrever, o texto da sub­

. emenda dã margem a confusá?J por­
que di?:. que se pode contar ~~gual­

·mente" e "reciprocamente" o tempo 
})restado às autarquias e às socie­
dades de economia mista, bem como 
à União. ao.<; Estodos, GOS Municípios 
e ao Distrito Federal. Portanto, o 
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tempo deverá ser contado nas mes­
mas condições, com reciprocidade. 

O Sr. Kergt~l-utdo Cavulcanu - Re­
Clprocam~n\e não quer dizer iguai.­
ment::!. 

U SR. 'JOÃO VILASBôAS - E 
no sentido de se contar tb.."Q.bém o 
ot~lllpo .. vrestaa:o em quaquer d~,;ses se­
l·:::.! es. 

u ::;r. ,QtJwn ll-1iider - A redJ.ção 
nãu esta. clara. Apenas me l'Eleri :1 
eHl. para d.enwnscrar que a suber.ten­
aa oferecida pela honrada comissao 
ue Fmanças I;âo inc,lr.re na J.ncous­
tuucicnal;ctade argiih'a qt.J.anto ao 
;Jrojeto. A meu ver, ta. lilconstituclO­
nal.ldíH:I.e pern"!aneee na "·menda ófe­
!·ecida por ésse orgao tccl.:co, no pro-
.;óslt-e~ de conigJ-la. • 

Senhor Preswente, emhora reco­
Bheça constitucwnaJ a subemenda ao­
nobre Relatcr na Conussao de Finan­
ças, sou fm·çl3.do a dar-lne meu V•Jto 
..:ontr:.>.no. 

Nã.o ná razão para s::: incluir na 
contagem de tempo dos servidores cias 
autarqui@.s aquêle témpo que esteve 
trabalhando em sociedade de econo­
mia mista, pm· seJ.' esta semelhante ra 
qualquer soe1edade particular. 

Se permitirmos ao servidor autâr­
quico o direito de incluir no seu tempo 
de serviço aquêle cem que esteve ew 
sociedade de ecunomia mista .. , 

O SR. PRESJDENTE: 
(Fazendo soar os tímpanos) - Co­

munico ao nobre orador que está por 
termioor o tempo de que dispõe. 

O SR. JOAO VILL.~SBOAS 
Obriga_cto, Sr, Presidente. 

, , . não poderemos deixal' üe tam­
bém permitir a inclusão do tempo de 
F.crviço prestado a qualquer emprésa 
particular, seja de serviço público, 
como quer o nobre Senador Mozart 
Lago, seja de qU31quer sociedade de 
caráter -privado, porque· não há dis­
tincâo entre serviço presktdo a uma 
emPrêsa pe..rticular e a uma oscie­
dade de economia mista. 

Sou, assim, contrário ao Projeto, à 
Emenda da comissão de Constituiçã.O 
e Justiça e à Emenda da Comissão 
de Finanças. Ul-1uHo bem!). 

O SR PRESJDENTE: 

O SR. PRESIDENTE: 

Há equívoco de V. Ex." Ainda llfto 
foi iniciada a votação do substituti­
vo; apenas foi ela anuuci,ld<:t .. 

Durante o encaminhamento da t·o­
ta<;:ào - e há inúmeros ílrecedentes 
aceitos pela Ca.sa - podera o Sena­
dor enYiar à .Mesa requerunento de 
prefet·ência para votação do Projeto 
ot· do substitutivo como no ~a.so p1·e­
sente. 

E' a razão por que n Me:;a ac~itou 
o reouerímento do nobre Senador 
.loaqu\m Pires e vai subll?-etê~lo a vo­
tos. O Senado, na sua al~a sabedo­
ria. t·esnlverá como melhor rntender. 

Em vr- 1ção o Requeri~nento de 
preferência. 

O SR. KERGINALDO CAVA L-
C ANTI: 

(Para encaminhar a vota:;tío) (Ndo 
(oi revisto ·pelo orador) - Sr. Presi­
dente, não sei se será licito a um bom 
católico pedir ao :Padre Et.~rno _que, 
na sua alta sabedoria, o cncammhe 
pa \·~ as penas do inferno. . 

Talvez. porisso. poss:'t eu desje.mar 
hoie neste aprendízado em que se 
solktta, através de RequerimPnt.o, 
YJrPferéncia. para votação d<ó' um P!·O· 
ieto t:onsiderado, pelas Comis;;ões, 
in partibus, como incomUtucional. 
Adlnitirla a hipótese pelo S~'naclo, se~ 
ria a f!nulnc8o de tqdo o esfôrço, de 
todo 0 trabalho desenvolvido pelos ór-
~§nr. técnicos.___ . 

Sôbre.a· mesa Requerimento que 
ser lido pelo sr. 1.0 s-ecretário. 

E' lido o seguinte 

Snbe o nos.."lo eminente ~ \'ener::mdo 
co!e!"!n, Senador Joaquim Pi:es, 9~e 
defeito maior não existe ~m matcrm 
iuddic'\ 0tH~ a eiva .de· inconstitncio~ 
nal. se ê·ste é o maior vício, que tu­
do contamlmt, como. P-ntõ.o, por um 
-pas,;e de mágica ree;iment,at, ti·ans­
murlarmos os fatos, de modo a apre­
~entarm{IS~ defeito em vez àa v.i~·tu­
dP? A virtude· está naquilo ctue Ja se 
f e;·. F.'. como se um analfab9to nos 
rscrevesse uma carta e t\m':Jl.'as..<;ernos 
em lhe extorquir os êrros, em lhe po~ 
lir o,; defeitos, em lhe açocol:lr o es­
t.ímulo, tornando-o ático e ~u"\l~ável. 

vai c<:imo seria. então. para de.se,1ar _apre­
sentássemos de primeiro phno JUsta­
mente a matéria bronca, inçada . de 
defeitos, ::t matéria que sería pos:nvel 

Raqueri~ento 11. 0 82, de 1954 oolir, ma.!': que não polida prnar-s~­
Prejerênctá 

proj{!to antes 
emendas. 

Vt.taçâo do ia inaceitável por qualquer _sodalJ-
vara cio>. como admitirmos, neste mstan-das resp..::c!ivrts 

Nos têrmos do art. 125, letra i, do 
Reg!mento Interno, rcquep·o vrete­
rencia para o Projeto de Le1 da Câ­
mara n. 268, de 195.2, a · ~im de ser 
votado antes do substitutho, 

Sala das Sessões, em 8 de ma:ço de 
1954. JoG.quim Pires. 

te, vin~asse fi. pr()"post.a. do nçs~o pr~­
claro e eminente colega Jor,qunn PI-
res? . 

O SR PRESIDENTE: 

Bem vê o Senado, razões nv~ aS~lS­
tem p::tra ·não poder dar-lhe meu vo­
to favoràvel: e para o fat.ÇJ peco a;en~ 
~qo de meu..<; ilustres pares Se aL~n- · 
dermo._e: à solicitação do emir.ente .r~­
rista Senador Joaquim Pires. adml­
t.iremos volte o vício, j.:. mvrto, :\ to­

' na. seja a: virtude sogrepujada pelo 
;:\efe)to, e· o próprio trabalho ~o!lver.­
tido em rtonoda. A tanto &t;JUflr.ar~l, 
se dr.rmos nosso aolauso ao Hecnte~J­
mento de preferência par3. votaçao 
do ProJeto. . . · 

Em votação o Rcquertn1ento de 
preferênc:ia do nobre Se;tador Joa­
quim Pires. 

O SR. ISMAR DE GOES: Anelo, portanto. data vet!.Za "'~ S . 

(Não foi revisto nelo orador) \Pela. 
ordem) - Senhor Presidente, não ha 
mais razão dê ser do Requerimento 
de preferência do nobre S.l ':la dor 
Jodquim Pires. 

V. Ex. a já anunciou a votação do 
substitutivo; e diversos Ser.adores já 
encaminharam sua votação. 

Como. pottanto, interromper a vo­
'tação do Substi~utivo?_ 

O Sr. Joaquim Pires - Meu reque­
rimento é apenas de preferéncia, pa-· 
ra votfl.ção do Projeto. 

O SR. ISMAR DE GOES - Não 
}lá mais razão para o Re4.uerimento 
de prefEirêncla de V. Ex." O Substi­
tutivo já estâ em votação. Fal~a ape~ 
nas o Senado manifestar-se. se mais 
nenhULa Senador desejar usar da.pa· 
lavra, para lhe encaminhar a vota­
çãC>. 

Ex.ll-, 1:1. quetl'l rendo tninh~ .~L')mena­
gem. para que o Senad,? reJC!~e I) R_e­
quetimento de preferencia. lJI.!mto 
lJem t Muito bem) 

O SR. PRESIDENTE: 
,. 

Em votação o Requerimento de pre­
ferência. 

O SR. JOAQUIM PIRES: 

(Para encaminhar a votação) (Não 
foi revisto pelo orador) - Sl'. Pre.si­
dente. a discussão situou-se em tor­
no do Projeto e ficou patente a sua 
constitucionalidade." Na Comi.3são de 
Constituição e Justica rccebéu ig·ual 
uareceL' O substitutivo foi aqu\ com· 
bat!do Por eminentes juristrts. . 

.Não é demais, portanto, houvesse eu 
requerido 'Çlrererênclt\. p::tra vota-ç\i-o 
do Projeto. · 

/ 

\ 

Março da 19~" 

E' do Regimento o -pronuneiamen .. 
to preferet1cial do Senado sôbre a 
constitucionalidade de uma proposi· 
ção. 

Não tenho qualquer interêsse ~ 
Projeto, Desejada sa.t-is!azer ao meu' 
eminentj! aÍnígo, Kerginaldo Cavai· 
cant.i Hustre e Senador pelo Rio Gran· 
de do Norte: mas ofereci o Requeri. .. 
menta de Preferência para votação do 
Projeto, apoiado no Regimento. 

Era o que ci'esejava declarar, ent 
.iustificativa do meu Req!J,erimento 
(Muito bem ! muito bem!) 

O SR. PRESIDE :TE: 

Em votação 'o Requerime.nto ae pre­
fe!'ência, 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA: 

(pafa encaminhar a votaqão) CNãa 
foi revisto pelo orador) - Sr. Presi­
dente, o parecer Que emiti na Comis ... 
são de cor.stituição · e Justiça sa1ien· 
tou, como _já o fizeram os oradores 
nue me antecederam, a inconstitucio­
rialidade do Projeto num ponto aPe· 
nas - ouando obriga os Municípios 
e Os F_stàdos a ·.contal'em o tempo de 
servfço orestado' ·à Uni.9.o e às nutar ... 
auías federais. 
· O substitutivo oue avresentei na 
Co!D.iSSão de Constituição e Justiça 
vis"\ a corrigit essa inconstitucionali­
dade e, ao me~mo tempo, dá reda .. 
ção, rnai~ clara às normas do Projeto. 

A Comissão de Constituição ~ J\\s­
tica aceitou a redação que dei a co .. 
'1lis'5ã') de 'pin~ncas tarQbém a nco­
!heu, ..r:om muita honra para mim. 

A<rora, 'o ilustre Senador Joeouim 
Pir€'S pede preferência para vot;\~ão 
do Proieto, eivado da inconstltucio-
nalldude, ._ 

Sr. Presidente, não ve.io corno vo .. 
tarmos o Pro~eto primitivo, deixnn.- "' 
do de nart.e n substiLutivo, que já te-ve : 
o endôsso das Comissões. 

Anesar da honra que me deu o Se• 
narlor Joarruim 'Pires ccmt as referên­
cias ao m·~u nome, sou obrigado a 
contrariá-kl, aliás com gYandc pesar­
(2'Juito bem! Muito be~ /). 

O SR. PRESIDENTE: 

A Mesa, • em obediência ao Regi .. 
mento. anunciou nreferencialmente :l 
votacão do Substitutivo da ,Comis..<>âO 
rle constituicãO e Justiça, a,ue corri .. 
qe. de cer~.o modo, a flr~uida incons.-­
tituclonalidade do Proleto. Aten.­
dendo. entretanto, ao ... qne já se tem 
feito no· Senado, sem .que haja qual .. 
rjuer disnosição re2:imenta1 ·impediU· 
va. aceitou o Re.querimento do nohrf 
qenador· Jo8.ouim Pires, de preferên .. 
cin DAr8. o Projeto. 

Dal. o haver posto em votação. 
0'\Senado, entretanto. na sua a1t9. 

sahofioria. aprovará ou rejeitará o re~ 
qüerimento. 

U:na vez aorovado o reouefimento dG 
nObre Senador .Joaquim Pires, a Mese 
te!'á de consultar o plenário sôbr~ s 
Mrtf' do nro_ieto inquinada de incons .. 
t.iturionR1: se reieib.da essa nnrte, fi~ 
r'arRo preiudicados o sub::tituti-vo E 
õrr.,~ic:; emendfl~ aDresentada.s. 

Vai-se uroceder à votação do R$"' 
q_iterimento. · 

O SR. ISMAR DE GóE~: 

(Para enc:nninTwr a votação do re~ 
rmerimento) f Não joí revisto pelo om· 
d.or) - Sr. Presidente. ouvi as eX!Jli'" 
cacões de V. Ex. a sõbre o reoueri­
mento apresentado pelo ilustre Sena~ 
dor ,Joaquim PiareE-. Repit.r<. entretan­
to. as palnvras do nobre 1'-'lenador Mo~ 
znrt La?:o: "estou vencido, m:1s não 
convencido''. 

Sr, Presidente, re!llmente V .. "Ex.t\ 
de acõrdo com o Reg-iment.o. submeteu 
·à. votação o substitutivo, ein vez: do 
Pro_ieto. Isso quer dizer que, se ne­
nhum Senhor Senador pedisse a pa­
hwra una enc?.minhnr a votação, Vo!'l­
sa E1ere-Iêncie. teria apurado os voto1f 
uan. sua aprovação ou rejelção .. Avo­
L:~.ç1io e.<;tá,- pois cara.ctéizada; começa 
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l

tom o anunciar da votação; segue-se 
tOlll o encaminhamento da mesma e 

1

1inaliza com a apuração dos votos. 
Acentando o Requerimento do nobre· 

Senador Joaquim Pires, V. Ex.a sus­
lpende a votação de u'a matéria, para 

l

fiubmeter ao plenário um requenmen­
to de preferência. 

I 

O Sr. . Joaquzm Pires - E' uma 
questão de lógica. 

O SR. ·rsMAR DE GOES Sim, 
'I uma questão de lógica, mas, Sr. Pre­
sidente, - e V. Ex. a pode crer que 

l

desejo apenas colaborar, para que não 
surjam outros casos que tumultuem 

l

nossos trabalhos - suponhamos que o 
Senado aprov'e o requerimento de pre­
ferência e :rejeite o Projeto. V. Ex.a 

!

submeterá, novamente, o substitutivo. 
Interromperá, assim n votarão de u'a 

!

·matéria para votar outra, e, depois. 
renovar essa votação. 

I 

Da mesma forma, ainda baseado no 
Regimento, verificamos que o requeri­
mento de preferêhcía acha-se contido 
lna letra I do art. 125 que diz: 

n ••preferência ou im·ersão de ma­
ltéria da ordem do dia". 

Ora, Sr. Presidente, por analogia. 
chegaremos ao ~absurdo de-, estando 
1anunciada a votação de u'a matéria, 
ser apresentado requerimento solici­
itando a inversão da ordem do dia, e, 
em conseqüência, a matéria não ser 
mais votada. \ 

Veáa V', Ex.a, Sr. Presidente, que 
há, na minha questão de ordem, uma 
lógica que não pode passar desperce­
bida à alta inteligência e conhecimen­
to profundo que V. Ex.a tem do nos­
EO Regimento. 

O SR. PRESIDENTE: 

Uma :vez que se suscitam dúvidas 
sôbre a aceitação do Requerimento do 
nobre Senador Joaquim Pires, critério 
adotado ein obediência ás praxes e 
;ao Regimento lnterno, a Mesa não 
tem dúvida em submeter seu ato ã de­
~iberação do plenário. 

Os Senhores Senadores que concor­
dam com o recebimento, pela mesa, do 
requirimento do nobre senador Joa­
quim Pires, queiram permanecer sen~ 
tados. (Pausa). 

O plenário concorda con: a delibe­
ração da Mesa. 

Vou submeter a votos o requeri­
mento. 

o SR. KERGINALDO CAVAL-
~ANTI: 

(Pela ordem) (Não joi revisto pelo 
)Tador) - Sr. F-residente, submeterá 
V. EX.a o requerimento a votos, sem 
~rejuizo, porém, da matéria constan­
:e do Projeto e do· substitutivo, na se­
!Üência respectiva? 

O SR. PRESIDENTE: 

Submet-erei a votos apenas o reque­
lmento de preferência. Uma vez t'!ste 
tprovado ,será põsto em votação o 
'rojeto que, rejeitado, prejudicará o 
ubstitutivo. 

' principal é rec~sado, evidentemente 
fica preJudicado o acessõrio, no caso 
a~ emendas. 

Esta a norma regimental seguida 
pelo Senado. 

A solução é o Senado não aprovar 
a pref~rência, quando, então, subme­
terei o Substitutivo a votos. 

Regimentalmente, é como deve de­
cidir a Me:m. 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA: 

(Pela ordem) (Não Foi revisto pelo 
orador) - Sr. Presidente, felicito-o 
pela, sutileza com que encarou a si­
tuação. Realmente, o Substitutivo é 
emenda; porém,. diferente das dema:s, 
porque cornge mtegralmente o pro­
Jeto. 

Se1·ja um contrassenco que, tendo 
de votar pela rejeiç~o do projeto, por­
que lhe sou contráno, - e assim irei~ 
proceder - visse prejudicado o substi­
tutivo, o qual estou certo, atenderá à 
legítima aspiração dos trabalhadores 
d3.S autarquias e das entidades de 
economia mista. 

O SR. MOZART LAGO: 

(Para encaminhar a votação) 
(Não foi revisto pelo orador; - Se­
nhor P1·esidente, tem V. Ex" tõda a 
razão. O remédlo é o Senado rejeitar 
o req~erimen' o de preferência para 
o ProJeto, porque o Substitutivo já 
é preferencial pelo R.egimento. 

Portanto, o que devE.mos fazer é 
pura e ,simplesmente, negar assenti: 
r. e!ltO a preferência requerida pe\:J 
eJ?lmente colega, Senador Joaquim 
Pues, o que - devo dizer - me dói 
bastante, porque gosto .sempre de vo­
tar com o ilus~re colega, 

O SR. PRESIDENTE: 

Va_i-se proceder à votação do re­
quenmento de preferência do nobre 
Senador Joaquim Pires. 

O.s Senl?-óres Senado{eS que o apro­
vam, QUeiram conservar-íie sentados 
(Pausa) 1 

&tá aprovado, 

o SR. KERGINALDO CAVAL-
CANTI: 

(~ela ordem) - Sr, Presidente 
que1ro verificação da votar;ão. ' 

O SR. PRESIDENTE: 

r e-

Vai-se proceder à verificacão de 
votação, requerida pelo nobre· Sena-
dor Kerginaldo Cavalcanti · 

Queiram levantar-se os 'srs. Sena­
dores que aprovam o requerimento 
de .Preierência formulado peJo nobre 
Senad_or Joaquim Pires. (Pausa.) 

QUelram sentar-se os Srs. Senado­
res que aprovaram o requerimento e 
levantar-se os que o rejeitam. 
(Pausa) 

Votaram a favor do Projeto, 14 Se­
nhores Senadores e contra 15 

Não hã número. ' 
Vai-se proceder à chamada. 

(Procede-se à chamada). 
Responderaln à chamada cs Se-

O SR. GOMES DE OLIVEIRA: nhores Senadores: · 

(Pela ordem) - (Não foi revfstrJ Waldemar Pedro.sa ....... Prisco elos 
1elo orador) - Sr Presidente infôr4 San_tos - Magalhaes Barata - An­
!18 v. Ex" que, rejeitado o Projeto tonto Bayma - JoaqiL:i1n Pires -
icará prejudiCado o SuOOtitutivo. Onofre Gomes - Ketgmaldo Cav_a~­
Permito-me, eritretanto, discordar ca~tt -:- ~ Abelar!lo Jurema. - D]azr 

,êsse ponto de vista. Brmdecro - C:tcero de Vasconcelos 
Entendo que o substitutivo tem pre· - Ismar de Goes - nurva~ (.~ru~ -

isamente a intenção de corrigir 0 Landulpllo :Alves - Carlos Lmdem­
•rojeto. berg - LUIZ Tinoco - Attilio Vt-

vacqua - Alfredo Neves - Hamilton 
Sou co!ltr~ o Projeto, mas a favor Nogueira - Mozart Lago - Euclydes 

!o BU~tl~uttvo e não. posso admitir Vieira - Domingos VelaSco _ Dario 
u_e, re}e~tando o ProJeto, meu voto Cardoso - Costa Pereira - Silvio 
eJa ~on~tderado também contrário :n Curvo - João Villasbõas _ vespa­
ubst~tt_lhvo. . siano Martins - Othon ll'lii.der -
Ped;na a V. Exã reexaminasse a "Flávio Guimarães _ Gomes de Oli­

ue.stao pm·a q_u~ possamos votar. com veira -. z:rancisco pallotti _ Alberto 
ateza e .prce1sao. Fasqualrm - Alfredo Si11Wh _ (32) 

O SR. PRESiDENTE: O SR. PRLSIDENTE: 
Sabe V. Exa que o Subsutut.Jvo ~ Responderam à 
nenda e emenda é ace&ório, Se :l, nhores Senadores, 

chamada 32 Se-

Vai-se proceder novamente à ~o~ 
tação que, na forma do Regimento, 
e simbólica. 

Os Senhores Senadores que aprc­
vam o requerimento do nobre Sei:a­
dor Joaquim Pirrss, queira!n ~ccnssr­
var-se sentados. ~Puusa) 

Está aprovado. 
Bm di:3cussáo o projeto. 
Cabe à Mesa, entretanto, ·su:;citar, 

em primeiro lugar, a questão d~, cvns~ 
titucio!lalídade. Neste sentido vou 
consultar o plenãrio. 

O SR. KERGINALDO, CAVAL-
CANTJ: 

(Pela ordem) - Sr. Presidente, 
com a devida venia, penso q:1e V. Ex. a, 
antes de submete1· ao ple:r.ário a qu~:s­
tã.o da constitucionalidade, deveria 
fazer voltar o projeto à ComisSi\0, 
para,.a discussão preliminar sob ê;,t.: 
ponto .... de vista. Njo me const;1 a 
existência de qualquer d"ebate sõbre 
a constitucionalidade do projeto. 

O SR. DA3l0 CARDOSO: 

(Pela Ordt:")_"'d - Sr. Presidente, pedi 
a palavra para um esclarecímentc. 

Parece-me que há engano do nolJre 
Senador Kerginaldo Cavalcanti. Só 
hâ discussão preliminar quanto tceuns­
titucionalidade com retação aos P1'0-

jetos oriundos do Senado. 
O Sr. Kerginald.o Cavalcanti- Po­

deria V. Ex."' informar dê ond~ vem 
o projeto? \ 

O SR. DARIO Ct\RDOSO -- Da 
Câmara dos Deputadas. Assim :o:~ndo, 
,1ão está sujeito à discussão prdimi­
nar sôbre a col~stituclona~idlolde. 

O Sr. Kerginal~lo Caralcanti -
Nesse caso é nonna :-~.dotada· Ultima­
mente. 

O SR. DARIO CARDOSO - Sr. 
Presidente, penso quç V. Ex." ctn·cria 
submeter à votaçàv o projeto, sem 
exame preliminar da consi.itut'ionali­
dade. ~ste ê o m~u ponto de yüta. 

O SR. PRESIDENTE: 

.-t"Em face das questõe-s de ordem sus­
citadas peLos nobre Senadores Kergi­
naldo Cavalcanti e Dario Cardoso, a 
Mesa apresenta o seguinLe esclareci­
mento·: o projeto não sofreu dLscuss§.o 
preliminar, na forma do s.rt. 1~2 óo 
Rêf6imento, porque a Comissão de 
Constituição e Justiça llle havia ofe­
t"ec:.uo emenda sanando o v:i!L1 ae in­
constitucioaalidade, de acõrdo c:Jm o 
art. 114. 

Uma vez, porém, que o Senado, na 
sua alta sa '.Jedoria - anunciada a vo­
tação do substitutivo - julgou por 
bem dar preferêllcia ao prujet1l, que 
tem, em parte, parecer contrário por 
ser mconstnucional, à Mes~ ·não cabe 
outro recurso, senão submeter o pro­
jeto à votâçã.O, visando primeiramen­
te a constitucionalidade. Se o Senado 
entender que hão há inconstituciona­
lldadê, então submeterei a. votos o 
projeto. 

O SR. MOZAR'Í' LAGO: 

(Paia encaminhar· a votação) 
(Não joi revisto pelo orador) - Sr. 
PrEsidente, parece-me que nesta Yi:l~ 
t&.ção chegamos a um verdadeiro ab­
surdo, a CoDlis.são de Constituição e 
Justiça reputou, de fato, o projeto in­
constitucional; julgando, porém, que 
tinha oportunidade, apresentou-lhe 
substitutivo corrigindo o vício de in· 
constitucionalidade. 

Se vamos votar agora detidindo se 
êle é ou não inconstitucional, ficare .. 
mos privados de votar o substitutivo 
porque, como V. Ex.a já anunciou a 
meu ver correta ·c acertadamente -
rejeitado o projeto, as emendas desa­
parecerão. 

Chamo assim a atenção do Senado 
para o segumte tato: sabemos de 
antemão que ó projêto tem correção 
?ferecida pelo nosso órgão técnico, que 
e um substitutivo que votaremol$ em 
seguida·. Portanto, o verdadeiro, é con­
siderarmos o projeto constitucional,· 

para, enti.o, apreciarmos &s em.et:àas. 
UIIuito b-~m). 

O S1. Kerginaldo Car,1lcanli -
pronuncia d.iscursu q1.:e ,\,U~ putiU­
cado depois. 

O SR. DARIO I'Ar.L>JSO: 

(Para encaminhar a 1;otação~ - Se­
r:hor Presidente, pedi a pala<.·c-a p:1.r·a. 
esclare::.:er o Senado a resJeito do re­
qtierimento formulado p~lÔ ilustre E.e­
nacior Joaquim Pires, no senndo de 
que se vqtasse en1 primeiro lugar o 
l)fOjeto e, em segu1da, o .::utstitum·o. 

Votei a tavor do pedido e veju qcte 
o nobre Senador Kerg.nahio c a vui­
canti, com o brilho que lhe É: hanilual 
e todos reconhecemos, se insurgi con­
tra éle, declarando constituir sub•:e~·· 
são da ordem dos no~.sos trabalhos. 

Não hã tal SUOVCl";;,ú. A!)l"IJ\tl O 

requerimer.to, embora o considerasse 
desnecessário, em face do Regimento, 
(jUe é expresso no párticular. BastJ. 
ler-se o parágmfo 8. (', do outigo 138: 

''Quando o projeto tiver o ;:;a­
recer contráriu, havendo emen(;as, 
a votação começará pelo projeto e 
a rejeição áêste prejudicará aque­
Las." 

Ora, o projeto teve parecer cont .. ·á­
rio _da Comissão de Constituição e 
Justiça, que o cons1derou mconstitu­
cional, tanto que lhe apresentou s~bs­
titutiro .. Dêste modo, Sr. Presidente, 
o requer11nento do nobre Se!1ador Joa­
quim Pires está de acórdo com a letra. 
expre~s~ no Regimento, motivo por que 
o apo1e1. Nem por outro motivo está 
V. Ex. a ~~bm~tendo à apreciação du 
Senado ·pt·lmeuamente a constitucio­
nal~dade do projeto, antes do subStí­
tutivo. 

Repito: temos de votar inicialment} 
o projeto. Se ap1·ovado, votar-se-álJ 
as emendas e o sub!ititutivo que, a meu 
ver, pede ser considerado emenda 
porque não substitui integralmente ~ 
têxto. · 

Era a explicação que desejava dat• 
ao Senado. <Muito bem). • 

O SR. MOZART LAGO: 

(Pela ordem) - (Nâo !ot ret."'Ulto 
pelo orador) - Sr. Presidente, Voss:~ 
Excelência me desculpe, mas tenho 
g~ande-' receio da interpretação do Re­
glmento. 

Ouvj V. Ex. a declarar que, se o 
p_toj~to fôsse aprovado, o substitutin) 
flcana prejudicado, · 

O SR. PRESIDENTE: 

V. Ex. a está equivocado. Declarei 
que, se o projeto fõsse rejeitado. o 
substitutivo estaria prejudicado. 1-fa.f'J 
se fosse aprovado, teria de flUbmete~ 
as emendas ao voto do plenário. 

O SR. MOZART LAGO: 
(Pelcr; •Jrdem) - (Não foi ret'isto 

r;elo orador) - Sr. Presidente, agra­
d~ço a explicação de V. Ex."'. Mintia. 
duvida foi providencial, porque provo­
cou um esclarecimentO àefinitivo, o 
~enado, qu~ já ~abe que a correção da 
mconst1tuc1onahdade do projeto está 
no substitutivo Pasqualini, deve, por­
t~nto, desprezar o parecer da Comis­
sao de Constituição e Justiça, argüindo 
a proposição de, inconstitucional e 
apro~·á-la cOmo constitucional. De­
pois, então, votaremos o substitutivo 
Pasqua11nl, fazendo o que parece ser p 
desejo da maioria. · 
. lndago, ainda de _V. Ex.•, Sr. Pre­

Sldente, se, pelo adiantado da hora~ 
não serâ o caso de se encerrar a. 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE: 

Regimentalmente, a Yotação, uma 
ve20 iniciada, nço pode ser inter .. 
rompida. Neste caso, a sessão tie 
prorroga automàtícamente, 

O SR. JSMAR DE GóES: 

(Pela ordem) (Nâo fo1 revisto 
peol orador) - Sr. Presidente~ o Se• 



.. 
'hador Mozart Lago . procurou escla­
recer uma questão que não está ain­
da ·bem definida. Eu, pelo menos, t€­
nho op~nião diferente da esposada 
})r:lo 'Senador Dario Cardoso. 

Quando foi- aprésentado, e _apro:.ra­
do, i'equ?rimento de pre1erência ao 
projeto, houve um golpe d::: mo~te 
no suhstttutivo~ este fi{:O\\ liquiO.aao. 

V. Ex-'' tem razão: o subsÜtlltiVo · 
f! uma emenda. um acessório. se· o 
projeto for aprovado, o substitutivo 
•.·starâ prejudicado. 

Que é substitutivo, Sr. Presideilte? 
Uma novij. proposição, em coútr?-PO­
L:iç-ão ao projeto. 

Não posso compreender que. no ca­
f.'1 de haver um projeto e um subs­
tltutjvo, a aprovação de um dêle.s não 
im'1Uque em prejuízo do· outrO.· · 

9 substitut.ivo não é uma emenda 
· nortn8l, comum, que altet·a o pro_i<:!to: 

Não, Sr. Presidente. O substitu-:ivc 
{~ uma .proposição em contr3.posil:;ão 

r 
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de Co~stituição e Justiça, que argUiu 
Em respo:>ta à .questão de. ordem Ie- determmadas disposições de inconsti­

vantada pol' v. Ex.>~- !erei no art. 132 tucionais e lhe apresentou uma emen-· 
do Regimento : da substitutiva. Não _inquinou total-

•· Nos casos em que couber c mente de inconstituciànal o p-rojeto, 
.. pronunciamento da Comissão de mas deu remédio à inconstitucionali­
Constituiçâo e Justiça, a proposi- dade.· 
ção virá. ao pl.enã.rio com 0 res Na forma do art. 114 do Regimen­
pectivo parecer sempre que a con to, aproposição tramitOu pelas demais 
clusão fôr pela _inconstituciona:i- comissões. 

. dad_e, e sOmente ·depois dessa vo- Chegou a plenário ·com uma emen-
taçao poderá ser distribuída a ou- d_a~da Comissão de C-lnstituição e Jus­
tras Comissões. t1ça e_ uma sub-emenda da Comissão 

§ 1.~ Reconhecida por voto do· de Finanças. · 
p1enário a constitucionalidade ou Aberta a discussão, o nobre Sena­
i_n~onsti~uc.iona~idade da propo- dor Mozart Lago ofereceu uma emen­
Siçao, nao malS -poderá ser ar- da, que fez~ cem qué o projeto retor-
guida". . na:<:se às Comissões. 

ve o SenadO qU:e também. n'o casn Cofu:o fôra a~:-esentaOO remédio 
l1as proposições orig'inárias da Câ.inara p~ra a inconstitucionalidade, a~esa 
dos Deputadü.S, quando: nã. arguiçãil nã.o submeteu -a- votos essa questão, 
de inconstitucionalidade, a Mesa, de cte:xando-a para a oportunidade prô--
aeôrçfo com o Art. ·132 do Reg:imento pna·. - ~ 

O SR. PRESIDENTE: 

Março de 1954 

o SI!. PRESIDENTE: . "I 
N:ã~ há, dentro d~ Regimento, 

pos1t1vo que permita a Mesa reso, 
o problema equ~ionado por .v. E 
A solução, a meu ver, encont-ra-se 
Requerimento apresentado pelo .nc 
~nadar Mozart Lago, 0- qual~ u 
vez terminadas as questões de ord 
submeterei ao· voto ·dO plenário• F 
tende S. Ex.•, com o seu requerirn 
to, seja a votação do projetO 
ta artigo por artigo. ·cabendo ao 
nado rejeitar os artigos inconsti 
c~ona!s e aprovar os jUlgados consti 
CionaiS. Só então o projeto &egt 
sua marcha normal. · · 

O SR. MOZÀRT LAGO: 

• :·o projeto. COin;O poderemos apr.ovar 
.11rojeto e sutstitutivo ao mesmo tem-~ 
po? -

tem. de submeter o assunto à delibe-
ração do plenário. Não a'penas em ·Havendo, agora, uma.. emenda sul:!:-
}Jrojetos oriuhdo_s desta Cu;a. ~itutb:ã sanando o· vício de inconsti­

(Pela ordem) - (Não foi rev 
pelo orador) ·- Sr. Presi®nte ·r 
~equerimento é para votarmos Ó .E 
Jeto por parte e não englobadam 
te. 

' votaremos, inicialmente, o ar· 

'• 

A mim parece' ilógico. · _ · • .·_ 
Em íaC"e destes argumentoS. Sr. O SR. HAMILTON. NCGUI:JRA: 

Presidente, gostaria que V. ,.Ex.a _tes~· 
n a _pal:wra de{Uütiva. caso v.- -Ex.ll. (Pela. ordem) (Não .. foi reVisto peta 
fique contra. mim, sair€i vencido mas ·orador) Sr. Presidente, agradeço 
nãõ convem~.ido. (ll,fuito berit) ' a·~ V. Exa. .a ·explícação. Um arzu-

mento, porerh, parece-me contrário à 
deliberação da Mesa 

O SR." ''RJ:i;IDENTE:' 

COnsiderando regimentalmente o 
substitutivo como emenda - e em~n­
da apenas preferencial, que no caso 
deixo"J. de sêlo pelo :voto -do ?lenii­
rio - à. Mesa cabe submeter à 'lO­
tação o projeto, salv() as emendas. 
-Nesta oportunidade serão as emen­

. das sutstituíd:i!.s que- visam modifiear 
a ·proposição. E a ·_m.edid3. é rã.zo:'!:vel 

O ~eg~mentc dispõe que não taverã 
tntmitaçao ·pelas outras. Comis,sões 
9uan~o -a de_ Const~tuiçãõ e Justiça 
JUlgar · n. propas1ção inconstitucional 
!{o entanto, o ~rojeto- em votaçtt.o tem 
parecer: da Comissão. de Constituiçãc 
e Justtça pela inconstitucionalidade 
e tt:amitou por tõdas as Comissões.: 

V e V.~ Ex~ .. Sr. · Presidente, que é 
um ar~ment.o de: fato contrário· 0 
projeto andou contràriamente 3:0 Re-
glmento __ ·, . · - "· · - · porque.' o substitutivo da- Comissão 

·de CÔnstitúição e Justiça rtãO inva­
lidou ~~totalmente o projeto. ~ Ainda 

• que o substitutivo seja aprovadr, as'" -'0 SR. PRE_Sll)ENT.E: 
sim como a subemenda da Comissão 
de Finanças, a Mesn. terá de sub~1e­
ter. o Art. 5.0 do projeto aá voto do 
plenário. 

O i:l.rt. 114- do Regiménto determina: 
: ·_"Sempre (rue qualquer prop~si­
·' çao_ conti\ier. dispositivos infrin­
. ge~ltes c_le preceitos constitucio· 
nats. a . Comissão que estudar 8 
maté~ia proporá sua rejeição ou 

· apresentará emenda supressiva ou 
modificativa. 

_Parágrafo úriico·. Se a Comissão 
propuser em€:n'da · supresslva 0:.1 

ou ~uJJ.stitutiva,- o projeto conti· 
nuara. _normalmente o seu ct:rso". 

. _ Vê, pois .. V., Ex.a _que o §Ubstituti­
·vo também c-onstitui emenda. Ape­
nas submeterei preferenêialm0nte ·_o 
projeto à votação,_ poTque · a·Ssim de­
liberou o· plenário. ComQ no parecer 
da Comissão de constituição e Jus­
tiça ...... :: que é o órgãc técniCo-- ;~óbre 
-~ assunto - se argui. a inconstitucio­
nalidade. em parte do projetô .. e -Soti 
forçado, regimentalmente, a i)rimf>iro, 0 SR-,: _p'Al\HLTON NOGUEIRA: 
conSultar o plenário· sôbre.' êsse ·as- - ~ 
pecto._ Se a sua decisão fôr "no s~n- · (Pela 'ordem)- (N_ão foi i-evisto pele; 
tido da ·constitucionalidade,· submete- 0 !'a.dor) -··Sr._ Presidente eu aceita­
rei 'à votação o projeto; se aprovado, na -a •explicação de V. Éxa. se não 
o plenário deverá pronli.ncíilr..:se -sô- f~~e .yotado o aspecto. da inconstitu-
bre o silbstitutivo da Comissão de cwn~lldade do oroletCI. · 
ConstitUição e Justiça- e sõbrê- a su- -. N ocaso há um sofiSma muito· inte­
beínenda_da Comissão de Finanças. 1:gente ?Pl'esentado pela Mesa-. Repe-

-Es.ta a orientação regimental' ·da tmdo pa~avras há pouco ditas aqui, 
Mesa, que por si mesma·, não uode sOu venc1do, -mas não convencido. 
inUtilizar o trabã.Iho dêsess_ dois ór-
gãos. técnicos tendente a melhorar a O S_R. GÔMES. -DE OLlVFÚtA: 
deraçãÇ) do substitutivo. . (PeJa· _ofd.ém) (Náo foi revisto. velo 
"Õ··SR. HAMIL'Í'ON- SOGÍIBlRA: oradoO - Sr.· Pres~dente, .eu pediria 

· _ _ ~ _ . . . . a v_. E;x:~ mandasse verificar se êste 
(Pela ordem) - (Na~ foz rev.zsl'>. P!OJeto Ja não tramitou pelo plená-

Pelo orador) -Sr. -Prestdente, acotn-~l'lo.. • · 
p~nhei, com :-tençâo, a' clara; e_xposi_: . Pe_riso>qUe s~ acha. em s~iUnda dis­
çao de y. Ex , e não ten~~ duv~d_a df! cu~~ao, c. a questão da inconstitudo­
que, ate_ o momento, a non_na do.i nau~ade_ de qualquer proposição se 
trabalhOS estS dentro· do- Regitnento. SUSCita c na ~rim~ira discussão, depois 

EntretantO,_ data venia da- deciSãJ do. P~0ll.UJ!Ciamento d~ Comíssáo de 
de V. Exa, não vejo na Lei internà. C~mstltmçao e ~ustiça.-·Nessa ocaSião 
nêm !lO histórico das -s"essões.··desta. diSC~te:se. e VOta-se·- ·o- parecer deSS~ 
ca.sã, um. só ·dispOsitivo em que ie '<?Omissao. AprQvada a constituciona­
fale em discussão préVia_ dn. constitu- h~a-~e,- o projeto volta> às d€mais Co-
cionalidade em projeto oriundo ·da mLc:soes. . - · 

. Câmara dos Deputa!l~.- Tenho a _1mp~essão de que o projeto 
Parece-me, assim, que se .. vai esta- recebeu ate :uma emenda em plená-l:'io do Senador Mozart Lago, Assim 

belecer uma reforma, digamos, ex-o{'" Já passo~ a oportunidade de exami< 
ficio, do Regimento ·que poder:i, de fu- · turo, causar .verdadeira _·confusã·o na rya!·mos a sua constitucionalidade se 

~ - . rl - - . to t c e que realmente, êle -veio a plenário 
vo.~çao .,..e. proJe s ~ nes a n_sa. a,ntes. , _ · · · , ~ • 

Não encontra, a ríão s'er- 'prova em ~ . . 
contrá.ri~. disPosição_ regimental· no ~--0 SR. PRESr-DENTE· 
...... -Hdo .de que en1 proietos· _originá- ·- -.·. .- · ttn. da Câmara dos Deputados se O Pro)etoA ora em -votação é daque­
l'ntp rtrimeiro o aspecto da constltu:- lâ 9-ue só tem uma discussão em ple­
f!IonalJtlade. (Muito bem) n rto. Receqeu par~cer da comissão 

tucionalidade, a_ Mesa anunciou a vo­
tação· dêsse substítut.ivo. Entretanto 
() l)len:'i.rio. na sua· alta sabedoria. c~n~ 
ceden nreferêpcia oara o· projeto. _ 

A Me-s~ cab_e,., en_tão, suscitaÍ" a ques­
tão: da mconst;tucionalidade. arg"Uida­
-cela Cn'missão,-de ,Constituícão e· Jus­
tica. É o que e~t.á f:l'z.endO no mo­
,..,..f'ntn, certa de que cumpre o Regi-
mento. ·- -

O SR. !Sr.IAR DR MES: 

~Pela_ arde"!) C!/áÕ joi,·repisto pelo 
_prador) _ _ -: Sr. Presidente, Jà. que v. 
~?x." .vem resolvendo com· -tanto brilho 
9.S q>.Jestões da orderri aqui suscita­
das em tôrno da· constitucionalidade 
do projeto, desejària um esclareci~­
mento_: V. ~-"' declarou, se rejeitado 
o_ p:o1eto. nao mais Ct\beria a apre­
?:açao ~o substitutivo·. Per~unto: se 
nt~:-"ado mconstit.ucional o proietõ na­
-~ullo flUe foi_ arguidn oehi Comissão· 
de Constitllid'in -~ Justiça, ir~mos vo.:. 
tar o sut-stitutivo? .· -

primeiro, que é manifestamente 
constitucional e, depois, 'em gl1 
os demais ~artigos. 

o Sr. Ismar -de Góes·:..._ se o a 
go _primeiro é tnconstitucional 
existe projeto porque é_. êle qtle 
presenta a proposição. Nele está t 
a· razão de ser do projeto. 

O SR. MOZART LAGO- Não 
presenta o projeto. Existe o subst" 
tivo apresentado pela domissão · 
Finanças. Recusado o artigo -pr!m 
e !!provado,s os demais, sana-se o V: 
ll;'. forma _.de meu requel'\mento. 

Era o que tmha a di?.er. (M: 
bemD . 

O SR. PRESIDENTE: 

Sô~re à ]\1esa requerimento, aue 
ser lido pelo Sl'. f>I·imeiro Scci· 
:rio· .. 

~ lidO o _ .s~guinte· 

Requerimento n. 0 .. 83, de 1S 

.f.- inconstitucio~alinfú:le-, a meu ver - -
é fatal.- Ser> do assim. não há lugar N ° 83, de 1954 
n::ora votação do RUbst~tuttvo. I · 

De<:<>iaria V. Ex.a me esclarecesse a Requeiro seja Q. Projeto de Lei 
respeito. · _- :Jàmara n.~ 2ü8, de 1952, vota.-1;. 

~rtmeno lue,a!', o artl"'O 1.0 e em 
guidn; élll globo, os c denlais' ·artJ 
atendenJ•J -~e a que a illC!lnstitl-1 
nalidade a·rguida só -o foi' em rel1l 

O SR. PRESIDENTE: 

. Cõnsiderado c:o~stifucionat 0 Pi-o­
:eto. peio plenário, -a MeSa pronor!i 
't Casa -a apreciação de seu méi-ito. 
Aprovado .f...ste, !':f'rá ~~ntfio apreciada 
a.. eme~da ~t,Jbstitutiva da pomis.o:ão de 
Con~t-~tulçao. e Justiça ·;,ue visa a 
mo:f'!Ic.ar,- algu~R. dcs a·r~~~o.~, da prn­
nostça?. A -segurr será submetida a 
votos a emenda _da corlli~são de Fi­
n_anç!ls, ·que propõe modificar o- ar­
hgo_ .. l.G e, por fim, o art. 5.0 do 
proJeto.- . _ 

Fs!a a"".resl)(l.sta á queo::t3o de or­
dem susclt,?da, ·por y. Ex.a. 

O SR. ISMAR .DE .GóES: · 

(Pela OrdeJrn, - (Não foi ràosto 
1)elo orador) -- Sr. .-présfdente v 
gx_a v~i me permitir a inst-;tência, por~ 
que. ha eqmvoco .. O esclarecimento 
pedtdo é -ju:::tamente o- contrário E 
~e ~ ~Ienário julgar inconstitticion~l .0 
prOJet?? . _ • . ., ... 

q _sa_. PREsu:iEN-±E_,..:. '1·r~;t~ caso; 
cst_a r~Jeita!io o projeto .... .t; evidente. 

0 SR. ISMAR oE- GOES _ Mas 
V· ~-a. d.eclarou que a ComissãO cie 
Con~h~u~ça~ e- Justiça tJOnsiderou a 
?ropos1-çao. mconsti~ucio:r;al e-m parte. 
Parfl: ~qntorn::r a s1tnaçao, _apresent0.,1 
re_m_edio _ que e o substit-utivo 0 ple­
nano, entretanto, pode estar de acôr-' 
do com aquêle órgão técnico,. acei­
tan?o o parecer sôbre a· in~..,.,....,. H1Jcio. 
nallda?e, mas t~.colhendo tambéÍn a 
~u;restao oferecida, qu·.1 t.. de d:ir a­
rf";,cer favor~vel A.O,_R11bStitntivo. ctmo 
e V· Ex. hã, além de tudo isso 
l~lalquer coisa a ser resolvida . oue 
'lO(f_A. nfil). r~m"'"-~endi .e aueria v 
E."t.8 me ex.~llcas.<:ie. · 

':' 

ao artig0 l.".. . 
Sala ~a c; SLsões, em 8 de -m:>.rçc 

1934. - !.J,_,;n'!'t Lago. 

o SR. PRESJliENTE:. 

Vou submeter a · vÕtos ~ reqt.J 
mento, mais desejo ·j)Onderar 
aprovado o requerimento e ~reiP..il 
o artigo v•, parece-me que fica 
~udirado o projeto. 

A· parte· princtpai da .pr1poSiç:l~ 
::ontém no artigo J " Rejeitado i 

l Mesa terá que c·ln<>ide:rar prej 
c a do o projeto.· 

O tlR.- r.IOZART LAGO: 

(Pela ordem) - Senhor Presld( 
então, retiro o requerimento,_· 

o· 'sR. PREsfnENTE: 

O Senador Mozart 
requerimento.-

Vai-se proceder à 
'-l. constltuclor:alidade 

Os Srs. senadores 
Dro.ieto constituclonal, 
tar-se 

(Pausa). 

Lago ~rettro 

votação , qu: 
do [lr.>ietn 
que jUlg:!tl 
queiram le1 

Foi considerado inconst.ituc_\o.ni 

O S.R. MOZAa1' Ll\GO:. 

(PelCJ. o;·dem) - Senhor Ptcstd( 
requeil·o verificáç_~o da ~otaçã~ . 

O SR. Pl\ESIDYNTE: 

Vai-se proceder à verifi.câçá.~ ,·: 
citada. 

··, 1 
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Queiram levantar-se os -Senhores L468, de 1953,-38, 39 e 40, d.e 19541: 
,nadare-s que julgam incon:ltitucío- L .;.... ~bre u pro1eto: ua _ComL.<;Sao 
.1 o projeto. ctepCon.stltUJÇao e JUStlÇa, pela cons~ 

<Pa1tsa) • -:.nuc10nalldaüe: àa Conussao a e oe-
IQueiram sentar-se os sennol'es se- {urança Nac10na1, tavoravei, com as 
~9,ores que julgaram inc.mstitucio- emencta.s que oterece; da ComJBsao qe 
.1 e levant,ar os que o julgam com- t<,manças, tavoravel,_ com as .emenaas 
.Uciona.l. (Pausa). que oterece; 11 ~ SObre as emenaas. 
Consideram-no constituciomd, 4 .za com1s.sâo de Constltmçaa e JUStl:-
s. Senádores e ihconstitucional -'ol· ça, oterecemto as ae ns. ·1-C a lU-L:; 
Não há.' número, tavoravel as cte ns. ll-C, 1~-v. 13-<...-, 
Vai~se proceder à chamada. !6-·C 18-C a 29-C, 32:.0, 35-C, 40. 4::1, 

(Procede-se à cha.madtu. ":l.B; 49, 52; 54, .57, 61, 63, 64 e 65; con-
;Responderam à. chamada os senha- trário às de ns: 15-C, 34~0, 36, :n ,'· Jc 
s Senadores: J9, "41, 4'2, 44 a 47, 50, 53, 5a, ti6, <:~1:!, 
',Vivaldo Lima - Magalhães Barata 59, 60: oterecendo . subemenaa · a a e 
I Antônio Bayma - Onojre Gumes ri.u 30-C; e pelO destaQue, paia pro-

Abelardo Jurema - Djair Brin- ]eto em separado, aas àe ns. 6'! e 66: 
lira _ Cícero de Vasconcelos ó.a ComiSSão d.e Segurança Nacional, 
fn,ar de GJes Durval Cruz - tavoráve.l a.s ae ns. 1-C. 3-C, ti-C, 
~rlos Ltndemberg - Luiz Tmoco - J5-C, 43, 5í e 64~ contra.no as ue nu­
ltilio Vivac.]ua - Alfredo Neves - meros 2-C, 4-C, f:l-C, 7-C, 9-C, ::li-.L-, 
tmilton Nogueira - 'Euclydes Viezra .:S6 a 42, 44 a 47;" 00, 51, 5:2, 53, :><:~, 
· nomiitgos Velasco - LJario Cardo- à6, 58 a 63, 65 e 6ti; e oterecenao su­

- Costa pereira-· Sílvio Curvo- Qemend.as as de ns. lC-C, 48, 49 e ::~4; 
Cio Villasbôas- vespasiano Martins aa ComlS.são de F'manças, tavôrave1 
othon Miider- Flávio Guimarães as ae ns. 3-C, 6-C, lO~C, 12~0 e ltí-C, 

,·Gomes de Oliveira Francisco l8-C a 33-C 49, S-1: e 57; contrarw 
lllotti _ Alberto Pasqualini - Al- ás de ns. 1·-c, 2-C, 4-C, 5-C, 1-t,;, 
~do Simch (28), 8-C, 11-C. 36 a 48, 50 a 53, :>5, bti, <:~8 

O SR. PRES!DEN'l:E: 

Responderam à chamada apen~.s 28 
nhol·es .Senadores. 
Não há número, Fica aú1ad.a a vo­
ção. 

Nada mais havendo a trata;-, cou 
!C'enar a sessão, designando para a 

amanhã a seguinte 

Ordem do Dia 

Oontmuação da votação em dis .. 
s.são úmca do Pl"Oj.etO de Lel da Cã­
a;:a n.0 2G8-52, que provê sõbre con:. 
gem recíproca de tempo de .servrço 
estado à União, Estados, Municl­
[}S, Distrito Federal entidades au­
rquícas e sociedades de economia 
;.sLa (em regime de Urgência, nos 
rmos do art .. 155, § 3.'J, do Re­
nento Interno, em virtude ao 
~uerimento n.0 68, de 1954, apro­
do em sessão ordinária de. 25 de te­
reiro de 1954), tendo pareceres: I-
1bre o projeto: da Corrussao de 

~~t~~~i!:e;d;U:~~s~i:~gv~:o J~5'c~= 
l&sâo de Legislação sociat,' soo nú­
~ro. 426, favorável ao substitutivo~ 

comissão de Finanças, sob núme~ 
427, de 1953. favorável ao substl­

tivo; li - Sóbre a emenda de Ple­
·rio: da Comissão de Constituição 
Jmtiça, pela inconstitucionalidade; 
s Comissões qe Legislação Social e 
Finanças contrários. 

Votação, em diséussão única do 
ojeto de Lei da Câmara n.o 28,1 de 
53, que autoriza o Poder ExecutiVo a 
1pliar as concessões em vigor para 
ploração do servíç9 telegráfico in~ 
·ior, por emprêsas ·que possuam ca­
s submarinos ou subfluviais <em re .. 
ne de urgência, nos têrmos cro ar .. 
:o 155 § 3." do R.eglmento Interno>, 
~ virtude do R.equerimehto n.Q 69, de 
>4, do Sr. Assis Chateaubriand e 
tros Srs. Senadores, aprovado na 
;.são de 26-2-19541, tendo pareceres 
mrávei::; da Comissão de n·an.spor .. 
, Comunicações e Obras Públicas e 
Finanças sôbre o projeto e depen~ 

ndo de pronunciametno das mesmas 
missões sõbre a~ emenda de Plená.-

'· 
Discussão única do Projeto de Re-
1Ução n.o 8, de 1954, que SUbstitUi o 
t •. 32 do Regimento Interno (em re­
ne d eurgéncia, noo têrmos do Re­
erimento n.0 81, do &-. Matias 
i~pio. e . outros Srs. Senadores, 
rovado na sessão de 8-3-1954) cte~ 
ndend ode parecer dá Conii.ssã~ Di-
ora. . 
~Of.açáo, em discussão Un1ca, dO 
~jeto de Lei da Câmara n.o· !;4, de 
l;:l, que regula a tnatividade dos ml­
mes. Pareceres ms. 1.466.· _1.461 e 

~ 63. 6á e 66; otetecendo as ae nu­
meros :H-C e 35-C; proponao suoe­
mendas as ae ns. 9-C e 64~ 111 -
Sóbre ~ as· suoemenaas: Cla e<nmssao 
de constnuu;âo e JUStiça, oterecenao 
súoemenoa a emenaa n." 30, tavora­
'lel as reJ:erentes as emenaas nume­
ros 9-C 1da Com1ssão oe Fmanças, e 
~0-ü; contrano as reterentes as 
emendas os. 10-C, 17-C e 25-C; aa 
ComlSsâo de Segurança Nac10na1, ate­
recendo-as as- emenaa.s ns. 10-ü, 4ts, 
'19, M; contrano as re1at1va.s as 
emendas ns. 17.:C e 80-C, e propon­
do nova subemencta à ae n." 9-C; aa 
ComLSsáo de Fmanças, ·oterecenao-a~ 
as emen.tlas ns. 9-C e 64; ta~·oraveJ 

as relativas as emendas ns, 9-C càa 
ComiSsão de segurançaJ. 48, 49 e á4: 
contrano à relativa à emenda nY 3Q. 

Votação em diScussão umca oo 
Projeto ne ResolUção n."' 3, de 1954, 
que conceae autonzaçâo ao Otretot 
:te SerVI!O Lauro PorteJa para partJ­
~Ipar aa Delegação cto Brasil à X Con· 
(erência. Interamericana coterectao 
;leia Comissão Dlrewra, como conc1u­
são ao seu Parecer n.0 46, de 1954, so­
are o. Requenmento n.u 35, ue 1954 • . 

vótà'ção em discussão umca dO 
Projeto de Lei da Câmara n. 01 54, de 
1952, que isenta de direitas de ·Impor­
&ação e taxas aduaneiras os mménos 
de zinco· e estanho .. Pareceres: da 
Comissão de Constituição e Justiça, 
n.o 1. 040, de 1953, peJa constituciona­
lidade; da COmJ.SSáo de Finanças, OOb 
n." 1.041, de 1953, pela rejeição: da 
Comissão de Economia, sob n." 23.,. de 
~954, pela aprovação. 

votação em discu.ssão Unica do Pro­
Jeto de Decreto LegiSlativo n.o 24-53. 
originário da Cã.mara dos oeputaaos, 
que mantem a decisão do '!Tibunill de 
Contas denegatória de registro ao ter­
mo de contrato celebrado entre o 
Servzço do Patrimônio da 'união e os 
Grandes Moinhos do Brasil-S. A. 
para o aforamento do terreno de ma­
nnha n." .283, Sito à Avenida Martins 
1e Sarros. ant1go Cais ·vinte e Dois 
. je Novembro, freguesia de Santo An­
tônio, município de Recife, Estado. de 
Pernambuco. pareceres favoráveis: da 
Comiss'â.o de Constituição e Justiça 
wb n.o 11, de 1954; da CorniSsá.o de 
Finanças. sob n.~ 12, de 1954. 

votação em discussão única do Pro­
ieto de Decreto Legislativo n.u 48-53, 
originário da Câmara dos Deputaaos, 
que aprovR a decJsão do ·Tribunal de 
C:ontas denegatória de registro da 
EduCação e Saúde e a rrmandade dç 
Santíssimo Sacramento da Candelà-
1-ia, para tuncionamento do InstltUto 
de Leprologia do serviço NacJOna1 de 
Lepra do Departamento de Saúde, no 
ftospital Frei Antônio. da referida Ir 
'llandade. Pareceres favoráveis: da 
Comissão de Constituição e JUstiça, 
"-Ob,. n.0 .1 529 de 1'153: da ComissÃo 
de Finanças, sob n.o ,l.28J, de 1953. 

votação em discu~ão única do Pro~ 
Jeto de oecreto Legislattvo n.) 81-5:1, 
Jrigmario da Câmara dos ueputados, 
-1ue aprova o. contrato cele,brado en­
::re 0 Oeparcamento dos correios e -re­
egrafos de Perna mouco e J. Ferreira 
\1.arques. para construção ó.e um pre­
.lio destmado à Osma da E.star;ao Re­
l!eptora de Pau Feno, no Municipi~ 
le São uourenço da Mata,- &itaCio de 
i?ernambuco. Pareceres tavorave1s: 
.ta Comissão de Constituição e Jus­
\,iça, sob n.'' 21. de 1954; da Com1ssâo 
1E' pmanças, sob n.·1 22. ae 1954. 

Votação em 2."" dLScussáo do ProJeto 
.ie u~·l do Senado n.' 5-Sa, que reco­
.1hece a Federação dA.E< Banaeuantes 
lo Brasll como ól"gáo max1mo do esco­
JSmo temmmo 1aprovado em J.<l du;.­
·us.são, com emendas. em 28-1-19541. 
enao parecer .• sob n:' :n, de 1954, a a 
:omissão de Redação, oferecendo a 

:edação do vencido, para :.a.a. dl.S­
~ussão. 

votação em discussão única do Pa­
:ecer n." 49-54, da Comissão Utretora, 
oterecendo a re<iaçâo tma1 dO ProJeto 
je Resolução n:' 2, de 19M, que põe­
~unmonáno do senado a disposição do 
Banco tio Nordeste do Brasil, parn 
exercer, temporánament.e, cargo de 
Hreção, em comissão. 

Votação em discussão única do Pro­
jeto de L€1 da Câmara dos Deputado!' 
n.o 238-53, que autonza a abertura pem 
M.íni.Steno da l!:ducaçao, do CJ"edit< 
especial de Cr$ 400 000,00, como nu· 
Kilio ao Il ·congresso Latmo-Ame· 
ncano de Sociologia. Parecer n.o- 50 
de 1954, da comissão de Finançaf 
tavorá~el, com a emenda· que ote 
:ece. 

Votação ~m discussão única do Pro 
)eto de Lei da Câmara dos Deputadw 
nY J6:t-53, que autonza o Poder Exe­
~utivo a aonr. pelo Mmisteno da EdU· 
:ação e Cultura, o credito espeClal ({( 
Cr$ 400.\JOO.OO como auxlliO ao 2." Cun 
uesso Sul-Americano de Angiotogia. 
Parecer favorável SOb n.'' 51, de 1954. 
ja, Comissão ~de Pinanças. 

votação em díscussão única do-Pro· 
1eto de Le1 da Câmara n." 223, <H 
:950, que dispõe sõbre o aumento Clf 
capital das sociedades anomma.s fi­
nancladas pelo Banco do srastl S. A. 
Pareceres: I - Sôbre o 1)T01eto; du 
Comissão de constituição e Ju.stiça 
sob n.o 753, de 1951, pela constitu­
cionalidade; da Comtssão de Fman­
ças, sob n.0 754. de 1953. ravoráveJ, 
11 - Sóbre a8 emendas de Plenarto: 
da ComlSSãp Cle Constituição e Jm· 
trça. peJa cons&ltudonaJidade; da 00-
missãõ de Finanças, oferecendo su­
oemenda às de ns. 1 e 3 e contrárJc 
as cte ns. 2, 4 e 5; da Comissão Espe­
cial de Revisão do Código comercial, 
'lob n:1 L6i'i, de 1953, favorável ao 
projeto e AS emendas ns. 2, 3, 4 e 5 e 
à subemenda. à emenda n.o 1 e pro..: 
::>ondo novas emendas. · 

0JSCUS$AO l':lmca do Parecer da co­
mtssáo de Relações extertores sObre a 
Mensagem n:' 13, de 1954, na quaJ o 
Sr. Presidente da República submete 
à aprovação do Senado a escolha de 
d.íplot!l;ata Sr. Carlos Martms l'bomp.. 
son FlOres Ministro Plenipotenciâ.rto 
de pr1meira classe, para o cargo ·C e 
!!:mbazxador gxtraordinárlo e Plempo~ 
enCJâ.rlO do · srasu Junto ao Govêrno 
los EstadM Unido~~: Mex1canos. 
Discu.'i.~ão única do Parecer da Co­

ni.S.São de Relações Exteriores sôbre a 
\1ensagem n.0 12, de 1954, que submete 
, aprovação do Senado a nomeação 
1o diplomata Sr. Frederico Chermont 
· ... ísbôa para exercer o cargo de En­
:iado Extraordinário e Ministro Ple~ 
1.ipCit-enciário do Brasil junto ao go-
·:êrno do Lfbano.. · 

l:Jiscussão única do Parecer da. ~co­
missão de RelaçõeR Exteriores sôbre a 
Mensagem ~n.o 32, de 1954, que suiJ­
mete à ap-rovação do Senado a es­
colha do diplomata Hugo Manhiies 
Bethlém para o cargo de Embaixador 
Extraordinário e Plenipoten.ciãrio tio 
Br~H junto ao Govêrno do Paquistão. 

Discussão única do Parecer da Co­
mi.s.<;_ã_o de Relações Exteriores :s6bre 
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a ~Mensagem n.0 33, de 1954, que sub­
mete à ap.rovação do senado a esco­
lha d.o diplomata Carlos MaXIrp.mo àe 
Figueiredo para o cargo de Embai­
xador Extraordinário e Plenipotenctá­
~·io do Brasil junto ao Govêrno de 
Egíto, 

Discussão única do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores s)bre 
a Me11sagem n.a 37, de 1954, que sub­
mete eà aprovação d.o Eenado a no· 
meação do diplomata Alvaro 'reixe1ra 
Soares para o cargo de Embaixador 
do B~asil junt oao Govêrno da BO­
lívia. 

Discussão única do ProJeto. de Le1 
da Câmara n.o 336, de" Hl53. que dis-· 
põ'e sõbre a ~levação do capital dC.1 
estabelecimentos bancários em fun­
C'ioriamento. ·(Incluído em Ordem do 
Dia nos tê;.-mos do art. 90, letra a, do 
Regimento Interna, em vif'tude do Re­
querimento n. 0 76-54, do Sr. Senado·~ 
Carlos Lindemberg. aorovado na ses­
sf:.o de 8-3-54), tendo parecer favo­
rável da comHssã.o de :sconomia e de­
pendendo dO pronUIJCiamento da CO­
mts.;;ão de Finanças. 

Encerra-se a sessão às 19 horas. 

DISCTJRSO PRONUNCIADO !?ELO 
SR. SENADOR FLAVIO GUIMA­
RAFS NA SESSAO DE 4 DE MARÇO 
DE 1954 .. 

O SR. FLAVIO GUIMARAES: 

Senhor Presidente. Na última .se~­
são aíudí·~mos ao pr<ljeto de Le1 da3 
Inatividades cios Militares e houven:. ~ 
mos dito c;,ue não era .tão pacifico Ci:i 
seu objetivo primordial, como 1-ie prO­
curara fazer' crer, porquanto havis. 
sôbre o mesmo -a.::entuadas cUvergén­
cias de ordem técnica, porque a fixa­
ção do prazo é a determinaç§:o fl:e 
critérios romtares sem assentar en­
principios científicos. AS companhic ~ 
de seguros dão a idade limite .:10 Brr. ... 
sil de 58 a 60 -anos. 

o projeto visa a que se rejuvenel:·~. 
çam os quadros do Exército. Ao er·4 

tudo, fica-se com qualquer dú\'ida a. 
pairar no cérebro, sem saber se, real­
mente, a fixação da idJde Jimite ot-· 
jetiva a modificação tundamf'ntal nrs 
ppromoções, ou, se, realmente, a pro­
posição com as emendas e ~ubemen­
das consulta os altos interês.ses d· s 
fôrças combatentes da nacionalidac:'3 
brasileira. -~ 

Todos os exércitos do mundo pro­
curam rejuvenescer os seus quadres, 
mas o rejuvenescimento, parece, dc­
veri·a ser também como critério, f'M­
bora. empírico, a diminuição de prazo 
ou interstício de uma a outra promo­
ção, eD?bora viesse alte~ar a própria. 
verba fmancelra, ou, entao, os promo­
ções mais rápidas dentro de maior 
permanência no Exércíto. Seria ino ... 
vação, mas incontestàvelmente reiU"'. 
venescedora. dos seus quadros. Seja 
como fõr, o projeto deyç-..rá ser votado 
por experiência, para ver se, afinal, -a. 
sabedoria lhe está no conceito funda. .. 
mental da proposição. Entendem?! 
G_Ue o conceito de segurança naclon~"ll 
é de tal amplitude e riquez-a de por­
menores, que, às vezes, pequencs des .. 
cuides nadem determinar catástrofes 
irremediáveis • 

o conceito de preparar o homem 
para as rlspidas batalhas do !uturo 
a que o :Brasil será chamado a tra­
var, pela discus..'5áo futura internacio­
nal dos espaços vasio.s começa com 
o cuidado da primeira dentição das 
crianças nas escolas. Ao invés de pro­
gramas enciclopédkos, noções de se­
gurança coletíva. Nas Memórias de 
ttm conhecido general europeu, que 
atuava em campo de guerra fora da 
EuroP':a. encontra-&e: "Denotare i o 
adv~rsário dentro de duas horas, por­
c_~~ o iriimigo não possui dentição ou 
a tem incompletissima e, alguns, ar• 
tificiais". 

Sabia êle que ob.servações biológicas 
demonstravam que a falt,.g cOrnpletn. 
~a dentição, por defeito na tritursçfi.o 
dos alime~to& de campanha, otMío-

... 
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na. mais deprêssa a f'adiga dos solda­
dos em luta com tropas 4,ue tinham 
dentição sólida e apresentam, portan­
to, maís resistência biológica ou or­

-gãnic!l para a batalha. 
Seria inútil planos do Estado ·Maior. 

quando um dos combatentes levava a 
marca de fator imperioso de irremo­
mível inferioridade, originada de can~ 
seira.s prematuras. 

No estudo mais profundo da vida 
das cla.sses coletivas e especiamente 
jos exércitos, a rotina é o traço mais 
imp~rioso e determinador, às vêzes, de 
incalculáveis tragédias e derrotas. Pm· 
conceito de rotina entendem-se as 
corporações, como os indivíduos que 
têr.t as mesmas idéias, invarià<'elmen­
te, persistentes, a mesma visão de 
eonjunto dos fenômenos da guerra e 
da paz., para nos referir ao assunto 
ent ctmcussão no Senado. 

O Japão possuia um dos maiores 
eKércitos do mundo, uma das mais po­
dero.<>as esquadras do uriiverso, prepa­
ração técnica, iç.domável patriotismo 
e bravura pessoal, 

O Estado Maior do Exército Japo­
n~.s preocupava~se exaustivamente com 
us quadros clássicOs da arte de guer­
ra, impermeável ao perigo das sur­
pressas inovadoras. A bomba atômica 
despertou-o da longa persistência das 
me5mas idéias, dos mesmo hábitos de 
raciocinar, de atuar nos preparativos 
militar.es. Gustavo Le Bon chamavR 
atençã" para a rotina do EStado Maior 
do grande Jofre e dizia que, quan­
do determinadas idêias fulgem como 
c"ominadoras ém nlação a determina­
c1as circunstâncias, como, para eKem­
plificar, a inviolatoilidade das fortaie 
'Z.<l.S que continham os requisitos ori·· 
mordiai.s de sua indestrutihilidade 
Construídas as linhas de nat~lha com 
obsenância. dêsses requisitos, a idéia 
se mantinha tranquila e soberana de, 
rigorosamente invariável, ele inexpug­
nabilidade. E ·a rotina in.::talou-se na 

·persistência das mesmas idHas, na de­
mora dos mesmos conceitos e cita t;he­
min des l ames, julgada, inconq'ulstli­
\tet, invencíveL A sua queda quase oca­
!:ionou o colapso da Fntnça. 

A Magin6t é exemplo típico .citado. 
O exérCito francês tinhà a soberana 
certeza de que era inviolável. A inex­
pugnabilidade da linha 11aiinot üa­
va ao mundo que amava a França a 

. ~onvicção de doçura e de tranqtüli­
dade. 

Os oficiais e soldados jogavam C9.r­
ta.J dentro das fortalezas, porque es­
ta ~·am tranquilos da inviolabilidade e 
na, per~istência das mPsmaS idêias não 
acredit-avnm nos rumore.<; de que os 
alernães haviam construído a peque­
nln3 Maginot e· feito experiênc1.a pa­
ra .arrazá-la com bombas de "alto po, 
der explosivo, pulverizá-la, como real­
mente aconteceu. O lado ,Jior foj o 
a! .. efedmento · da moral. das tropas 
france-.sas. 

E' preciso sempre alertar o e~Prcitn 
contra õs perigos du rotimt, di\3 ictéias 
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imutáveis; vigiar as idéias do alt.o co- do substitutivo apresentado pelo pro­
mando, do Estndo Maior, dos oficiais, jeto de lei n°. 54, aprovado nela ca­
da cropa. mara dos Deputados, porque-é o que 

A surpresa, que rompe as concepções nos parece melhor atender aos iift·e­
largamente armazenadas e tidas por rêsses das Fôrças Armadas, quo:tl seja 
verdades ü~ 1cávem, consUtui caminho o rejuvenescimento dos seus quadros, 
pnra as det\ otas deprimentes e defi- objetivo precipuo de mensagem enca­
nitivas. Equh·ale a rotina aos esérd- minhada pelo Poder Executivo. 
tos improvisados. porque a ldéia e~tá Justificação: O presente pr.Jjeto de 
fora. da realidade que se arizinh~ .. \ei ora em estudo teve o único ob,ie­
Exércitos improvisados são cx~·rc!t.Js tivo de rejuvenescer os Quadros dos 
derrotados. Oficiais d:ts Fôrças Armadas; .somente 

Um dos documentos secretos mais podendo ser atingido com a reduçflo 
notáveis espalhados pelo muUdo foi o equânime das idades limites. 
célebre relatóiio do General Ta11aka, Sem essa providência, podem')s afir-
pnra a conquista.· da tlandchúr,\;\. mar a inoperância dêS.';e projeto pr.r~ 

N.io houve P~-l.'menor que n:l::. fe>s'5e que, se aprovado, viha mantP-r os 
previsto, desd.e 'i infiltração na vm::t Quadi-os de Oficial<> das Fôrças Ar­
das indústrias até a agricultma. Sol- .madas na mesma situaçáo ·2m que se 
dados de alta técnica eram os que ar-· ·encontram atualmente", 
rateavam a terra. ~'I Em relação à emenda n.o G4 alguns 

As prlmeiras hatalhas travadas to- mt~~L.ares da mais 1.-Ita cultnn, ào 
rum internas; ela incalculável prepa- mais alto sentido moral entendem que 
1'8.\~ão da alma Uas cidades para le;rar a Nt;tenda 11·iria que~r definitivamên­
o stntimento de inferioridade ao ad- te o objel ivo do rejuvenescimento dds 
versário, da propaganda que visava ao quadros dos militares, 
desânimo do· nafs prestes a .'ler con- E afirmam: "Ademais, a emenda 
quistado, para .. he arrefecer o ânimo n." 64, pnrtindo apenas do goc:.to de 
combati\'O. Quer dizer: a bata~na vem Tenente-Coronel, constitui flagrante 
do miolo da nacionalidade, a pl'-:>J,Ja- injustiça e mesmo verdadeira in::on­
ganda surge da nacionalidade, de: seus g-ruéncia. pois, sendo ela vencedora, 
Meandros para apresgar a conrp11Sta, chegaremos ao absurdo de após um 
tal· qual aconteceu na Mandclüt!Tl. ano de e:~ecução da Le\ só coi1Í::nem 
Enqu~nto Spf'n~Zier dizia 1Ue :t ~ú&<:;Ia as Fôrças J\rmadas, em seus quadros 
era inatacável de fora, porque "a ex- de oficiais oom coronéif! e Generais, 
temão é um poder político e miNar porque os' Tenentes-Coronéis até 2.0 

que ainda não ~oi vencido", '•mt>Jra Tenentes já teriam sido transferidos 
tentado por Napoleão, liitler arnscou para a RPserva pela redução d~ id~ic'te 
a violenta tentativa. proposta na citada emenda n." 64. 

O conceito de segurança nacional é Precisamos convir que o artigo 15 
.de tal múnta que 1as selvHs d;1 AnJa do substituti"o mencionado atendeu 
a visão dos soldados norte-ameticanos cotno era de esperar, a estudos conS­
era inferior o\ jap:mesa, o que o:.:asio- cienciosos sôbre a,.. evolução da arte 
nava inúmeros :!!aros nas fileiro.s do militar contemporânea, q·1ando se exi­
exército da poderosa democracia Ve- ge maior vigor físico para as árduas 
rificou o Estado-Maior após om•it· os funções e. a1éin disso, numa perfeita 
nutróloge>s que a visão diminuida era simbiose, procurou aliar ~sse vigor ao 
ocasionada pela falta da 11itamina A, r~ulior eüímulo daquel(•s que, por 
que tonifica 0 globó ocular e a am- pendor inato, elegem a carreira das 
plia, mais seguramente. enviacto o armas pac·a seu. sa~et·dé::~o" _ 
aUmento por ·wlãO, os norte-<1U1Hka- "Pelo acima exposto r,e verifica a 
nos conql;l'starnm dentro de ponco nc..('e.ssidaõe imperiosa de .ser recusada 
tempo a area em que se nchat'am e a rmenda n.o 64, devendo ser manti­
expul~.lvam os japoneses, em üüerio- do o artigo 15 da citad;:o; !.ei, já a.-
ridade de maior percepção de ~11'7.. provada pela Câmara do!i Deputados'' 

o Ílúmero de oficiais de Reserva elo O fim desta tamscrição é o de pro-
Exército que fazem _ ··eclamações de curar demonstrar que a matéria não 
injustiças e de que !orrun !)ret.·:!riQns, é tão soberanamente pacífica; que o 
chega a imçn~es~tnnar-no~ ·W'lfuncla s~naado r-stá formando a con.sciêncía 
mente. , Cada projeto que objetlva intrlectual do problema pelo cuida· 
qualçlier reforma no setor milit-a;: r do que, tem da dignidade moral do 
a espantosa cifra de emendas ~m seu voto. · 
gr;ande parte justas é de ass•Jstl.'l.dora l<~stivemos lendo hoje, Senlnr Presl­
frequência. A1g,1ma coisa déve t-star detite, o discurso promm~iado pElo 
antiq•mda e precisa ser ret·ista cnm Gcnerai Juarez Távora, ·quando dfl. vi­
atenção. De nós tudo lhes fizemos sita feita à E-scola de Guerra e à 
p~ra a,ue e;:{conti'rtssem no Cong-:ct-tso Federação das Indústrías. E' l'Udimen­
a reivindicação"' de SP-US direitos. · tar considerar-se a indústl'ia nor corn­

Senhor Presidente. Temos em 'náos 
e passamos a ler anotações coadju­
vadas por téenicos a respeito ele :men­
das que o Senado val conhecer: "So­
mos de -parecer que seja :nant.ida. a 
idade limite de permanência na ser~ 
\'iÇo att\-·G, estabelecid$1. nn nrt:hrn 15 

ptemento indisp~nsável àa defesa Da­
cional, que de uma feita afirm9.mos 
a uma das Comiasões do senado qne 
s~ não tivessemos i.nduStrias de t'"ri­
dos. teríamos. durante a guer~·a euto­
peia, de regredir !:lOS trares urünitl­
vos para í~bricação do· pano ~om ·o 
aual se vestiriam os bm~ilci.r'3s, 

PREÇO DO NúMERO DE HOJE CR$ MO 

Março de 1954 

Como se vê, Senhor Presidente · 
projeto acena com a renovação ' 
seus quadros e devemos tentar a e 
periênoia e prestar-lhe atenção pa 
corrigir quaisquer :déias que esteja 
de encontro ao sentido n0110 das pr 
moções do exército, porque com 
guerra total e integral, o con.::e~to 
segurança nacional deve estar na vi­
Iância informida e de todos os br 
sileiros. (Muito bem; muito bem)_ 

DISCURSO PRONUNCIADO. P 
SENHOR SENADOR NESTOR MA. 
SENA NA SESSAO DE 4 
MARÇO DE 1954 •. 

Que se reproduz por tei- sido p 
blicado co.m incorreções. 

O SR. NESTOR MASSENA: 

(Para explicação pCsosalj - Senh 
Presidente, pedi a palavra para e 
plicação pessoal da minha atiiud~ e· 
relação à Questão de ordem hoje""su~ 
citada pelo nobre Senador Ismar d 
Góis. e também ventilada pelos ilUf 
tres Senadores Dario Cardoso e Me 
.zart Lago, 

Não sou daqueles que julgam prc 
cedentes as criticas que se fazem à 
Casas dO Congresso por não terem cr; 
tidianamente número para delibera 
ção. principalmente em se trata-mio d 
convocação extraordinária, r'=alizad 
mais com o propósito de obstao.· que s 
faça fora desta Casa do que com 
objetivo de nela deliberar, on votar 

A. função do Congresso Nacional nã1 
é só legislativa, mas, às vezes, pre 
cipuamente política. Nêle se critica 
ação do govêrno e por meio dele se di 
vulgam atos e fatos que se não divul 
gariam sempi·e com facilidade scut a 
sua tribunas. 

Sabemos. aliás, que tanto na Oâma 
ra dos neputados como no senado Fe· 
deral há vàrlas manifestações sua 
que independem de quorum de maiori 
absoluta. A abertura da ses~:ão po 
exemplo se faz com um nUmera muit 
reduzido. Esta convocação foi feit· 
anenas por um terço de Deputados 
nfio por maioria absoluta. 

As discussões das proposições tam 
bém não exigem igualmente quorutl 
e1evado para que se processem. 

Se a falta de número para votaçã1 
se verificasse em dias suc~ssivas, con 
o Objetü•o obstrucionista, eu a(lmitirü 
as criticas que ora se tem feito a res 
prito, tratando-se, porém, de falt: 
ar.identrll de núm('ro para votaçã<l 
creiry não serem cabíveis as crfticaJ 
fnrmulada~ pela imprensa, ou pelo~ 
prór>ri0t- membros das Casas elo Con· 
gr~sso. 

Juh:o-me. Sr. Presidente, ccnt auto· 
ridade ~ara emitir r.sta opinifio por· 
Qlte EDU: dos que. at.é agora, <l{'sde ~ 
minh:t posse com0 c;~nndor, não dei· 
xei. de dar nln:r<>rn 11'11:'1. \'87. que fosse, 
pnrn qun]curr votaqfi o n"'sta <;asa. 

Era o~ aue ore tendia dizer (Multo 
bem.) 


